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PROJETO DE LEI N° 12013 
	

01- 00790/2013 

Estabelece formas de identificação dos 
plantios de mudas compensatórios no 
ãmbito do município de São Paulo e dá 
outras providências. 

A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: ;  

Art. 1 °. Os plantios de mudas de árvores realizados por força de processos de 
compensação ambiental de empreendimentos ou para neutralização de eventos 
e publicações, realizados em território do município, deverão possuir formas que os Q 
identifiquem e os diferenciem dos executados para atender aos planos de1 
arborizaç~o de vias públicas, planos paisagísticos para implementação e 
adensamento de cobertura arbórea de parques municipais e de praças. 

§ 1`. Entre as maneiras de se tornar visível ao público em geral, que transitar pelo 
local, por, período correspondente ao desenvolvimento inicial das mudas, quais 

o são os plantios compensatórios, a regulamentação da presente lei fixará padrões 
de cor ou de formato distintos para os protetores (cercados) para tais mudas e 
para placas a ser fixada em local visível ou etiquetas que possam ser penduradas 
em cada muda e que serão adotadas de acordo com o tipo de plantio, conforme 
regramento abaixo; 

§ 2°. No caso de conjunto de mudas agrupadas ou na forma de bosque ou ainda 
quando de mudas de porte ou de replantio, que dispensem protetor ou tutor, 
bastará constar informação na placa geral alusiva ao plantio, com dizeres que 
especifiquem o empreendimento que está sendo compensado; 

§ 30. Entre as informações a ser disponibilizadas deverá constar obrigatoriamente o 
número do processo administrativo que permita se rastrear informações mais' 
detalhadas como o fato motivador da compensação, a qu ' ,, e tcr -cie 
mudas a ser plantadas por espécie e os locais previstos; Eauan ~~~u'a_rc„c 

§ 4°. Os materiais usados na confecção dos protetores, placas e etic(Uãêf %ji 
mencion dos deverão ser preferencialmente reciclados ou pelo rros recicláveis; SP  

F . 	; 
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CAWRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE VEREADOR 
GILBERTO NATALINI 

r 
Folha n®—Q2--do Pr e` 
N° 	 1e1 L 

RF. 100.406 

§ 51 . As !despesas incorridas na confecção de protetores, placas e etiquetas 
correrão por conta do empreendedor responsável pelo plantio compensatório. 

Art. 20. A ¡Prefeitura Municipal criará em seu sítio Intemet, na página da Secretaria 
do Verde e Meio Ambiente, uma entrada para se acessar os dados sobre plantios 
compensatórios, por força da legislação municipal e os resultantes de projetos de 
neutralizáção de eventos e publicações organizados pelo Poder Público Municipal. 

§ 1'. A planilha de dados deverá permitir localizar os plantios por número do 
processo ê por logradouro; 

§ 21. As informações deverão estar disponíveis por pelo menos 2 anos a partir do 
ano de realização do plantio. 

4 
Art.As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

6►  
X Arte O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 04 de novembro de 2013 

ro Natalini 
dor PV/ SP 

o 

6 a 

f 

Viaduto Jacarei,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 -4 0  andar- sala 415 -fone (11) 
3396-44051 e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  1 site: www.natalini.com.br  
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ri 
Justificativas 

visa tornar mais visíveis e transparentes áplantios compensatórios, de 
modo que os munícipes possam por si próprios ~ verificar se há adequada 
manutençao por parte dos empreendedores na fase inicial de crescimento das 
mudas e se os plantios estão sendo realizados, na medida do possível, próximos ao 
local que foi impactado pelo empreendimento. A identificação torna ainda 

T possível aos cidadãos aferir facilmente o quanto do esforço de arborização ou 
implementação de uma determinada área verde, decorre do esforço público via 
dotação orçamentária ou de compensação custeada pela iniciativa privada. 
A outra vantagem é tornar a comunidade vizinha uma fiscalizadora supletiva da 
qualidade de execução dos plantios compensatórios. 

a o texto referencia várias formas de identificação a ser estabelecidas em 
regulamentação específica, de forma a atender as peculiaridades de cada tipo 
de plantio le no sentido de reduzir custos. 
Ao criar um banco de dados público sobre os plantios compensatórios a lei 
proposta amplia ainda mais o caráter de .ofertar acesso democrático e livre aos 
munícipes interessados. 
Pelo exposto peço aos nobres pares o apoio à aprovação desta proposta. 

Este proje 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAU L( 
Papel para informação, rubricado como folha n* ...... i"'•.....   ............. 
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Aà ira ~Cácone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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<11  
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1 

CLAUDINHO DE SOUZA 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de, Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

11 -1, 

0F1 rwãi,/Á~írgÃ 
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Supervitei--,ISGP.22 
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Folha n° 	 do proc- 
N° ®,-n=~  9 0 de 20.1ã 
O funcioná~io

M rl J 	ve ra 
Técnico Adm 	ivo-RF 10.940 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0790/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a respeito do'assunto foi localizado: 

- Lei, Federal no 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225 da 
Constituição Federal, que dispõe sobre o meio ambiente; 

- Lei Federal no 12.727, de 17 de outubro de 2012, que dispõe sobre proteção de 
vegetação nativa agricultura orgânica; 

- Resolução do CONAMA no 371106, que dispõe sobre o cálculo, cobrança, aplicação, 
aprovação e controle de gastos de recursos advindos de compensação ambientai; 

- Lei Orgânica Municipal - cópia parcial: especialmente art 180 e ss; 

- Lei Municipal no 10.948, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de arborização de vias e áreas verdes nós planos de parcelamento do 
solo para loteamentos e desmembramentos; 

- Lei Municipal no 12.196, de 18 de setembro de 1996, que dispõe sobre campanha 
permanente de incentivo à arborização de ruas, praças e jardins; 

- Lei Municipal no 13.313, de 31 de janeiro de 2002, que institui o Programa Municipal 
de Arborização Urbana com árvores frutíferas- Pró-Ecovit, e dá outras providências; 

- Lei Municipal no 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico - cópia parcial: especialmente art 131 e ss; 

- Lei Municipal no 13.444, de 17 de outubro de 2002, que dispõe sobre o plantio de 
árvores frutíferas ou floriferas em conjuntos habitacionais por sistema de mutirão; 

- Lei Municipal no 13.646, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre a legislação 
de arborização nos logradóuros públicos do Município dé São Paulo; 

- Lei Municipal no 13.724, de 9 de janeiro de 2004; que institui o Programa de 
Educação e Monitoria Ambiental - PEMA no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico- cópia parcial: especialmente art 10 e ss; 

- Lei Municipal n° 14.186, de 4 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arbórização Urbana, e dá outras providências; 	

1 

- Lei Municipal no 14.676, de 30 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação do 
calendário anual para o plantio de árvores nas vias e logradouros públicos; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

sAO PAU LO ;  
PROCURADORIA É 

l 
- Lei Municipal n° 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que dispõe sobre a Política de 
Mud nça do Clima no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.428, de 26 de agosto de 20111, que cria o Programa de 
Requalificação Arbóreo e Ambiental da Cidade de' São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Portaria da Secretaria do Verde e Meio Ambiente n° 26104, que dispõe sobre 
compensação ambiental; 

- Portaria da Secretaria do Verde e Meio Ambiente n° 130113, que dispõe sobre 
compensação ambiental nos termos que especifica; 

- PL 4612009, que cria o banco municipal de áreas pára recuperação ambiental e 
determina a compensação ambiental, no município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL X567/2011, que dispõe a obrigatoriedade de ser realizada a compensação vegetal 
na mesma região da localização do imóvel em que se deu a supressão; 

- PL 289/2013, que dispõe sobre a gestão participativa nas praças do Município de 
São aulo, e dá outras providências; 

- PL 33012013, que institui o programa 'escola amiga do meio ambiente'; 

- PL 59012013, que cria o programa 'uma horta em cada praça'; 

- PL 61112013, que cria o programa 'um pomar em cada praça'; 
f i 

- PL 69312013, que institui o projeto viveiro orgânico nas escolas municipais. 
t 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, de acordo com 
despácho do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 03 de dezembro de 2013. 

1 
t 

Christianamara Chebib 
Procuradora Supervísora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Presidência da Repúblige 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°-  9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000. 

Mensagem de Veto 
Unidades de 
providências. 

o art. 225,  § 12,  incisos I, li, III e VII da  
Federal, institui o Sistema Nacional de 
Conservação da Natureza e dá outras 

renováveis e dos processiWológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma 
socialmente justa e econo amente viável; 

XII - extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo sustentável, de recursos 
naturais renováveis; 

XIII - recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada a uma condição 
não degradada, que pode ser diferente de sua condição original; 

—

XIV - restauração: restituição de um_ecossistema ou de uma população -silvestre -degradada o mais próximo 
possível da sua condição original; 

XV - (VETADO) 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO 1 
DAS DISPOSIÇ6ES PRELIMINARES 

Art. 12 Esta Lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, estabelece 
critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação. 

Art. 22 Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

1- unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, 
com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação 
e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção; 

II - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, a 
manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente natural, para que possa 
produzir o maior beneficio, em bases sustentáveis, ás atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as 
necessidades e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral; 

III - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo, dentre 
outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de 
que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas; 

- 	N - recurso ambiental: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários,' o mar 
territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora; 

V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção a longo prazo das 
espécies, habitais e ecossistemas, além da manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a simplificação 
dos sistemas naturais; 

VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por interferência 
humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais; 

VII - conservação in situ: conservação de ecossistemas e habitats naturais e a manutenção e recuperação 
de populações viáveis de espécies em seus meios naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, 
nos meios onde tenham desenvolvido suas propriedades características; 

VIII - manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da diversidade biológica e 
dos ecossistemas; 

IX - uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais; 

X - uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos naturais; 

XI - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos ambientais 

XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação com objetivos de manejo 
e normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos os objetivos da 
unidade possam ser alcançados de forma harmónica e eficaz; 

XVII - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma 
unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o 
manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas tísicas necessárias á gestão da unidade; 

XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas 
estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a 
unidade; e 

XIX - torcedores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de 
conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de 
espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para 
sua sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais. 

CAPITULO II 	 _. 
DO SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

DA NATUREZA - SNUC 

Art. 3°- O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC é constituído pelo conjunto 
das unidades de conservação federais, estaduais e municipais, de acordo com o disposto nesta Lei. 

Art. 4°- O,SNUC tem os seguintes objetivos:,.....,,  

1 - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no território nacional e 
nas águas jurisdicionais; 

II - proteger as espécies ameaçadas de extinçâo no âmbito regional e nacional; 

III - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais; 

N - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais;  	 Zo Ó c 
V - promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no pm.c sol 

desenvolvimento; 	 o 1 
	

° D ~. O 1 
a 	7 

VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cénica; 	 3 

g N~Ps 
VII - proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorlológica, espgl ógic 

arqueológica, paleontológica e cultural; 	 - 
o _ 

VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 	 ~ 	
a à 	tp a 

	

m 	N O 
IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 
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X - proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa cientlli 	tudos e monitoramento 
ambiental; 

XI - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 

XII - favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato com a 
natureza e o turismo ecológico; 

XIII - proteger os recursos naturais necessários á subsistência de populações tradicionais, respeitando e 
valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente. 

Art. 5°- O SNUC será regido por diretrizes que: 

1- assegurem que no conjunto das unidades de conservação estejam representadas amostras significativas 
e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das águas 
jurisdicionais, salvaguardando o património biológico existente; 

II - assegurem os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvimento da sociedade no 
estabelecimento e na revisão da política nacional de unidades de conservação; 

III - assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e gestão das unidades 
de conservação; 

N - busquem o apoio e a cooperação de organizações não-governamentais, de organizações privadas e 
pessoas físicas para o desenvolvimento de estudos, pesquisas científicas, práticas de educação ambiental, 
atividades de lazer e de turismo ecológico, monitoramento, manutenção e outras atividades de gestão das 
unidades de conservação; 

V - incentivem as populações locais e as organizações privadas a estabelecerem e administrarem unidades 
de conservação dentro do sistema nacional; 

VI - assegurem, nos casos possíveis, a sustentabilidade econômica das unidades de conservação; 

VII - permitam o uso das unidades de conservação para a conservação in situ de populações das variantes 
genéticas selvagens dos animais e plantas domesticados e recursos genéticos silvestres; 

VIII - assegurem que o processo de criação e a gestão das unidades de conservação sejam feitos de forma 
integrada com as políticas de administração das terras e águas circundantes, considerando as condições e 

. - 	necessidades sociais e econômicas locais; 	, ., 	 ~ .~: _ _ _ _--- --. 

IX - considerem as condições e necessidades das populações locais no desenvolvimento e adaptação de 
métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais; 

X - garantam às populações tradicionais cuja subsistência dependa da utilização de recursos naturais 
existentes no interior das unidades de conservação meios de subsistência alternativos ou a justa indenização 
pelos recursos perdidos; 

XI - garantam uma alocação adequada dos recursos financeiros necessários para que, uma vez criadas, as 
unidades de conservação possam ser geridas de forma eficaz e atender aos seus objetivos; 

XII - busquem conferir ás unidades de conservação, nos casos possíveis e respeitadas as conveniências da 
administração, autonomia administrativa e financeira; e 

XIII - busquem proteger grandes áreas por meio de um conjunto integrado de unidades de conservação de 
diferentes categorias, próximas ou contíguas, e suas respectivas zonas de amortecimento e corredores 
ecológicos, integrando as diferentes atividades de preservação da natureza, uso sustentável dos recursos 
naturais e restauração e recuperação dos ecossistemas. 

Art. 6°- O SNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições:  

1 - órgão consulti 	liberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama, com as atribuições 
de acompanhar a implemen ação do Sistema; 

II -  órgão central: o Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de coordenar o Sistema; e 

n 

III - órgãos executores: o Instituto Chico Mendes e o Ibama, em caráter supletivo, os órgãos estaduais e 
municipais, com a função de implementar o SNUC, subsidiar as propostas de criação e administrar as unidades 
de conservação federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de atuação.  {Redação dada pela Lei n°  
11.516, 20071 

Parágrafo único. Podem integrar o SNUC, excepcionalmente e a critério do Conama, unidades de 
conservação estaduais e municipais que, concebidas para atender a peculiaridades regionais ou locais, possuam 
objetivos de manejo que não possam ser satisfatoriamente atendidos por nenhuma categoria prevista nesta Lei e 
cujas características permitam, em relação a estas, uma clara distinção. 

CAPITULO III 
DAS CATEGORIAS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Art. 72 As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, com características 
específicas: 

1- Unidades de Proteção Integral; 

II - Unidades de Uso Sustentável. 

§ 12 O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, sendo admitido apenas o 
uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos nesta Lei. 

§ 2°- O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a conservação da natureza com o 
uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. 

Art. 6°- O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias de unidade de 
conservação: 

1- Estação Ecológica; 

II - Reserva Biológica; 

III - Parque Nacional; 

N - Monumento Natural; 
m 

O ?  á c 
a 

V -Refúgio de Vida Silvestre: 	 ó â- 
0 1 

Art. 9°- A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação da natureza e a realização d8, o  
científicas. 	 ^ 	 0 

12 A Estação Ecológica 	 posse 	 públicos, 	 q 	 p 	
m 

§ 	ç 	ógica é de 	sse e domínio 	blícos, sendo que as áreas 	articulares e 
seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 	 Q _ 

-n Q 
§ 22 É proibida a visitação pública, exceto quando com objetivo educacional, de acordo com o queiai us 	0 

o Plano de Manejo da unidade ou regulamento especifico.  
Á 
0 

v 

§ 30- A pesquisa cientifica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da 
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§ 3°- A visitação pío está sujeita às condições e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da 
unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração e àquelas previstas em 
regulamento. 

unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem•~o àquelas previstas em 
regulamento. 

§ 12 O Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus 
limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

y _ 
	

§ 	ç pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manej o 	unidade,  
.._ 

2°- A visita ãó blica 	 ejo da unidade, 
às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e àquelas previstas em regulamento. 

§ 4-° Na Estação Ecológica só podem ser permitidas alterações dos ecossistemas no caso de: 

1- medidas que visem a restauração de ecossistemas modificados; 

II - manejo de espécies com o fim de preservar a diversidade biológica; 

111- coleta de componentes dos ecossistemas com finalidades cientificas 

IV - pesquisas científicas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do que aquele causado pela simples 
observação ou pela coleta controlada de componentes dos ecossistemas, em uma área correspondente a no 
máximo trás por cento da extensão total da unidade e até o limite de um mil e quinhentos hectares. 

Art. 10. A Reserva Biológica tem como objetivo a preservação integral da biota e demais atributos naturais 
existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as 
medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e 
preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos naturais. 

§ 12 A Reserva Biológica é de posse e domínio públicos, sendo que as éreas particulares incluídas em seus 
limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 2°- É proibida a visitação pública, exceto aquela com objetivo educacional, de acordo com regulamento 
especifico. 

§ 30- A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da 
unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em 
regulamento. 

Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande 
relevãncia ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas cientificas e o desenvolvimento de 
atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo 
ecológico. 

§ 3°- A pesquisa cientifica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da 
unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em 
regulamento. 

§ 4-0  As unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou Município, serão denominadas, 
respectivamente, Parque Estadual e Parque Natural Municipal. 

Art. 12. O Monumento Natural tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de 
grande beleza cénica. 

§ 12 O Monumento Natural pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível 
compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos 
proprietários. 

§ 20- Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou não havendo 
aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável pela administração da unidade para 
a coexistência do Monumento Natural com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com 
o que dispõe a lei. 

Art. 13. O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes naturais onde se asseguram 
condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou 
migratória. 

§ 12 O Refúgio de Vida Silvestre pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível 
compatibilizar -os - objetivos da-unidade -com - a utilização da -terra -e - dos- recursos - naturais-do-- local pelos 
proprietários. 

§ 2°- Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou não havendo 
aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável pela administração da unidade para 
a coexistência do Refúgio de Vida Silvestre com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo 
com o que dispõe a lei. 

§ 30- A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, 
às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e àquelas previstas em regulamento. 

§ 40- A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da 
unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em 
regulamento. 

Art. 14. Constituem o Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes categorias de unidade de 
conservação: 

1- Arca de Proteção Ambiental; 

II - Arca de Relevante Interesse Ecológico; 

III - Floresta Nacional; 

N - Reserva Extrativista; 

V - Reserva de Fauna; 

VI - Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e 

VII - Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação 
humana, dotada de atributos abióticos, bìóticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a 
qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade 
biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 
(Regulamento)  0

o0 
12 A Área de Proteção Ambiental é constituída 	públicas 	 privadas. 	 ° 	

c 

	

§ por terras blicasou nvadas. 	 > 	j ©d 

	

§ 22 Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições par 	util"z sp 
de uma propriedade privada localizada em uma Área de Proteção Ambiental. 	 3 	O 

	

§ 3°- As condições para a realização de pesquisa científica e visitação pública nas áreas 	m 
público serão estabelecidas pelo órgão gestor da unidade. 	 _ 

	

§ 4°- Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as condições pa 	uisa 
visitação pelo público , observadas as exigências e restrições legais. 	 m 	IJ p 

§ 50- A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho presidido pelo órgão responstvel por 
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administração e constituído por representantes dos órgãos públicos , de organizda sociedade civil e da 
população residente, conforme se dispuser no regulamento desta Lei. 

Art. 16. A Arca de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de pequena extensão, com pouca ou 
nenhuma ocupação humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga exemplares raros da 
biota regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o 
uso admissivel dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da natureza. 

§ 12 A Área de Relevante Interesse Ecológico é constituída por terras públicas ou privadas. 

§ 2-0  Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a utilização 
de uma propriedade privada localizada em uma Área de Relevante Interesse Ecológico. 

Art. 17. A Floresta Nacional é uma área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas e 
tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa cientifica, com ênfase 
em métodos para exploração sustentável de florestas nativas.  (Regulamento)  

§ 12 A Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus 
limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 2-0  Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de populações tradicionais que a habitam quando 
de sua criação, em conformidade com o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

§ 32 A visitação pública é permitida, condicionada ás normas estabelecidas para o manejo da unidade pelo 
órgão responsável por sua administração. 

§ 40- A pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela 
administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e àquelas previstas em regulamento. 

§ 50- A Floresta Nacional disporá de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua 
administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e, quando 
for o caso, das populações tradicionais residentes. 

§ 60- A unidade desta categoria, quando criada pelo Estado ou Município, será denominada, 
respectivamente, Floresta Estadual e Floresta Municipal. 

Art. 18. A Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja 
subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de -
animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de, vida  e a cultura dessas 
populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade.  (Regulamento) 

§ 12 A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso concedido às populações extrativistas 
tradicionais conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação especifica, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 2-0  A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo órgão responsável por 
sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e das 
populações tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da 
unidade. 

§ 3°- A visitação pública é permitida, desde que compatível com os interesses locais e de acordo com o 
disposto no Plano de Manejo da área. 

§ 4° A pesquisa cientifica é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável 
pela administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às normas previstas em 
regulamento. 

§ 50- 0 Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu Conselho Deliberativo.  

§ 8°- São proibidas a*oração de recursos minerais e a caça amadorística ou profissional. 

§ 72 A exploração comercial de recursos madeireiros só será admitida em bases sustentáveis e em 
situações especiais e complementares às demais atividades desenvolvidas na Reserva Extrativista, conforme o 
disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

Art. 19. A Reserva de Fauna é uma área natural com populações animais de espécies nativas, terrestres ou 
aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre o manejo económico 
sustentável de recursos faunisticos. 

§ 12 A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em 
seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22 A visitação pública pode ser permitida, desde que compatível com o manejo da unidade e de acordo 
com as normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração. 

§ 30- É proibido o exercício da caça amadorística ou profissional. 

§ 4-0  A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes das pesquisas obedecerá ao disposto nas 
leis sobre fauna e regulamentos. 

Art. 20. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma área natural que abriga populações tradicionais, 
cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo 
de gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na 
proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica.  (Regulamento)  

§ 12 A Reserva de Desenvolvimento Sustentável tem como objetivo básico preservar a natureza e, ao 
mesmo tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a reprodução e a melhoria dos modos e da 
qualidade devida e exploração dos recursos naturais das populações tradicionais, bem como valorizar, conservar 
e aperfeiçoar o conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por estas populações. 

§ 2°- A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio público, sendo que as áreas particulares 
incluídas em seus limites devem ser, quando necessário, desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 32 O uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais será regulado de acordo com o disposto no 
art. 23 desta Lei e em regulamentação especifica. 

§ 40- A Reser é dë Désénvõ iménté; Süstentável será g'er dá por um Conselho Deliberativo, presidido pelo 
órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações 
da sociedade civil e das populações tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no 
ato de criação da unidade. 

§ 5°- As atividades desenvolvidas na Reserva de Desenvolvimento Sustentável obedecerão às seguintes 
condições: 	 Q Z ó 

I - é permitida e incentivada a visitação pública, desde que compatível com os interesses locais e r akon£ 
com o disposto no Plano de Manejo da área; 	 o 	n. ó 

CL 	7 
II - é permitida e incentivada a pesquisa científica voltada à conservação da natureza, à melhor rei 

populações residentes com seu meio e à educação ambiental, sujeitando-se à prévia autorização ~ 

responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e àsO 1 a 
previstas em regulamento; Q 

III - deve ser sempre considerado o equilíbrio dinâmico entre o tamanho da população e a conservaçi;o; 	p 1
Ck T 	

N O 
N - é admitida a exploração de componentes dos ecossistemas naturais em regime de manejo sustentável I v 

e a substituição da cobertura vegetal por espécies cultiváveis, desde que sujeitas ao zoneamento, às Iin*ações 
legais e ao Plano de Manejo da área. 	 c 
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§ 60- O Plano de Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável definiránas de proteção integral, 
de uso sustentável e de amortecimento e corredores ecológicos, e será ap rovado#poConselho Deliberativo da 
unidade. 

Art. 21. A Reserva Particular do Património Natural é uma área privada, gravada com perpetuidade, com o 
objetivo de conservar a diversidade biológica. (Regulamento) 

§ 12 O gravame de que trata este artigo constará de termo de compromisso assinado perante o órgão 
ambiental, que verificará a existéncia de interesse público, e será averbado á margem da inscrição no Registro 
Público de Imóveis. 

§ 22 Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Património Natural, conforme se dispuser em 
regulamento: 

1- a pesquisa científica; 

II - a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais; 

111 -(VETADO 

§ 3°- Os órgãos integrantes do SNUC, sempre que possível e oportuno, prestarão orientação técnica e 
científica ao proprietário de Reserva Particular do Património Natural para a elaboração de um Plano de Manejo 
ou de Proteção e de Gestão da unidade. 

CAPITULO IV 
DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público. (Regulamento) 

§ 12(VETADO )  

§ 20- A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta 
pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, 
conforme se dispuser em regulamento. 

§ 12 Sem prejuízo dorição e observada a ressalva constante do caput, na área submetida a limitações 
administrativas, não serão permitidas atividades que importem em exploração a corte raso da floresta e demais 
formas de vegetação nativa. (Incluído pela Lei n° 11.132, de 2005) 

§ 2-0  A destinação final da área submetida ao disposto neste artigo será definida no prazo de 7 (sete) 
meses, improrrogáveis, findo o qual fica extinta a limitação administrativa. (Incluído pela Lei n° 11.132, de 2005) 

Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas Reservas Extrativistas e 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável serão regulados por contrato, conforme se dispuser no regulamento 
desta Lei. 

§ 12 As populações de que trata este artigo obrigam-se a participar da preservação, recuperação, defesa e 
manutenção da unidade de conservação. 

§ 22 O uso dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo obedecerá ás seguintes 
normas: 

1- proibição do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de práticas que danifiquem os seus 
habitats; 

II - proibição de práticas ou atividades que impeçam a regeneração natural dos ecossistemas; 

III - demais normas estabelecidas na legislação, no Plano de Manejo da unidade de conservação e no 
contrato de concessão de direito real de uso. 

Art. 24. O subsolo e o espaço aéreo, sempre que influírem na estabilidade do ecossistema, integrem os 
limites das unidades de conservação. (Regulamento) 

Art. 25. As unidades de conservação , exceto Arca de Proteção Ambiental e Reserva Particular do 
Património Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, quando conveniente, corredores ecológicos. 
(Regulamento) 

§ 1 0- O órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá normas especificas regulamentando 
a ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos de uma unidade de 
conservação. 

§ 30- No processo de consulta de que trata o § 2°-, o Poder Público é obrigado a fornecer informações 
adequadas e inteligíveis á população local e a outras partes interessadas. 	 § 22 Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as respectivas normas de que 

trata o§ 12 poderão ser definidas no ato de criação da unidade ou posteriormente._~,~,, 	,,„ y.,_. —— 	—  _ 

Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias diferentes ou não, próximas, 
justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas públicas ou privadas, constituindo um mosaico, a gestão 
do conjunto deverá ser feita de forma integrada e participativa, considerando-se os seus distintos objetivos de 
conservação, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e o 
desenvolvimento sustentável no contexto regional. (Regulamento) 

Parágrafo único. O regulamento desta Lei disporá sobre a forma de gestão integrada do conjunto das 
unidades . 	 -m 	o ? p` 

c 
Art. 27. As unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo. (Regulamento) 	

0" 

§ 12 O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade de conservação, sua zona de amorteci 
corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover sua integração á vida econômica e 
comunidades vizinhas. 

§ 2-0  Na elaboração, atualização e implementação do Plano de Manejo das Reservas Extrativi~us 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável, das Áreas de Proteção Ambiental e, quando couber, dass a 

	

Nacionais e das Áreas de Relevante Interesse Ecológico, será assegurada a ampla pa rticipação da pop 	ão tD  a 
residente. 	 .. 	n 

§ 4-° Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a consulta de que trata o § 22 
deste artigo. 

§ 5°- As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser transformadas total ou 
parcialmente em unidades do grupo de Proteção Integral, por instrumento normativo do mesmo nível hierárquico 
do que criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 22 deste artigo. 

§ 60- A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modificação dos seus limites originais, 
exceto pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que 
criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 22 deste artigo. 

§ 7°- A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser feita mediante lei 
específica. 

Art. 22-A. O Poder Público poderá, ressalvadas as atividades agropecuárias e outras atividades económicas 
em andamento e obres públicas licenciadas, na forma da lei, decretar limitações administrativas provisórias ao 
exercício de atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente causadores de degradação ambiental, para 
a realização de estudos com vistas na criação de Unidade de Conservação, quando, a critério do órgão ambiental 
competente, houver risco de dano grave aos recursos naturais ali existentes.  (Incluído pela Lei n° 11.132, de  
2005) (Vide Decreto de 2 de janeiro de 2005) 
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§ 30- Os órgãos comtes podem transferir para as instituições de pesquisa nacionais, mediante acordo, 
a atribuição de aprovar a *'zação  de pesquisas cientificas e de credenciar pesquisadores para trabalharem nas 
unidades de conservação. 

Art. 33. A exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços obtidos ou desenvolvidos a partir dos 
recursos naturais, biológicos, cénicos ou culturais ou da exploração da imagem de unidade de conservação, 
exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular do Património Natural, dependerá de prévia autorização 
e sujeitará o explorador a pagamento, conforme disposto em regulamento.  (Regulamento)  

_ Art. 34. Os órgãos responsáveis pela administração das unidades de conservação podem receber recursos 
ou doações de qualquer natureza, nacionais ou internacionais, com ou sem encargos, provenientes de 
organizações privadas ou públicas ou de pessoas físicas que desejarem colaborar com a sua conservação. 

Parágrafo único. A administração dos recursos obtidos cabe ao órgão gestor da unidade, e estes serão 
utilizados exclusivamente na sua implantação, gestão e manutenção. 

Art. 35. Os recursos obtidos pelas unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral mediante a 
cobrança de taxa de visitação e outras rendas decorrentes de arrecadação, serviços e atividades da própria 
unidade serão aplicados de acordo com os seguintes critérios: 

1 - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na implementação, manutenção e 
gestão da própria unidade; 

II - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na regularização fundiária das 
unidades de conservação do Grupo; 

III - até cinqüenta por cento, e não menos que quinze por cento, na implementação, manutenção e gestão 
de outras unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral. 

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambientai de empreendimentos de significativo impacto ambiental, 
assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e 
respectivo relatório - EWRIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de 
conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei. 
(Regulamento) 

§ 12 O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode ser inferior a 
meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, sendo o percentual fixado 
pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento. 
(Vide ADiN n° 3.378-6, de 2008) _ ... _..._ ....; 

§ 2-0  Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem beneficiadas, 
considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo inclusive ser 
contemplada a criação de novas unidades de conservação. 

§ 30- Quando o empreendimento afetar unidade de conservação especifica ou sua zona de amortecimento, o 
licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante autorização do órgão 

In 
responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo deroteçl ó; -P 	o 
Integral, deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida neste artigo. 	 0 

	

CAPITULO V 	 D w ó 
DOS INCENTIVOS, ISENÇOES E PENALIDADES 	 C21.0   . 

Art. 37.E(V TADO) 	 ` n0 

Art. 38. A ação ou omissão das 	 j 	 r  aç 	 pessoas tísicas ou jurídicas que importem inobservância aos 	é os ~ 
desta Lei e a seus regulamentos ou resultem em dano à flora, à tauna e aos demais atributos nat < 	s G 
unidades de conservação, bem como às suas instalações e às zonas de amortecimento e c 	a a 
ecológicos, sujeitam os infratores às sanções previstas em lei. 	 m 	w o 

o 	

`YI~U~çç  Art. 39. Dê-se ao art. 40 da Lei n°- 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, a seguinte redação: 	c I 	f' 

§ 3°- O Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado r>`zo de cinco anos a partir 
da data de sua criação. 

§ 4° § 40- O Plano de Manejo poderá dispor sobre as atividades de liberação planejada e cultivo de 
organismos geneticamente modificados nas Áreas de Proteção Ambiental e nas zonas de amortecimento das 
demais categorias de unidade de conservação, observadas as informações contidas na decisão técnica da 
Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio sobre: 

1- o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes silvestres; 

II - as características de reprodução, dispersão e sobrevivência do organismo geneticamente modificado; 

III - o isolamento reprodutivo do organismo geneticamente modificado em relação aos seus ancestrais 
diretos e parentes silvestres; e 

IV - situações de risco do organismo geneticamente modificado à biodiversidade.  (Redação dada pela Lei n°  
11.460, de 2007) 	 ° 	 ) . 

Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer alterações, atividades ou modalidades de 
utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de Manejo e seus regulamentos. 

Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e obras desenvolvidas nas 
unidades de conservação de proteção integral devem se limitar àquelas destinadas a garantir a integridade dos 
recursos que a unidade objetiva proteger, assegurando-se às populações tradicionais porventura residentes na 
érea as condições e os meios necessários para a satisfação de suas necessidades materiais, sociais e 
culturais. 

Art. 29. Cada unidade de conservação do grupo de Proteção Integral disporá de um Conselho Consultivo, 
presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de 
organizações da sociedade civil, por proprietários de terras localizadas em Refúgio de Vida Silvestre ou 
Monumento Natural, quando for o caso, e, na hipótese prevista no § 22 do art. 42, das populações tradicionais 
residentes, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade.  (Regulamento) 

Art. 30. As unidades de conservação podem ser geridas por organizações da sociedade civil de interesse 
público com objetivos afins aos da unidade, mediante instrumento a ser firmado com o órgão responsável por sua 
gestão.  (Regulamento) 

Art. 31 . É proibida a introdução nas unidades de conservação de espécies não autóctones. 

§ 12 Excetuam-se do disposto neste artigo as Arcas de Proteção Ambiental, as Florestas Nacionais, as 
Reservas Extrativistas e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável, bem como os animais e plantas 
necessários à administração e às atividades das demais categorias de unidades de conservação, de acordo com 
o que se dispuser em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

§ 2-° Nas éreas particulares localizadas em Refúgios de Vida Silvestre e Monumentos Naturais podem ser 
criados animais domésticos e cultivadas plantas considerados compatíveis com as finalidades da unidade, de 
acordo com o que dispuser o seu Plano de Manejo. 

Art. 32. Os órgãos executores articular-se-ão com a comunidade cientifica com o propósito de incentivar o 
desenvolvimento de pesquisas sobre a fauna, a flora e a ecologia das unidades de conservação e sobre formas 
de uso sustentável dos recursos naturais, valorizando-se o conhecimento das populações tradicionais. 

§ 12 As pesquisas cientificas nas unidades de conservação não podem colocar em risco a sobrevivência 
das espécies integrantes dos ecossistemas protegidos. 

§ 22 A realização de pesquisas científicas nas unidades de conservação, exceto Área de Proteção 
Ambientai e Reserva Particular do Património Natural, depende de aprovação prévia e está sujeita à fiscalização 
do órgão responsável por sua administração. 
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Art. 42. As populaçoradicionais residentes em unidades de conservação nas quais sua permanência 
não seja permitida serão indenizadas ou compensadas pelas benfeitorias existentes e devidamente realocadas 
pelo Poder Público, em local e condições acordados entre as partes. (Regulamento)  

§ 12 O Poder Público, por meio do órgão competente, priorizará o reassentamento das populações 
tradicionais a serem realocadas. 

§ 22 Até que seja possível efetuar o reassentamento de que trata este artigo, serão estabelecidas normas e 
— ações -especificas -destinadas-  a-  compatibilizar a -  presença - das-populações -tradicionais -residentes - comes - - 

objetivos da unidade, sem prejuízo dos modos de vida, das fontes de subsistência e dos locais de moradia 
destas populações, assegurando-se a sua participação na elaboração das referidas normas e ações. 

§ 3°- Na hipótese prevista no § 22, as normas regulando o prazo de permanência e suas condições serão 
estabelecidas em regulamento. 

Art. 43. O Poder Público fará o levantamento nacional das terras devolutas, com o objetivo de definir áreas 
destinadas á conservação da natureza, no prazo de cinco anos após a publicação desta Lei. 

Art. 44. As ilhas oceânicas e costeiras destinam-se prioritariamente á proteção da natureza e sua 
destinação para fins diversos deve ser precedida de autorização do órgão ambiental competente. 

Parágrafo único. Estão dispensados da autorização citada no caput os órgãos que se utilizam das citadas 
ilhas por força de dispositivos legais ou quando decorrente de compromissos legais assumidos. 

Art. 45. Excluem-se das indenizações referentes à regularização fundiária das unidades de conservação, 
derivadas ou não de desapropriação: 

1 - (VETADO)  

II - (VETADO)  

III - as espécies arbóreas declaradas imunes de corte pelo Poder Público; 

IV - expectativas de ganhos e lucro cessante; 

V - o resultado de cálculo efetuado mediante a operação de juros compostos; 

VI - as áreas que não tenham prova de domínio inequívoco e anterior á criação da unidade.  

Art. 46. A instalação de redes de abastecimento de água, esgoto, energia e infra-estrutura urbana em geral, 
em unidades de conservação onde estes equipamentos são admitidos depende de prévia aprovação do órgão 
responsável por sua administração, sem prejuízo da necessidade de elaboração de estudos de impacto 
ambiental e outras exigências legais. 

Parágrafo único. Esta mesma condição se aplica á zona de amortecimento das unidades do Grupo de 
Proteção Integral, bem como ás áreas de propriedade privada inseridas nos limites dessas unidades e;jinda nib o' 
indenizadas. 	 n 	c :7 

c  pv 

Art. 47. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento de água ou qu 3a 
de recursos hídricos, beneficiário da proteção proporcionada por uma unidade de conservação, deveccm bm 1 
financeiramente para a proteção e implementação da unidade, de acordo com o disposto em regulai 	Q 
especifica. (Regulamento)  

Art. 48. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pela geração e distribuição de energ"ce, 
beneficiário da proteção oferecida por uma unidade de conservação, deve contribuir financeiramen 	a a 
proteção e implementação da unidade, de acordo com o disposto em regulamentação especifica. R uI 	

1 
o a a 

N O 
Art. 49. A área de uma unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral é considerada Üha rura , ou 

para os efeitos legais. 	 tO  
0 

"Art. 40. E(V TADO) 
	

o 
"§ 12 Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações 
Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais 
e os Refúgios de Vida Silvestre." (NR) 

"§ 2°- A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 
Unidades de Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância 
agravante para a fixação da pena." (NR) 

„§ 3°- 

Art. 40. Acrescente-se à Lei n°-  9.605, de 1998, o seguinte art. 40-A : 

"Art. 40-A. E(V TADO) 

"§ 12 Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de 
Proteção Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas 
Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Património Natural." (AC) 

"§ 22 A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância 
agravante para a fixação da pena." (AC) 

"§ 30- Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade." (AC) 

CAPITULO VI 
DAS RESERVAS DA BIOSFERA 

Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo, adotado internacionalmente, de gestão integrada, participativa 
e sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos de preservação da diversidade biológica, o 
desenvolvimento de atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, o 
desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações. (Regulamento) 

§ 12 A Reserva da Biosfera é constituída por: 

`— ... °- 1= uma ou várias áreas-núcleo, destinadas á proteção integral da natureza — 

II - uma ou várias zonas de amortecimento, onde só são admitidas atividades que não resultem em dano 
para as áreas-núcleo; e 

111 - uma ou várias zonas de transição, sem limites rígidos, onde o processo de ocupação e o manejo dos 
recursos naturais são planejados e conduzidos de modo participativo e em bases sustentáveis. 

§ 2°- A Reserva da Biosfera é constituída por áreas de domínio público ou privado. 

§ 302 A Reserva da Biosfera pode ser integrada por unidades de conservação já criadas pelo Poder Público, 
respeitadas as normas legais que disciplinam o manejo de cada categoria especifica. 

§ 4-0  A Reserva da Biosfera é gerida por um Conselho Deliberativo, formado por representantes de 
instituições públicas, de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se dispuser em 
regulamento e no ato de constituição da unidade. 

§ 5°- A Reserva da Biosfera é reconhecida pelo Programa Intergovernamental "O Homem e a Biosfera -
MAB", estabelecido pela Unesco, organização da qual o Brasil é membro. 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇbES GERAIS E TRANSITÕRIAS 
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Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de conservação derata este artigo, uma vez 
definida formalmente, não pode ser transformada em zona urbana. 

Art. 50. O Ministério do Meio Ambiente organizará e manterá um Cadastro Nacional de Unidades de 
Conservação, com a colaboração do Ibama e dos órgãos estaduais e municipais competentes. 

§ 12 O Cadastro a que se refere este artigo conterá os dados principais de cada unidade de conservação, 
incluindo, dentre outras características relevantes, informações sobre espécies ameaçadas de extinção, situação 
fundiária, recursos hídricos, clima, solos e aspectos socioculturais e antropológicos. 

§ 2-0  O Ministério do Meio Ambiente divulgará e colocará á disposição do público interessado os dados 
constantes do Cadastro. 

Art. 51. O Poder Executivo Federal submeterá á apreciação do Congresso Nacional, a cada dois anos, um 
relatório de avaliação global da situação das unidades de conservação federais do Pais. 

Art. 52. Os mapas e cartas oficiais devem indicar as áreas que compõem o SNUC. 

Art. 53. O Ibama elaborará e divulgará periodicamente uma relação revista e atualizada das espécies da 
flora e da tauna ameaçadas de extinção no território brasileiro. 

Parágrafo único. O Ibama incentivará os competentes órgãos estaduais e municipais a elaborarem relações 
equivalentes abrangendo suas respectivas áreas de jurisdição. 

Art. 54. O Ibama, excepcionalmente, pode permitir a capture de exemplares de espécies ameaçadas de 
extinção destinadas a programas de criação em cativeiro ou formação de coleções científicas, de acordo com o 
disposto nesta Lei e em regulamentação específica. 

Art. 55. As unidades de conservação e áreas protegidas criadas com base nas legislações anteriores e que 
não pertençam ás categorias previstas nesta Lei serão reavaliadas, no todo ou em parte, no prazo de até dois 
anos, com o objetivo de definir sua destinação com base na categoria e função para as quais foram criadas, 
conforme o disposto no regulamento desta Lei.  (Regulamento) (Regulamento) 

Art. 56. E(V TADO) 

Art. 57. Os órgãos federais responsáveis pela execução das políticas ambiental e indigenista deverão 
instituir grupos de trabalho para, no prazo de cento e oitenta dias a partir da vigência desta Lei, propor as 
diretrizes a serem adotadas com vistas à regularização das eventuais superposições entre áreas indígenas e 
unidades de conservação. y . _ 

Parágrafo único. No ato de criação dos grupos de trabalho serão fixados os participantes, bem como a 
estratégia de ação e a abrangéncia dos trabalhos, garantida a participação das comunidades envolvidas. 

Art. 57-A. O Poder Executivo estabelecerá os limites para o plantio de organismos geneticamente 
modificados nas áreas que circundam as unidades de conservação até que seja fixada sua zona de 
amortecimento e aprovado o seu respectivo Plano de Manejo. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica ás Áreas de Proteção Ambiental e 
Reservas de Particulares do Património Nacional.  (Redação dada pela Lei n° 11.460, de 2007) Regulamento.  

0 

Art. 58. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário á sua aplicação, no prazo de 
cento e oitenta dias a partir da data de sua publicação. 

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 60. Revogam-se os arts. 5°- e 6 0- da Lei n°- 4.771, de 15 de setembro de 1965; o art. 5 0- da Lei n°- 5.197, 
de 3 de ianeiro de 1967; e o art. 18 da Lei n°- 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Brasília, 18 de julho de 2000; 1790- da Independência e 1122 da República.  

MARCO ANTONIO DE O#IA MACIEL 
José Sarney Filho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 19.7.2000 
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22/11/13 

i 
LEI N° 12.727. DE 17 DE OUTUBRO DE 2012. 

Altera a Lei n°- 12.651, de 25 de maio de 2012, que 
dispõe sobre á proteção da vegetação nativa; altera as 
Leis n1 6.938,de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 
2006; e revoga¡as Leis nO5  4.771, de 15 de setembro de 

i°  571. de 2012 	1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, a Medida 
Provisória n4  2166-67, de 24 de agosto de 2001, o item 
22 do inciso 11. do art. 167 da Lei n°- 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e o § 22  do art. 4°- da Lei n°- 12.651, 
de 25 de maio de 2012. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  A  Lei n°-  12.651. de 25 de maio de 2012 , passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1 °—A.  Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, 
áreas de Preservação Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração 
florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle da origem dos produtos 
florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestais, e prevê instrumentos 
econômicos e financeiros para o alcance de seus objetives. 

Parágrafo único. Tendo como objetive o desenwlvlmento sustentável, esta Lei 
atenderá aos seguintes princípios: 

1- afirmação do compromisso soberano do Brasil com a preservação das suas 
florestas e demais formas de vegetação nativa, bem como da biodiversidade, do solo, 
dós recursos hídricos e da integridade do sistema climático, para o bem estar das 

• 	 gerações presentes e futuras; 	 ¡ 

II - reafirmação da importância da função estratégica da atividade agropecuária 
e do papel das florestas e demais formas de vegetação nativa na sustentabilidade, no 
crescimento econômico, na melhoria da qualidade de vida da população brasileira e 
na presença do País nos mercados nacional e internacional de alimentos e 
bi energia; 

III - ação governamental de proteção e usoí sustentável de florestas, 
consagrando o compromisso do País com a compatibilização e harmonização entre o 
uso produtivo da terra e a preservação da água, do solo e da vegetação; 

IV - responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
em colaboração com a sociedade civil, na criação de políticas para a preservação e 
restauração da vegetação nativa e de suas funções ecológicas e sociais nas áreas 
urbanas e rurais; 

V - fomento à pesquisa científica e tecnológica na busca da inovação para o 
uso sustentável do solo e da água, a recuperação e a preservação das florestas e 
demais formas de vegetação nativa; 

wwwpianalto.govbr/ccNI 03/ Ato2011-2014M1~IL12727.htm 1110 
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VI - criação e mobilização de incentives ecónômicos para fomentar a 
preservação e a recuperação da vegetação nativa e para promover o desenvolvimento 
de atividades produtivas sustentáveis." 	 folha n°  .4~ 	do proc. 

N'  Da- 0=~ 0 de  20-13  
O funcionáÉstir?!vÇ

o-RF 

 

"Art . 3-0  .................................. ............................... 	 Maria J eira 
Técnico Adm 	10.940 

f 

XII -  vereda: fitofisionomia de savana, encontrada em solos hidromórficos, 
usualmente com a palmeira arbórea Mauritia flexuosa - buriti emergente, sem formar 
dossel, em meio a agrupamentos de espécies arbustivo-herbáceas; 

s 

............................................................................................. 

M -  pousio: prática de interrupção temporária de atividades ou usos 
agrícolas, pecuários ou silviculturais, por no máximo 5 (cinco) anos, para possibilitar 
a recuperação da capacidade de uso ou da estrutura fisica do solo; 

XXV áreas úmidas: pantanais e superficies terrestres cobertas de forma 
• 	 periódica por águas, cobertas originalmente por florestas ou outras formas de 

vegetação adaptadas à inundação; 

XXVI - área urbana consolidada: aquela de que trata o inciso II do caput do art. 
47 da Lei n°-11.977, de 7 de julho de 2009; e 

XXVII - crédito de carbono: título de direito sobre bem intangível e incorpóreo 
transacionável. 

........................................................................ 	........." (NR) 

"Art. 42  ................................................................... 

I -- as faixas marginais de qualquer curso d'água natural perene e intermitente, 
excluídos os efémeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima 
de: 

.................. 	. 	........................................................................ 

III - as áreas no entorno dos reservatórios d'água artificiais, decorrentes de 
barramento ou represamento de cursos d'água naturais, na faixa definida na licença 
ambiental do empreendimento; 

á. 
IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d'água perenes, qualquer 

que seja sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros; 

XI -- em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima 
de 50 (cinquenta) metros, a partir do espaço permanentemente brejoso e encharcado. 

§1°- Não será exigida Área de Preservação Permanente no entorno de 
reserwtórios artificiais de água que não decorram de barramento ou represamento de 
cursos d'água naturais. 

§ 22  (Revogado). 
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22/11/13 
	

L12727 

.........................................................................I.................TÉbIha n° 	 do proc. 
W  D-4  .Q  fi 	de 242— 

1c) funcionário 
§_42  Nas acumulações naturais ou artificiais de água com superfície l 

(um) hectare , fica dispensada a reserva da faixa de proteção prevista .f R 	 V8 `a 

III do caput, vedada nova supressão de áreas de vegetação nativa, salvo ~autorizaçãoV 
RF 10.940 

do órgão ambiental competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama. 

§ 6°- ............................................................................ 

....................................................................... 	.................. 

V - não implique novas supressões de vegetação nativa. 
r 

............................................................................................ 

§_2°-(VETADO). -  (NR) 

"Art. 59  Na implantação de reservatório d'água artificial destinado a geração de 
energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou 
instituição de servidão administrativa pelo empreendedor das Áreas de Preservação 
Permanente criadas em seu entorno, conforme estabelecido no licenciamento 
ambiental, observando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100 
(cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de 30 
(t 1.nta) metros em área urbana. 

§ 12  Na implantação de reservatórios d'água artificiais de que trata o caput, o 
empreendedor, no âmbito do licenciamento ambiental, elaborará Plano Ambiental de 
Conservação e Uso do Entomo do Reservatório, em conformidade com termo de 
referência expedido pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
Sisnama, não podendo o uso exceder a 10% (dez por cento) do total da Área de 
P eservação Permanente. 

...................................................................................." (NR) 

"Art. 69  ................................................................... 

............................................................................................. 

IX -  proteger áreas úmidas, especialmente as de importância intemacional." 
a 

"Art. 10.  Nos pantanais e planícies pantaneiras, é permitida a exploração 
ecologicamente sustentável, devendo-se considerar as recomendações técnicas dos 
órgãos oficiais de pesquisa , ficando novas supressões de vegetação nativa para uso 
altemativo do solo condicionadas à autorização do órgão estadual do meio ambiente, 
com base nas recomendações mencionadas neste artigo." (NR) 

"CAPÍTULO III--A  
f. 
C 

DO USO ECOLOGICAMENTE SUSTENTÁVEL 

DOS APICUNS E SALGADOS 
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22/11/13 	 L12727 	
Folha n° 

	

k  	ó 	do proc. 
Art. 11-A. A Zona Costeira é patrimônio nacional, nos termos do 130~ :Ég} 9,0  de 20!~3  

215 da Constituição Federal, devendo sua ocupação el exploração dar-se f~é° ~ O " rira 

ecologicamente sustentável. 	 Maria Jo 	e livei" 

	

{ 	 Técnico AdministraULb-RF 10.940 
1 

§ 1 2  Os apicuns e salgados podem ser utilizados em atividades de 
carcinicultura e salinas, desde que observados os seguintes requisitos: 

1 - área total ocupada em cada Estado não superior a 10% (dez por cento) 
dessa modalidade de fitofisionomia no bioma amazônico e a 35% (trinta e cinco por 
cento) no restante do País, excluídas as ocupações consolidadas que atendam ao 
disposto no § 62  deste artigo; 

II - salvaguarda da absoluta integridade dos manguezais arbustivos e dos 
processos ecológicos essenciais a eles associados, bem como da sua produtividade 
biológica e condição de berçário de recursos pesqueiros;¡. 

III - licenciamento da atividade e das instalações pelo órgão ambiental 
estadual, cientificado o Instituto Brasileiro do Meio 'Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA e, no caso de uso de terrenos de marinha ou outros 

• 	 bens da União, realizada regularização prévia da titulaçãó perante a União; 

IV - recolhimento, tratamento e disposição adequados dos efluentes e 
resíduos; 

V - garantia da manutenção da qualidade da água e do solo, respeitadas as 
Áreas de Preservação Permanente; e 

VI - respeito às atividades tradicionais de sobrevivência das comunidades 
locais. 

§ 22  A licença ambiental, na hipótese deste artigo, será de 5 (cinco) anos, 
renovável apenas se o empreendedor cumprir as exigências da legislação ambiental e 
dó próprio licenciamento, mediante comprovação anual, inclusive por mídia 
fotográfica. 

§ 32  São sujeitos à apresentação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental - 
E IA e Relatório de Impacto Ambiental - RIMA os novos empreendimentos: 

	

1 - com área superior a 50 (cinquenta) hectares, , 	a fragmentação do 
projeto para ocultar ou camuflar seu porte; 

II - com área de até 50 (cinquenta) hectares, se potencialmente causadores de 
significativa degradação do meio ambiente; ou 

III - localizados em região com adensamento de empreendimentos de 
carcinicultura ou salinas cujo impacto afete áreas comuns. 

§ 4° O órgão licenciador competente, mediante decisão motivada, poderá, 
sem prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, bem como do 
dever de recuperar os danos ambientais causados, alterar as condicionantes e as 
medidas de controle e adequação, quando ocorrer: 

1 - descumprimento ou cumprimento inadequado das condicionantes ou 
medidas de controle previstas no licenciamento, ou" desobediência às normas 
aplicáveis; f. 

P; 
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22111113 	 L12727 	
rolha n°  7 	 do proc. 

II - fornecimento de informação falsa, dúbia ou enganosa, riA Clgiwe-por:y--1 e z. 
omissão, em qualquer fase do licenciamento ou período de validade da 1120 	

km Ma ( 	O veira 
Técniro A 	i,,-RF 10.940 

III - superveniência de informações sobre riscos ao meio ambiente ou á saúde 
pública. 

§ 52  A ampliação da ocupação de apicuns e salgados respeitará o 
Zoneamento Ecológico-Econômico da Zona Costeira - ZEEZOC, com a 
individualização das áreas ainda passíveis de uso, em escala mínima de 1:10.000, 
que deverá ser concluído por cada Estado no prazo máximo de 1 (um) ano a partir da 
data da publicação desta Lei. 

§ 6°- É assegurada a regularização das atividades e empreendimentos de 
carcinicultura e salinas cuja ocupação e implantação tenham ocorrido antes de 22 de 
julho de 2008, desde que o empreendedor, pessoa física ou jurídica, comprove sua 
localização em apicum ou salgado e se obrigue, por termo de compromisso, a 
proteger a integridade dos manguezais arbustivos adjacentes. 

§ 74  É vedada a manutenção, licenciamento ou regularização, em qualquer 
hipótese ou forma, de ocupação ou exploração irregular em apicum ou salgado, 
ressalvadas as exceções previstas neste artigo." 

"Art. 12.  Todo imóvel rural deve manter área com cobertura de vegetação 
nativa, a título de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as 
Áreas de Preservação Permanente, observados os seguintes percentuais mínimos 
em relação à área do imóvel, excetuados os casos previstos no art. 68 desta Lei: 

....................................................................................° (NR) 

"Art 14. 

o 

22  Protocolada a documentação exigida para a análise da localização da 
área de Reserva Legal, ao proprietário ou possuidor rural não poderá ser imputada 
sanção administrativa, inclusive restrição a direitos, por qualquer órgão ambiental 
competente integrante do Sisnama, em razão da não formalização da área de 
Reserva Legal." (NR) 

"Art. 15 . 	............................................................ 1 ........... 

i ............................................................................................. i  

L3°- O cômputo de que trata o caput aplica-se a todas as modalidades de 
cumprimento da Reserva Legal, abrangendo a regeneração, a recomposição e a 
compensação. 

§ 42  É dispensada a aplicação do inciso 1 do caput deste artigo, quando as 
Áreas de Preservação Permanente conservadas ou em processo de recuperação, 
somadas às demais florestas e outras formas de vegetação nativa existentes em 
imóvel, ultrapassarem: k 

1 - 80% (oitenta por cento) do imóvel rural localizado em áreas de floresta na 
Amazônia Legal; e 

II - (VETADO)." (NR) 
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L12727 

	

Folha n° cW 	do proc. 

ct°dí~ " de 20 3 

no art. 

	

Maria J é 	Oliveira 
Técnico Admi ' tr rvo-RF 10.940 

 

"Art. 16.  Poderá ser 
coletiva entre propriedades 
relação a cada imóvel. 

instituído Reserva Legal em regime de 
rurais, respeitado o percentual previsto 

........................................................................ 	........... (NR) 

o 

"Art. 17 . 	....................................................................... 

í 
............................................................................................... 

l 

§-I°- É obrigatória a suspensão imediata das atividades em área de Reserva 
Legal desmatada irregularmente após 22 de julho de 2008. 

§ 4-0  Sem prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, 
deverá ser iniciado, nas áreas de que trata o § 3 2  deste artigo, o processo de 
reçomposição da Reserva Legal em até 2 (dois) anos contados a partir da data da 
publicação desta Lei, devendo tal processo ser concluído nos prazos estabelecidos 
pelo Programa de Regularização Ambiental - PRA, de que trata o art. 59." (NR) 

«Art. 18 . 	............................................................'........... 

U O registro da Reserva Legal no CAR desobriga a averbação no Cartório 
de Registro de Imóveis, sendo que, no período entre a data da publicação desta Lei e 
o registro no CAR, o proprietário ou possuidor rural que desejar fazer a averbação terá 
direito à gratuidade deste ato." (NR) 

"Art. 29 . 	...................................................................... 

§ 

 

1°A inscrição do imóvel rural no CAR deverá ser feita, preferencialmente, no 
órgão ambiental municipal ou estadual, que, nos termos do regulamento, exigirá do 
proprietário ou possuidor rural: 

...................................................................................." (NR) 

"Art. 35.  O controle da origem da madeira, do carvão e de outros produtos ou 
supprodutos florestais incluirá sistema nacional que integre os dados dos diferentes 
entes federativos, coordenado, fiscalizado e regulamentado pelo órgão federal 
competente do Sisnama. 

§_1 °--(VETADO). 

.............................................................................................. 

§5Q O órgão federal coordenador do sistema nacional poderá bloquear a 
emissão de Documento de Origem Florestal - DOF ;dos entes federativos não 
integrados ao sistema e fiscalizar os dados e relatórios respectivos." (NR) 

"Art. 36 . 	....................................................................... 

............................................................................................. 

§50- O órgão ambiental federal do Sisnama regulamentará os casos de 
dispensa da licença prevista no capuV' (NR) 
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22/11/13 	 L12727 	 -olha n° 	J 	do proc. 
0 

"Art. 41.  É o Poder Executivo federal autorizado ~a instituir, sele © 
	̀i 	de 2023  

cumprimento da legislação ambiental, programa de apoio e incentivo à cor er~ 

	

an 	er[iveira
do meio ambiente, bem como para adoção de tecnologias e boas {# 	rat 0.940 

conciliem a produtividade agropecuária e florestal, com redução dos impactos 
ambientais, como forma de promoção do desenvolvimento ecologicamente 
sústentávei, observados sempre os critérios de progressividade, abrangendo as 
seguintes categorias e linhas de ação: 

........................................................................................... 

§ 7-° O pagamento ou incentivo a serviços ambientais a que se refere o inciso 1 
deste artigo serão prioritariamente destinados aos agricultores familiares como 

definidos no inciso V do art. 3°- desta Lei." (NR) 

i 
"Art. 42.  O Govemo Federal implantará programa para conversão da multa 

prevista no art. 50 do Decreto n 4  6.514, de 22 de julho de 2008, destinado a imóveis 
rurais, referente a autuações vinculadas a desmatamentos em áreas onde não era 
vedada a supressão, que foram promovidos sem autorização ou licença, em data 
anterior a 22 de julho de 2008." (NR) 

"Art. 58.  Assegurado o controle e a fiscalização dos órgãos ambientais 
competentes dos respectivos planos ou projetos, assim como as obrigações do 
detentor do imóvel, o poder público poderá instituir programa de apoio técnico e 
incentivos financeiros, podendo incluir medidas indutoras e linhas de financiamento 
para atender, prioritariamente, os imóveis a que se refere o inciso V do caput do art. 
302; nas iniciativas de: 

...................................................................................." (NR) 

"Art. 59 . 	....................................................................... . 

............................................................................................... 

16°- (VETADO)." 

"Art. 61 -A.  Nas Áreas de Preservação Permanente , é autorizada, 
exç lusivamente, a continuidade das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de 
turismo rural em áreas rurais consolidadas até 22 de julho de 2008. 

§ 12  Para os imóveis rurais com área de atél 1 (um) módulo fiscal que 
possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de 
cursos d'água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas faixas 
marginais em 5 (cinco) metros, contados da borda da calha do leito regular, 
independentemente da largura do curso d'água. 

§ 22  Para os imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal e de até 
2 (dois) módulos fiscais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação 
Permanente ao longo de cursos d'água naturais, será obrigatória a recomposição das 
respectivas faixas marginais em 8 (oito) metros, contados da borda da calha do leito 
regular, independentemente da largura do curso d'água. 

§ 302 Para os imóveis rurais com área superior a 2 (dois) módulos fiscais e de 
até 4 (quatro) módulos fiscais que possuam áreas consolidadas em Áreas de 
Preservação Permanente ao longo de cursos d'água naturais, será obrigatória a 
recomposição das respectivas faixas marginais em 15 (quinze) metros, contados da 
borda da calha do leito regular, independentemente da largura do curso d'água. 
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22111/13 L12727 
Folha n° 	do proc. § 42  Para os imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos 	 de 2a12— 

possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente áo f  `I8fi 

22 cursos d'água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivasM 
tsétÁ,?,1 

lustra 

marginais: Técnico  Admi -RF 10.940 

f 

1- (VETADO); e 
j 
I 

II - nos demais casos, conforme determinação do PRA, observado o mínimo de 
20 (vinte) e o máximo de 100 (cem) metros, contados da borda da calha do leito 
regular. 

§ 59 	Nos casos de áreas rurais consolidadas em Áreas de Preservação 
Permanente no entorno de nascentes e olhos d'água perenes, será admitida a 
manutenção de atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, 
sendo obrigatória a recomposição do raio mínimo de 15 (quinze) metros. 

§ 6°- Para os imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em Áreas de 
Preservação Permanente no entorno de lagos e lagoas naturais, será admitida a 
manutenção de atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, 

a • sendo obrigatória a recomposição de faixa marginal com largura mínima de: 

I - 5 (cinco) metros, para imóveis rurais com área de até 1 (um) módulo fiscal; 

II - 8 (oito) metros, para imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal 
e de até 2 (dois) módulos fiscais; 

111 - 15 (quinze) metros, para imóveis rurais com área superior a 2 (dois) 
módulos fiscais e de até 4 (quatro) módulos fiscais; e 

IV - 30 (trinta) metros, para imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) 
módulos fiscais. 

a § 72  Nos casos de áreas rurais consolidadas em veredas, será obrigatória a 
recomposição das faixas marginais, em projeção horizontal, delimitadas a partir do 
espaço brejoso e encharcado, de largura mínima de: 

1 - 30 (trinta) metros, para imóveis rurais com área de até 4 (quatro) módulos 
fiscais; e 

II - 50 (cinquenta) metros, para imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) 
módulos fiscais. 

§ 8°- Será considerada, para os fins do disposto no caput e nos §§ 1 0- a 72, a 
área detida pelo imóvel rural em 22 de julho de 2008. 

§ 92  A existência das situações previstas no caput deverá ser inIbrmada no 
CAR para fins de monitoramento, sendo exigida, nesses casos, a adoção de 
técnicas de conservação do solo e da água que visem à mitigação dos eventuais 
impactos. 

9 
a. 

§ 10. Antes mesmo da disponibilização do CAR, 'no caso das intervenções já 
existentes, é o proprietário ou possuidor rural responsável pela conservação do solo e 
da água, por meio de adoção de boas práticas agronômicas. 

§ 11. A realização das atividades previstas no caput observará critérios 
técnicos de conservação do solo e da água indicados no PRA previsto nesta Lei, 

I 
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22/11/13 	 L12727 
Folha n° 	 do proc. 

sendo vedada a conversão de novas áreas para uso altematiw do solo neb°s,Q -- 	-'#- `j  6  20.13  
o funcionár o 

§ 12. Será admitida a manutenção de residências e da ir~ é o 
veira 

r ivo-RF 10.940 

associada às atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural, inclusive 
o acesso a essas atividades, independentemente das determinações contidas no 
caput e nos §§ 1 2  a 72, desde que não estejam em área que ofereça risco à vida ou à 
integridade física das pessoas. 

§ 13. A recomposição de que trata este artigo poderá ser feita, isolada ou 
cónjuntamente, pelos seguintes métodos: 

S 
4 

1- condução de regeneração natural de espécies nativas; 

II - plantio de espécies nativas; 
k 

III - plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração 
natural de espécies nativas; 

IV - plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, 
• exóticas com nativas de ocorrência regional, em até 50% (cinquenta por cento) da 

área total a ser recomposta, no caso dos imóveis a que se refere o inciso V do caput 
dó art. 302; 

t 
V - (VETADO). 

1 	§ 14. Em todos os casos previstos neste artigo, o poder público, verificada a 
existência de risco de agravamento de processos erosivos ou de inundações, 
determinará a adoção de medidas mitigadoras que garantam a estabilidade das 
margens e a qualidade da água, após deliberação do Conselho Estadual de Meio 
A 1  biente ou de órgão colegiado estadual equivalente. 

§ 15. A partir da data da publicação desta Lei e até o término do prazo de 
adesão ao PRA de que trata o § 22  do art. 59, é autorizada a continuidade das 
atividades  desenvolvidas nas áreas de que trata o caput, as quais deverão ser 
informadas no CAR para fins de monitoramento, sendo exigida a adoção de medidas 
de conservação do solo e da água. 

§ 16. As Áreas de Preservação Permanente localizadas em imóveis inseridos 
nos limites de Unidades de Conservação de Proteção Integral criadas por ato do 
poder público até a data de publicação desta Lei não são passíveis de ter quaisquer 
atividades consideradas como consolidadas nos termos do caput e dos §§ 1 2  a 15, 
ressalvado o que dispuser o Plano de Manejo elaborado e' aprovado de acordo com as 
orientações emitidas pelo órgão competente do Sisnama, nos termos do que 
dispuser regulamento do Chefe do Poder Executivo, devendo o proprietário, possuidor 
rural ou ocupante a qualquer título adotar todas as medidas indicadas. 

§ 17. Em bacias hidrográficas consideradas críticas , conforme previsto em 
legislação específica, o Chefe do Poder Executivo poderá, em ato próprio, 
estabelecer metas e diretrizes de recuperação ou conservação da vegetação nativa 
superiores às definidas no caput e nos §§ 1 2  a 72, como projeto prioritário, ouvidos o 
Comitê de Bacia Hidrográfica e o Conselho Estadual de Meio Ambiente. 

w 
§ 18. (VETADO).- 	 a 

I 
"Art. 61-13.  Aos proprietários e possuidores dos imóveis rurais que, em 22 de 

julho de 2008, detinham até 10 (dez) módulos fiscais' e desenvolviam atividades 
agross ilvi pastoris nas áreas consolidadas em Áreas de'Preservação Permanente é 

w~0analto.govbdccNI 03l Ato2011-201412012IL 1L12727Xm 	 9/10 
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i 
22/11/13 L12727 

Folha n° 	
- 2~.  garantido que a exigência de recomposição, nos termos desta Lei, somiad 

Áreas de Preservação Permanente do imóvel, não ultrapassará : 	
O funcion  

Ma i ira 
Técnica Ad 	10.940 

1-10% (dez por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área de 
até 2 (dois) módulos fiscais; 

l 
II - 20% (vinte por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área 

superiora 2 (dois) e de até 4 (quatro) módulos fiscais; 
I 

III - (VETADO)." 

"Art. 61-C.  Para os assentamentos do Programa de Reforma Agraria, a 
reçomposição de áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo 
ou no entorno de cursos d'água, lagos e lagoas naturais observará as exigências 
estabelecidas no art. 61 A, observados os limites de cada área demarcada 
individualmente, objeto de contrato de concessão de uso, até a titulação por parte do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra." 

"Art. 66 . 	....................................................................... 

C~ 	............................................................................................. 

A recomposição de que trata o inciso 1 do caput poderá ser realizada 
mediante o plantio intercalado de espécies nativas core exóticas ou frutíferas, em 
sistema agroflorestal, observados os seguintes parâmetros: 

5 

....................................................................... 	........" (NR) 

"Art. 78-A.  Após 5 (cinco) anos da data da' publicação desta Lei, as 
instituições financeiras só concederão crédito agrícola, em qualquer de suas 
modalidades, para proprietários de imóveis rurais que estejam inscritos no CAR." 

"Art. 83. (VETADO)." 

Art. 22  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

• 	Brasília, 17 de outubro de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 
4 

DILMA ROUSSEFF 
Mendes Ribeiro Filho 	 q  
Minam Belchior, 
Manco Antonio Raupp 
Izabella Mónica! Vieira Teixeira 
Laudemir André Müller 
Aguinaldo Ribeifv 
Luís Inácio Lucena Adams 

i publicado no DOU de 18.10.2012 
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Folha n°  moi,` _do proc. 
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s 	 Qo 

	

Man Do's 	
Á"Ira 
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ÁREAS PROTEGIDAS - Outros 	 RESOLUÇÃO CONAINA n- 371 de 2006 

RESOLUÇÃO CONAMA n- 371 , de 5 de abril de 2006 
Publicada no DOU n° 67, de 6 de abril de 2006 , Seção 1, página 45 

Correlações. 
Revoga a Resolução n° 2196 

Estabelece diretrizes aos órgãos ambientais para o cdlculo, 
cobrança, aplicação, aprovação e controle de gastos de 
recursos advindos de compensação ambiental, conformea 
Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema 
Nacionalde Unidades de Conservação daNatureza-SNUC 
e dd outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso de suas compe-
tências previstas na Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto 
n°  99.274, de 6 de julho de 1990, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, 
anexo à Portaria n° 168, de 10 de junho de 2005; 

• 	 Considerando que o art. 36 da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000 que institui o Siste- 
ma Nacional de Unidades de Conservação da Natureza-SNUC, determina que nos casos 
de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, 
assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de 
impacto ambiental e respectivo relatório-EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar 
a implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, 
de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei; 

Considerando a necessidade de se estabelecer diretrizes gerais que orientem os pro-
cedimentos para aplicação da compensação ambiental, segundo a ordem de prioridades 
estabelecida pelo art. 33 do Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 2002, pelos órgãos am-
bientais competentes, conferindo-lhes clareza e objetividade; 

Considerando a necessidade de estabelecer princípios gerais para efeito de cálculo 
e aplicação dos recursos da compensação ambiental que devem ser adotados pelos 
órgãos ambientais; Considerando o Princípio da Participação, consagrado pela Declara-
ção do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Princípio 10) e pela Constituição 
Federal (art. 225); 

Considerando que a compensação ambiental decorre da obrigatoriedade de o empre-
endedor em apoiar a implantação e manutenção de unidades de conservação do Grupo 
de Proteção Integral, conforme menciona a Lei n° 9.985, de 2000, sendo que o montante 
de recursos a ser destinado para esta finalidade não pode ser inferior a meio por cento 

• 	 dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento; 
Considerando que os empreendedores públicos e privados se submetem às mesmas 

exigências no que se refere à compensação ambiental; e Considerando que o CONAMA é o 
órgão consultivo e deliberativo do SNUC, conforme art. 62  da Lei n° 9.985, de 2000, resolve: 

Art. 14  Esta resolução estabelece diretrizes para cálculo, cobrança, aplicação, aprova- 
ção e controle de gastos de recursos financeiros advindos da compensação ambiental 
decorrente dos impactos causados pela implantação de empreendimentos de significativo 
impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com funda-
mento em Estudos de Impacto Ambiental-EIA e Relatório de Impacto Ambiental-RIMA, 
conforme o art. 36 da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, e no art. 31 do Decreto n°  
4.340, de 22 de agosto de 2002. 

Art. 211 0 órgão ambiental licenciador estabelecerá o grau de impacto ambiental cau-
sado pela implantação de cada empreendimento, fundamentado em base técnica espe-
cífica que possa avaliar os impactos negativos e não mitigáveis aos recursos ambientais 
identificados no processo de licenciamento, de acordo com o EIA/RIMA, e respeitado o 

M
at

ér
ia

 P
L 

79
0/

20
13

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



`ci proc. -olha n° 
N° ~~ —zã~  de 20 

O funci ná 10 

Maria J s d 01 ra 
Técnico Admi istr vo-RF 10.94 0  

ÁREAS PROTEGIDAS - Outros 	 RESOLUÇÃO C0~ n- 371 de 2006 

princípio da publicidade. 
IQ Para estabelecimento do grau de impacto ambiental serão considerados somente 

os impactos ambientais causados aos recursos ambientais, nos termos do art. 2Q, inciso N 
" 

	

	 da Lei n° 9.985, de 2000, excluindo riscos da operação do empreendimento, não podendo 
haver redundância de critérios. 

§ 2Q Para o cálculo do percentual, o órgão ambiental licenciador deverá elaborar ins-
trumento específico com base técnica, observado o disposto no caput deste artigo. 

Art. 32  Para o cálculo da compensação ambiental serão considerados os custos totais 
previstos para implantação do empreendimento e a metodologiâ de gradação de impacto 
ambiental definida pelo órgão ambiental competente. 1i 

§ Ia Os investimentos destinados à melhoria da qualidade ambiental e à mitigação dos 
impactos causados pelo empreendimento, exigidos pela legislação ambiental, integrarão 
os seus custos totais para efeito do cálculo da compensação ambiental. 

§ 2.2  Os investimentos destinados à elaboração e implementação dos planos, programas 
e ações, não exigidos pela legislação ambiental, mas estabelecidos no processo de licen-
ciamento ambiental para mitigação e melhoria da qualidade ambiental, não integrarão 
os custos totais para efeito do cálculo da compensação ambiental. 

§ 39  Os custos referidos no parágrafo anterior deverão ser apresentados e justificados 
pelo empreendedor e aprovados pelo órgão ambiental licenciador. 

. rt. 4Q Para efeito do cálculo da compensação ambiental, os empreendedores deverão 
apresentar a previsão do custo total de implantação do empreendimento antes da emissão 
da Licença de Instalação, garantidas as formas de sigilo previstas na legislação vigente. 

Art. 5,1 0 percentual estabelecido para a compensação ambiental de novos empreendi-
mentos deverá ser definido no processo de licenciamento, quando da emissão da Licença 
Prévia, ou quando esta não for exigível, da Licença de Instalação. 

a 	 § 14 Não será exigido o desembolso da compensação ambiental antes da emissão da 
Licença de Instalação. 

§ 22  A fixação do montante da compensação ambiental e á celebração do termo de 
compromisso correspondente deverão ocorrer no momento da emissão da Licença de 
Instalação. 

§ 32 O termo de compromisso referido no parágrafo anterior deverá prever mecanismo 
de atualização dos valores dos desembolsos. 

I
Art. 6Q Nos casos de licenciamento ambiental para a ampliação ou modificação de 

empreendimentos já licenciados, sujeitas21  a EIA/RIMA, que impliquem em significativo 
• 

	

	impacto ambiental, a compensação ambiental será definida com base nos custos da 
ampliação ou modificação. 

1 
~rt. 7Q Para os empreendimentos que já efetivaram o apoio à implantação e manu-

tenção de unidade de conservação, não haverá reavaliação dos [valores aplicados, nem a 
obrigatoriedade de destinação de recursos complementares, salvo os casos de ampliação 
ou modificação previstos no art. 60  desta Resolução, e os casos previstos no art. 19, incisos 
I e {I da Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA n° 237, de 19 de 
dez l mbro de 1997. 

Art. 8,1  Os órgãos ambientais licenciadores deverão instituir câmara de compensação 
ambiental, prevista no art. 32 do Decreto n° 4.340, de 2002, com finalidade de analisar 
e propor a aplicação da compensação ambiental em unidades de conservação federais, 
estaduais e municipais, visando ao fortalecimento do Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza-SNUC envolvendo os sistemas estaduais e municipais de 
unidades de conservação, se existentes. p 

Parágrafo único. As câmaras de compensação ambiental deverão ouvir os represen- 

25 Retificado no DOU n° 68, de 7 de abril de 2006, pág. 235 
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tantes dos demais entes federados , os sistemas de unidades de conservação referidos no 
caput deste artigo, os Conselhos de Mosaico das Unidades de Conservação e os Conselhos 
das Unidades de Conservação afetadas pelo empreendimento, se existentes. 

a 	 Art. 92  O órgão ambiental licenciador, ao definir as unidades de conservação a serem 
beneficiadas pelos recursos oriundos da compensação ambiental, respeitados os critérios 
previstos no art. 36 da Lei n° 9.985, de 2000 e a ordem de prioridades estabelecida no art. 
33 do Decreto n° 4.340 de 2002, deverá observar: 

I - existindo uma ou mais unidades de conservação ou zonas de amortecimento afetadas 
diretamente pelo empreendimento ou atividade a ser licenciada , independentemente do 
grupo a que pertençam, deverão estas ser beneficiárias com recursos da compensação 
ambiental, considerando, entre outros, os critérios de proximidade, dimensão, vulnera-
bilidade e infra -estrutura existente; e 

II - inexistindo unidade de conservação ou zona de amortecimento afetada , parte dos 
recursos oriundos da compensação ambiental deverá ser destinada à criação , implantação 
ou manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral localizada 
preferencialmente no mesmo bioma e na mesma bacia hidrográfica do empreendimento 
ou atividade licenciada, considerando as Áreas Prioritárias para a Conservação , Utilização 
Sustentável e Repartição dos Benefícios da Biodiversidade, identificadas conforme o dis-
posto no Decreto no 5.092, de 21 de maio de 2004, bem como as propostas apresentadas 
no EIA/RIMA. 

Parágrafo único . O montante de recursos que não forem destinados na forma dos 
i incisos 1 e II deste artigo deverá ser empregado na criação, implantação ou manutenção 

de outras unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral em observância ao 
disposto no SNUC. 

Art. 10.0 empreendedor, observados os critérios estabelecidos no art. 9 2  desta Reso-
lução, deverá apresentar no EIA/RIMA sugestões de unidades de conservação a serem 
beneficiadas ou criadas. 

§ 1,1  É assegurado a qualquer interessado o direito de apresentar por escrito , durante 
o procedimento de licenciamento ambiental, sugestões justificadas de unidades de con-
servação a serem beneficiadas ou criadas. 

§ 22  As sugestões apresentadas pelo empreendedor ou por qualquer interessado não 
vinculam o órgão ambiental licenciador, devendo este justificar as razões de escolha 
da(s) unidade(s) de conservação a serem beneficiadas e atender o disposto nos arts. 8 51  
e 94  desta Resolução. 

Art. 11. A entidade ou órgão gestor das unidades de conservação selecionadas de-
verá apresentar plano de trabalho da aplicação dos recursos para análise da câmara de 
compensação ambiental, visando a sua implantação, atendida a ordem de prioridades 
estabelecidas no art. 33 do Decreto n° 4.340, de 2002. 

§ 1Q Somente receberão recursos da compensação ambiental as unidades de conserva-
ção inscritas no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, ressalvada a destinação 
de recursos para criação de novas unidades de conservação. 

§ 22  A destinação de recursos da compensação ambiental para as unidades de conser-
vação selecionadas somente será efetivada após aprovação pela câmara de compensação 
ambiental ficando sob supervisão do órgão ambiental competente, o programa de trabalho 
elaborado pelas respectivas entidades ou órgãos gestores , contendo as atividades , estudos 
e projetos a serem executados e os respectivos custos. 

Art. 12. Os órgãos ambientais responsáveis pela gestão dos recursos de compensação 
ambiental deverão dar publicidade, bem como informar anualmente aos conselhos de 
meio ambiente respectivos, a aplicação dos recursos oriundos da compensação ambiental 
apresentando, no mínimo, o empreendimento licenciado, o percentual, o valor, o prazo 
de aplicação da compensação, as unidades de conservação beneficiadas, e as ações nelas 
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desenvolvidas. 
(Parágrafo único. Informações sobre as atividades, estudos e projetos que estejam sendo 

executados com recursos da compensação ambiental deverão estar disponibilizadas ao 
público, assegurando-se publicidade e transparência às mesmas. 

Art. 13. Nos 26  materiais de divulgação produzidos com recursos da compensação 
ambiental deverão constar a fonte dos recursos com os dizeres: "recursos provenientes 
da compensação ambiental da Lei n° 9.985, de 2000 - Lei do SNUC". 

Art. 14. Não serão reavaliados 27  os valores combinados ou pagos, nem haverá a obri-
gatoriedade de destinação de recursos complementares constantes em acordos , termos 
de compromisso, Termos de Ajustamento de Conduta-TAC, contratos, convênios, atas ou 
qualquer outro documento formal firmados pelos órgãos ambientais, a título de com-
pensação ambiental prevista no art. 36 da Lei n° 9.985, de 2000. 

'Art. 15.0 valor da compensação ambiental fica fixado em meio por cento dos custos 
prévistos para a implantação do empreendimento até que o órgão ambiental estabeleça 
e publique metodologia para definição do grau de impacto ambiental. 

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 17. Revoga-se a Resolução CONAMA n° 2, de 18 de abril de 1996. 

MARINA SILVA — Presidente do Conselho 

Fste texto não substitui o publicado no DOU, de 6 de abril de 2006. 

o 

26 Retificado no DOU no 68, de 7 de abril de 2006, pág. 235. 	 { 
27 Retificado no DOU no  68, de 7 de abril de 2006, pág. 235. 	 ¡' 

:R[SQLUÇõ[S DO CONAMA 
III  

i;  
I M

at
ér

ia
 P

L 
79

0/
20

13
. J

O
AO

 C
AR

LO
S 

DI
AS

 C
HA

VE
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



a 
i 

r olha n°  22 `1 	do proc. 

N°  2á.—~O  de 2á 

O fun 'o á 

Maria J sé 	O ive ra 

Técnico Admi 	r ivo-RF 10.940 

• 

A 

LEI ORGANICA 

DO 
~ 	 N ! 

MUNICIPIO DE SAO PAULO 
M 

(CONSOLIDAÇAO) 

o 

A 

A 

M
at

ér
ia

 P
L 

79
0/

20
13

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



-olha n° 	 do proc- 

N'  O J- o a GZi O  de 20.-13 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
O funcionário 

 

7éc^ine Admi st rvo- 	10.940 

IArt. 180 - 0 Município, em cooperação com o Estado e a 
Uniãó, promoverá a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - 0 Município, mediante lei, organizará, 
a assegurada a participação da sociedade, sistema de 

administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso 'adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
6rgã6,s e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental; 
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

• 	obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 

IV - definição, implantação e controle de espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei específica. 

Parágrafo único - O Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 

a 	 recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. 
(Acrescentado pela Emenda 13/92) 

Art. 182 - 0 Município coibirá qualquer tipo de atividade 
que implique em degradação ambiental e quaisquer outros 
prejuízos globais à vida, à qualidade de vida, ao meio 
ambiente: 

1I - controlando e fiscalizando a instalação, proteção, 
• estocagem, transporte, comercialização e utilização de 

técnicas, métodos e substâncias que comportem risco efetivo ou 
potencial à qualidade de vida e ao meio ambiente; 

III - registrando, acompanhando e fiscalizando as 
concessões e direitos de pesquisa e exploração de recursos 
naturais, renováveis ou não, no território do Município; 

IIII - realizando periodicamente auditorias nos sistemas de 
controle de poluição, de riscos de acidentes das instalações e 
atividades de significativo potencial de degradação ambiental. 

IIV - apresentando Plano Diretor da limpeza urbana, 
mediante projeto de lei a ser aprovado pela Câmara Municipal de 
São Paulo. 

(Acrescentado pela Emenda 12191) 

1Parágrafo único - O Executivo publicará anualmente no 
Diário Oficial do Município, até 60 (sessenta) dias após cada 
exercício, as realizações levadas a efeito, contidas no Plano 
Diretor. 

'(Acrescentado pela Emenda 12/91) 
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O funci~ 1/1  r o 

Técn;ro Admi ' tr vo- 

Art. 183 - As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e 
as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pelos 
danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do dano 
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, sem 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes. 

c 

§ 1° - As condutas e atividades4. que degradem o meio 
ambiente sujeitarão os infratores, na fórma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do~nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias~e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência. 

§ 2° - É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo, 
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de cada iínfringência. 

10.940 

§ 3 0  - As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
• temporários ou permanentes, aprovadas ou; exigidas pelos órgãos 

competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que 
a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 - 0 Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e á destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais ,, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira , o Pico do Jarac~uá , a Mata do Carmo, as 
Represas  Billings e Guarapiranga , a Area de Proteção Ambiental 
do Capivari -Monos , a Fazenda Santa Maria , outros mananciais, os 
rios ;, Tietê e Pinheiros e suas margens , nos segmentos 
pertencentes a este Município , constituem espaços especialmente 

• 	protegidos. 
(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 - 0 Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 11 

Parágrafo único - 0 Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. ` 

Art. 187 - 0 Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

i 

Art. 188 - 0 Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 
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o proc. 
20-2 

10.940 

o 

o 

' 	 Folha n° 3 z 
N-  0-1  O  

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO funci..o~
ná~ ri po - 

Técnico 

§ 1 0  - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus '.tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. ; 

§ 2 0  - 0 Poder Público Municipal,, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

J Art. 189 - 0 Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente 

1 
Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 

poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

ambiental estabelecida 
`aplicam-se ao ambiente 

i 
CAPÍTULO VI 

DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

IArt. 191 - 0 Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o 'acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. ' 

Art. 192 - 0 Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

(Parágrafo único - 0 disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomadas individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
IV - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológiço, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e 'conjuntos arquitetõnicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

1Art. 190 - As normas de proteção 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, 
natural, construído e do trabalho. 

M
at

ér
ia

 P
L 

79
0/

20
13

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



A 

22/11/13 Intranet // câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
rolha n° —3----5 	do proc. 

N° 
	20~ 

Base de dados : legas 	 Maria J é 	tive ra 
Técn?co Admlmstr o-RF 10.940 

Pesquisa : 10948 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 10.948 2410111991 ( ver documento)  

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de arborizaçao de vias e areas verdes nos planos de 

parcelamento do solo para loteamentos e desmembramentos. 
Projeto: Projeto de Lei NO 42911989 ( ver documento)  

Autor(es): Nelson Guerra 
Regulamentação: Decreto n 0  29.71611991 - Regulamenta esta Lei. (ver documento ) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAS  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

a 
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• 

n° 	 do proc- 
olha 

- 0 9 O . de 20 ~„ 
 

ou  
o funcioná io 

Maria J s 	t 	ira 

Técnico Admt tst 	tivo-RF 10 :940 

LEI 	N9 	10.948 ,• DE 	24 •  DE 	JANEIRO 	DE 1991 
(P rójeto . de.Lei •n4 429 /•89, do Veréadòr Nelson Gúera) - 

Diseõe sobre a•obrigitoriedade de arbori- 
zaçao • de vias • e áreas verdes 	nos 	planos 
de parcelamento . do  solo para 	loteamentos:. 
e desmembramentós: •  

LUIZÁ ERUNDINA DE SOUSA ,. Prefeíta do MunieSpio de -São Pau 
lo, usando das atribuições•que.láe são . conferidas por ldi 
Faz-saber que. a,• Cãmará Municipal , em sessão de 28 de 	de• ,gembro de _1990 , decretou e•.eu promulgo a.seguinte leis • 

- 	Art.  14 - A aprovação de projetos de par' 
celamento do solo 'para lóteamentos e desmembramentos 	f1 
ca condicionáda .. i arborização dás vias e das. áreas r. ver- 
des desses empreendimentos:, 	 a 

Art. . 29. .- A' arborização , das vias se fará 
com Árvores espaçadas longitudinalmente de, •no máxLno 10,0 m - 
(dez metros ), uma ,da outra.  

Parágrafo único - Considera-se árvore 'o 
,vegetal lenhoso eujo`caule , chamado '. tronco, só, ia rámifi, 
ca bem acimado nível'do solo , diferenciando-seìdo arbu 

A 	 Art. .3.9  -, As mudas . de árvores * , plantadas' 
`deveraá ter , no mínimo ,.. 1,5Q m . *(um'metro e cinquenta çen 
tímetros ) .  de altura 'e 5'cm (cinco centímetros ) de diáme-. 
tro na :base ,° com proteção...i sua volta,,,• de,feiro ; madei- 
ra oualvenari'a. 

Art. 4 .4 - O Executivo regulamentará a pre 
sente lei no'prazo de 90 (noventa) dias, 
T 	 Art. 59 	As despesas decorrentes .da im- 

plantação desfita lei còrreriá pòr conta de. dotações orça- 
ment_árias pÈ6prias, suplementadas se-necessário.. 

Art. .64 --Esta lei entrará . em vigor: nada . 
ta., de .  sua publicação,. revogadas as disposições eia'-contrá 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 5Ã0 PAULO, soá' 24. de °. janeiro. de•:1991 , 4374 da.fundação de. São Paulo. 	' 
LUIZA , ÉRUNpINA DE,SOUSA ,'. PREFEITA 	' 
NALTER PIPA RODRIGUES, Respondendó pelo Cârgo de . Secreta- 
rio..dos Negócios Jurídicos. 	' 
AMIR ANTONIO • KHAIR, Secretário das Finanças 
MAURO •ZILBOVICIUS , Respondendo pelo Expediente da -Secreta 
'rio de Serviços e'Obras... 
JOSÉ CARLOS'PEGOLARO , Secretário dás Admipistrações .' Régio 
nais- . 	- 	. 	. 	.. 
LADRA BERNARDES ,• Respondendo pelo Cargo dá Secretária dos' 
Negócios Extraordinários 
P,üb.licada . na  .Secretaria dò ,  Governo Municipal , em 	. .24  . de 
.janeiro dá 1991. 	•. 
JOSR . EDUARDO MARTINS. CARDOZO, . Secretário . do Governo Mta►icipal 
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22(11113 	 Intranet //Câmara Municipal de São Paulo v1.5 	 do proc- 
olha n° 

Câmara Municipal de São Paulo 	 N° 	 ~0  ~ ~

—de 

 o funcionár 

Base de dados : 1e915 	
Marta s 

vo
Ilustra 

Técniro Admlmstr 	-RF 10.940 

Pesquisa : 29716 

Total de referências : 1  

Título: DECRETO NO 29.716 02105/1991 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei n 0  10.948, de 24 de janeiro de 1991, e da outras providencias. 
Legislação explicativa: Lei no 10.948/1991 - Dispoe sobre a obrigatoriedade de arborizaçao de vias e areas 

verdes nos planos de parcelamento do solo para loteamentos e desmembramentos. 
(ver documento) 
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acha n°  3 1;~ 	do proc. 
;vim  0-1 -0 4-1 12  de 20.,-d3—  . 

I 	 o funcionár o 

	

Mar aJ 	veira 
RF1 

 

	

0aur 	
O 

TA— ! 	 .940  

DECRETO N9 29 '.716, De 2 DE MAIO DE 1991 

Regulamenta a Lei .n9 10.948, de 24 de ja-
neiro de'1991, e dá outras providências. 

LURA ERUNDINA DE SOUSA , Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe aio ~eridas por lei, 
CONSIDERANDO ;o disposto na Lei . n9. 10.948 , de 24 de jánei• 
ro de 1991 , que dispõe sobre a obrigatoriedade os arbori-
zação de. vias e áreas verdes nos planos de parcelamento 
do solo paralloteamento ■ e desmembramentos, 
D E C R E T A': 

Art. 19 - A aprovação de projetos de par 
celamento do solo para loteamentos e desmembramentos fica 
condicionada í arborização das vias e dás áreas verdea 
desses empreendimentos. 

§ 19 - Nos denacabramentog de glebas, só 
mente será 

. 1
xigida a arborização das áreas verdes. 

§ 29 - A arborização é entendida, para 
efeito deste decreto, como aquela adequada ao meio urba-
no, visando ã melhoria da qualidade paisagística e ambien 
tal, com o objetivo de recuperar aspectos da paisagem ná 
tural e atenuar os impactos decorrentes da urbanização. 

§ 39 - Para o atendimento da exigência rã 
ferida no "caput" deste artigo, o interessado deverá . aprã_ • sentar projeto de arborização dag vias e áreas verdea,com 
Os seguintes requisitos: 

a) oa'projetos de.arbo'rização devem in 
córporar a vegetação natural aventualmente existente ni 
área, salvo abe ó Departamento de Porqua e Arcas Verdes - 
DENV, 8 autorizar sua remoção , em atendimento ã'Lei Munici 
pal n9 10 . 365, de 22 de setembro de 1987; 

1 b) a arborização deve considerar  crité-
rios  de orientação do sol e dos ventos dominantes ;, vísan 
.do garantir boas condições de conforto ambiental; • 

c) 'as arcas verdes devem ser concebidas 
urro espaços de uso público , destinados ao lazer, e a arbo 
rização deve fazer parte de fuma solução palsagíatica,admT 
tindo-se a existência de eventuais trechos não arborizã 
dos, para futura implantação de equipamentos apropriados' 
A utilização '@ à manutençaõ dessas áreas. 

Art. 29 - A arborização das  vi a#  e 	das 
éreas  verdes deverá  atender aos seguintes critérios 	de 
projeto: 

I - A arborização das vias far -se-á com 
árvores espaçadas longitudinalmente com, no máximo, 10 
(dez) metros uma da outras' 

II - Nas vias e nas áreas verdes deverá ser 
considerada a adequada diversificação das espécies a se-
rem utilizados; 

III - Nas vias não deverão ser utilizadas es 
pécias de grande porta , cuja altura , quando adulta, ultra 
passe 10 (dez ) metros , exceto nos canteiros centrais que 
não se localizem sob fiação áãren; 

• 	 1 -IV - É obrigatõria a arborização de 	um 
dos passeios das vias de ciréulação de veículos; 

V - As árvores implantadas nas vias deve 
rio localizar-se, sempre que possível, em frente Ás diva -  
sai; entre oslloteas 

1 VI - Na* vias , as árvores deverão ser plan 
tadas no centro de áreas sem revestimento , nas quais por 
sã ser inscrito um circulo com diámetro mínimo de 0,5 m 
(meio metro)'junto à aresta interna da guia; 

VII - Caso o interessado pretenda efetuar 
o ajardinamento do passeio das vias, deverá atender ao 
disposto no Capitulo 49 do Decreto n9 27.505, de 14 de de 
zembro de 1988. 

Parágrafo único - O projeto de arborização 
deverá ser compatível com os projetos complementares de 
infraeatrutura e de fiação aérea dos empreendimentos. 

Art. 39 - O projeto de arborizaçio de ló 
teamentos ou,desmambramentos deverá ser elaborado em . pla1 
ta na mesma escala da planta de implantação do empreendi-
mento e acompanhado de memorial descritivo a justificati 
mo, contendor 

I -.Quadro-legenda padronizado; 
II - Legenda exQlicativa , indicando o núme 

ro de mudas utilizadas por especie e seus respectivos no-
mes científicos e vulgares; 

III - Localização de todas aá •mudas a serem ,  
plantadas a respectivos espaçamentoss 

IV - Localização de todas as árvores exis-
tentes'a serem mantidas , transplantadas ou suprimidas; 

F 	V - Detalhe típico da proteção e do tu- 
tor a serem utilizados. 

Art. 49 -  O plantio de. árvores deverá aten-
der ás seguintes exigências: 

! 	I - As mudas de árvores deverão ter, no 
minimo,11 , 50 m (um metro e cinqúenta centímetros ) de altu 
rã e 5 'cm (cinco centímetros') de diámetro na bases 

i 11 - Somente as mudas de árvores plantadas 
nae'vias deverão possuir proteçãoi  à sua volta , de ferro, 
madéira ou alvenaria ; essa proteção deverá ter uma altura 
mínima de 1 , 50 m (um metro ,cinquenta centímetros ) 'e área 
onde posga'ser inscrito um circulo com diámetro mínimo de 
0,50 m (maio metro); 

III - Todas as mudas de árvores deverão ser 
amparadas por tutor de madeira fixado por duas amarras de 
sizal, corda ou borracha. 

Art. 59 - A aprovação dos p=ojetos de par 
celamento do solo será efetuada pelo Departamento de Par-
celamento do Solo - PARSOLO , apos manifestação favorável 
do Departamento de Parques e Arcas Verdes - DEPAVE, sobre 
o projeto de arborizaçao • do empreendimento. 

Parágrafo único - Nos desmembramentos de. 
gleba , o alvará da aprovação será expedido contendo res-
salva , exigindo a execução da arborização das áreas ver-
des, a ser;concluida no prazo de 60 (sessenta ) dias da pu 
blicação do despacho de aprovação.' 

ï . 'Art. 69 - A execução da arborização dos 
desmembramentos de gleba obedecera á seguinte sistemáticas 

I - Após a execução da arborização, res-
peitando o prazo estipulado no artigo 59, o empreendedor 
comunicarão término do plantio , anexando comprovante de 
origem das mudas, ao Departamento de Parcelamento do Solo 
- PARSOLO gue solicitara manifestação do Departamento de 
Parques e Arcas Verdes - DEPAVE; 

II - o Departamento de Parques e Arcas ver 
das - DEPAVE encaminhará , ao Departamento de Parcelamento 
do Solo = PARSOLO , Atestado de Execução da Arborização 
(A.E.A.1 no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a co-
municaçao'do término do plantio. 

Art. 79 - A execução da arborização das 
Arcas verdes e vias dos loteamentos obedecerá à seguinte 
sistemática: 

I - Após a execução da arborização, o em-
preendedor ! comunicará o término do plantio, anexando com-
provante da origem das mudas , ao Departamento de Parcela 
mento do Solo - PARSOLO, que ecliciter& manifestação do 
Departamento de Parques e Arcas Verdes - DEPAVEs 

1 II - 0 Departamento de Parques a Arcos Ver 
dea - DEPAVE encaminhar &, ao Departamento de Parcelamento 
do Solo - PARSOLO, Atestado de Execução da Arborização 
(A.E.A.), no prazo de 60 (easeenta ) dias após a comunica 
ção do término do plantio. 

Parágrafo único - A expedição do Termo de 
Verificação de Execução de Obras (T.V.E.O .) será efetuada 
pelo Departamento de Parcelamento do Solo - PARSOLO, apõe 
o cumprimento das condições estabelecidas nos incisos I 
e II deste artigo. 

Art. 89 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação , revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA -DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO , aos 2 de maio de 
1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA , PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negõcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
DELMAR MATTES , Respondendo pelo Expediente da Secretaria 
de Serviços e Obras 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO , Secretário das Administrações Re-
gionais 
NELSON SAULE JÚNIOR , Respondendo pelo Cargo de Secretário 
da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de 
maio 	de 1991. 

ALGA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária 
do Governo Municipal 
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olha n° 	 do proc 

a 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 N°  D' 	10  de 26J3  
O funcionár o 

Mar a JiÍstI
rat

e liveira 
Base de dados : 1e915 	 Técnico Adm 	o-RF 10.940 

Pesquisa : 12196 

Total de referências : 1  

Título: LEI NO 12.196 1810911996 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre Campanha Permanente de Incentivo de arborizaçao de ruas, praças e 
jardins da Cidade, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 27611996 ( ver documento)  
Autor(es): Jooji Hato 

Regulamentação: Decreto no 37.58711998 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 	í 
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çolha n° 	 do proc. 

N°  n 
 

+15 D  de 20J3 
O funcionár o 

Mana Jo é 	Iwelra 
Técnico admi . tr 	o-RF 10.940 

i 

LEI N. 12.196 - DE 18 DE SETEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre Campanha Permanente de Incentivo de Arborização de ruas, praças e 
jardins da Cidade, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 276/96, do Vereador Jooji Hato) 

. 
Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faísaber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Institui a Campanha Permanente de Incentivo à Arborização da Cidade. 
Art. 20  Serão colocados à disposição dos interessados ' :em arborizar ruas, praças e 
jardins, mudas de árvores e plantas ornamentais que serão cedidas gratuitamente pelo 
Poder Público Municipal, limitadas as quantidades por pessoa. 
Art. ~3 0  50% (cinqüenta por cento) das mudas deverão ser obrigatoriamente de árvores 
frutíferas, escolhidas entre as espécies mais resistentes ao ambiente urbano. 
Art. 40  0 munícipe interessado assumirá responsabilidade pelo plantio em sua calçada 
ou m local de sua propriedade dentro do Município de São Paulo, sendo que sua poda 
e seu corte só poderão ocorrer dentro das normas previstas pela Legislação Municipal. 
Art. 50  0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 1  60  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta Lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após sua publicação no "Diário 
Oficial", revogadas as disposições em contrário. 
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i 	 9d° 1 'O 2 ~ O  de 2U-` 

	

Câmara Municipal de São Paulo 	 O funcionár 

Mana J s dlivelra 

Base de dados : ilegis 	 Técnico Administra ' u-RF 10.940 

Pesquisa : 13313 

Total de referências : 1  

	

1/1 	 t 

Título: LEI NO 13.313 31/0112002 (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Pro-Ecovit - Programa Municipal de Arborizaçao Urbana com arvores 
frutiferas e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 34912001 (ver documento)  
Autor(es): Eliseu Gabriel 

Regulamentação: Decreto n 0  42.21112002 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Folha n° 	 do proc. 

N°  0_1 	 de2 3 
O funcionáli  

Mari J sé 	ra 
Técnico Adm ' u ivo-RF 10.940 

LEI No, 13.313, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 349/01, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

Institui o Pró-Ecovit - Programa Municipal de Arborização Urbana com árvores 
frutíferas e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no usoidas atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, 'decretou e eu promulgo a seguinte lei: 1 
Art. 10 - Fica instituído nos termos desta lei o Pró-Ecovit - Programa Municipal de 
Arborização Urbana com árvores frutíferas, a ser desenvolvido, em caráter permanente, 
mediante iniciativa e colaboração da população e entidades privadas com o Poder Público 
Municipal. 	 i 
Art. 2O, - 0 objetivo do Pró-Ecovit é ecológica, educacional e'proporcional à melhoria 
ambiental através da arborização urbana com árvores frutíferas e ao mesmo tempo sirva de 
alimento à população. 

• 	Art. 30 - A Prefeitura Municipal com a colaboração dos técnicos do Viveiro Manequinho 
Lopes e da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente coordenarão os trabalhos, solicitando 
auxílio' às Faculdades de Agronomia, além dos outros órgãos e entidades agrícolas do 
município para a seleção das espécies frutíferas mais adequadas. 
Parágrafo único - As entidades mencionadas neste artigo deverão ser solicitadas a colaborar 
com assistência técnica, doação de material básico e implantação de viveiros de mudas. 
Art. 40, - A população deverá ser convidada a participar de todas as fases de implantação do 
Pró-Ecovit e, cada família, será incentivada a plantar e cuidar das árvores localizadas em 
frente a sua casa, sendo-lhe deferida a opção dentre as espécies disponíveis. 
Parágrafo único - O trato das árvores, colheita e distribuição dos frutos ficará a cargo da 
comunidade, que se auto-sugestionará nesses trabalhos, nas respectivas ruas, praças ou 
outros' logradouros públicos, estimulando-se e treinando-se a participação da coletividade. 
Art. 50, - As escolas da rede municipal, dequalquer nível de ensino, deverão realizar 
atividades integradas na orientação dos alunos, em relação ao Pró-Ecovit. 
Art. 60  - As sociedades de bairros, clubes de serviço, entidades religiosas, associações de 
classe, associações comunitárias em geral, devem ser convidadas para participar da 
campanha de divulgação do Pró-Ecovit e da motivação para a sua implantação. 
Art. 70, - (VETADO) 
Art. 80, - (VETADO) 
Art. 90, - As despesas decorrentes da execução desta lei cor rerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário for.  11  

Art. 10 - 0 Poder Executivo fica obrigado a regulamentar a presente lei dentro do prazo 
máximo 60 (sessenta) dias. 
Art. il - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. '. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA ' 
ANNA ÇMILIA CORDELLLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças eDesenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA~GOLDENSTEIN, Secretário Municipal do Meio Ambiente 
Publicáda na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n° 	J 	do proc. 

M  Câmara Municipal de São Paulo 	 o  f nc 	
ná 	

2Q 

Maria Js 	i 	lra é 

Base de dados : 11e9 115 	 Técnico Admi 	tra ' ,= 10.940 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 1  
r  

1/1 
Título: 	LEI No 13.430 	1310912002 	(ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: 	Plano Diretor Estratégico. 
Projeto: 	Projeto de Lei No 29012002 (ver documento)  

Autor(es): 	EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto n 0 42.87312003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os 

arts. 204 a 208 desta Lei.; ( ver documento)  
Decreto n 0 43.23012003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a 
Camara Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  43.23112003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
por esta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; ( ver documento)  
Decreto n 0  43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de • Politica Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; 
(ver documento ) 
Decreto n 0  43.38412003.- Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; ( ver documento)  
Decreto no 44.41712004 - Regulamenta o àrt. 230 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto no 44.66712004 - Regulamenta disposições desta Lei.; ( ver documento)  
Decreto n 0  44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; ( ver documento)  
Decreto n 0 44.84412004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto n 0  
44.417/2004.; (ver documento ) 
Decreto n0 47.14512006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo artigo 251 e seguintes desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto na 47.52212006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 
143, todos desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  47.66112006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
pelo art. 235 e seguintes desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei no 15.00312009 - Regulamenta os arts, 119 e 120 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  51.27712010 - Regulamenta a emissão e demais características dos 
Certificados de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; 
(ver documento ) 
Decreto n 0  53.88912013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. 
(ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAS  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: 	Revoga a Lei n 0  10.67611988. (ver documento ) 
Notas complem.: 	- Decreto n 0  42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento 

Urbano, por intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a 
implementaçao do Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 
1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto n 0  43.27012003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - 
COMAP, conforme a Politica de Arcas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto n 0  45.72612005 - Dispõe sobre a, equivalência entre as zonas de uso 
definidas por esta Lei e pela Lei no 13.88512004, e as zonas de uso instituídas por 
legislação anterior. 	 it 

- Decreto n 0  45.95212005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município 
de São Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei n 0  15.23412010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos 
arts. 199 a 203 desta Lei. 

Alterações: 	Lei 13.57512003 - Prorroga ate 3010612003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; 
(ver documento ) 
Lei 13.88512004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento ) 
Lei 13.88512004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos 
termos do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de n 0  1 dos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; ( ver documento ) 
Lei 13.885/2004 - Art. 40  - Inclui no Quadro n 0  3 anexo ao PDE as vias constantes 
dos Quadros 03A e 03B.; ( ver documento ) 
Lei 13.88512004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos 
nos Quadros de n 0  2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver 
documento ) 	 k 
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Lei 13.88512004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao 
 

documento ) 	 uncion
C> 

Lei 13.88512004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 204 	-1 ' 	a  
documento ) 	 TécnicoAdm tr vo-RF 10.940 
Lei 13.88512004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata 
o art. 162 do PDE, passa a denomin/ar-se~Zona Predominantemente Industrial -
ZPI.; (ver documento) 
Lei 13.88512004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação 
Urbana Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver 
documento) 	 !' 
Lei 14.45712007 - Prorroga até 02/1012007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. 
(ver documento) 	 ¡¡ 
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Folha n° 	 do pr . 
N° 0-.1-O~  .O  de 20 
O funcionat

t,  

 

Maria JP"ia 
Técnico Adm F 10.940 

LEI NO,,13.430,  DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Pr=

tratégico.

90/02, do Executivo) 

 
i 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 10 - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 

• 	Art. 20, - 0 Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 10  - 0 Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 -
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - 0 Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 

• 	II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 30, - 0 Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 401  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - 0 Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 56  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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-olha n° 	 do proc. 
N° 	~l O  de 20-13  
O funcioná 

Maria J sé
kol-RFral,0.940

ve  
Técnico Admi ' tr  

compreendem instalações destinadas à prestação de serviços públicos e privados, voltados 
ao atendimento das necessidades básicas da população em saúde, educação, cultura, 
esportes, lazer e recreação, abastecimento e segurança. 
§ 1 0  -9 Executivo deverá garantir a implantação, a manutenção, a recuperação e o pleno 
funcionamento dos equipamentos sociais. 
§ 20  - A ampliação e a construção de novos equipamentos deverão priorizar as regiões com 
maior deficiência de serviços. 
§ 30  - A definição de locais para instalação de novos equipamentos deverá realizar-se de 
modo intersetorial e articulado nas Subprefeituras, garantindo-se a participação da 
população. 

SUBSEÇAO III 
DOS ESPAÇOS PÚBLICOS 
Art. 130 - Os Espaços Públicos constituem elemento integrador na medida em que são 
ponto de encontro para os contatos sociais e a comunicação visual e palco para as 

• 	manifestações coletivas e o exercício da cidadania. 
Parágrafo único - Para garantir o disposto no "caput" deste artigo, o Executivo criará 
condições para a fruição e o uso público de seus espaços, integrando-os com o entorno. 
SUBSEÇÃO IV 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 131 - 0 Sistema de Áreas Verdes do Município é constituído pelo conjunto de espaços 
significativos ajardinados e arborizados, de propriedade pública ou privada, necessários à 
manutenção da qualidade ambiental urbana tendo por objetivo a preservação, proteção, 
recuperação e ampliação desses espaços. 
Art. 132 - São consideradas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município todas as 
áreas verdes existentes e as que vierem a ser criadas, de acordo com o nível de interesse 
de preservação e proteção, compreendendo as seguintes categorias: 
I - Áreas verdes públicas de Proteção Integral: 
a) parques; 
b) reservas. 
II - Áreas verdes públicas ou privadas de Uso Sustentável: 
a) Área de Proteção Ambiental; 
b) Reserva Extrativista; 
c) Reserva de Fauna; 
d) Reserva de Desenvolvimento Sustentável; 
e) Reserva Particular do Patrimônio Natural; 
f) parque urbano e praça pública. 
III - Áreas de Especial Interesse públicas ou privadas: 
a) área ajardinada e arborizada localizada em logradouros e equipamentos públicos; 
b) chácaras, sítios e glebas; 
c) cabeceiras, várzea e fundo de vale; 
d) espaço livre de arruamentos e áreas verdes de loteamentos; 
e) cemitérios; 
f) áreas com vegetação significativa em imóveis particulares. 
Art. 133 - As áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município serão assim 
classificadas: 
I - Áreas Verdes de propriedade pública: 
a) reservas naturais; 
b) parques públicos; 
c) praças, jardins e logradouros públicos; 
d) áreas ajardinadas e arborizadas de equipamentos públicos; 
e) áreas ajardinadas e arborizadas integrantes do sistema viário; 
f) (VETADO) 
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rolha n°  `7 	 do proc. 
N°  0-1 - D ®! O  de 20-43  

i' 	 O fun 'on qL  

Mar!  
J sé 	liveira 

Técnico Admi ' ra o-RF 10.940 

li 

II - Áreas Verdes de propriedade particular enquadradas ou á serem enquadradas pelo 
Poder Público: s 
a) áreas com vegetação significativa, de imóveis particulares; 
b) chácaras, sítios e glebas; 
c) clubes esportivos sociais; 	

~r d) clubes de campo; 	 !i 
e) áreas de reflorestamento. 	 ~f 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 134 - Por lei ou solicitação do proprietário, propriedades particulares poderão ser 
incluídas no Sistema de Áreas Verdes do Município. 
Art. 135 - O estímulo à preservação da vegetação nas áreas particulares integrantes do 
Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por meio da Transferência do Direito 
de Construir, conforme dispositivos contidos nos artigos 217 e 218 desta lei, e por 
incentivos fiscais diferenciados de acordo com as características de cada área. 
Art. 136 - Nos espaços livres de arruamento e áreas verdes públicas, existentes e futuras, 

• 	integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderão ser implantadas instalações 
de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se os parâmetros urbanísticos 
especificados no quadro abaixo: 
A(m2);T.PT.O C.A 
A < 1000 0,1 

1000< A < 10.000 0,2 

10.000< A < 50.000 0,9 0,1 0,3 

50.000< A < 200.000 0,1 

A> 200.000 0,05 0,05 
Onde:'A = Área do Terreno 
T.P = Taxa Mínima de Permeabilidade, calculada sobre a área livre 
T.O = Taxa Máxima de Ocupação 
C.A = Coeficiente Máximo de Aproveitamento 
§ 10  - Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidade serão computadas como ajardinadas 
e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, além de equipamentos de lazer e 
esportivos com pisos drenantes como tanques de areia, campos, quadras de terra batida, 
circulação em pedriscos, dentre outros. 
§ 20  - No cálculo da taxa de ocupação deverá ser computado todo tipo de instalação 
incluindo edificações, circulações, áreas esportivas ou equipamentos de lazer cobertos ou 
descobertos com pisos impermeáveis. 
§ 30  - Para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento deverá ser computado o total 
da área coberta, fechada ou não. 
§ 40  - Consideram-se espaços de lazer de uso coletivo aqueles destinados às atividades 
esportivas, culturais e recreativas, bem como suas respectivas instalações de apoio. 
§ 50  - No mínimo 60% (sessenta por cento) da área total deverá ser livre e destinada à 
implantação e preservação de ajardinamento e arborização. i 
Art. 137 - Nas Áreas Verdes Públicas, excepcionalmente, a critério do Executivo, poderão 
ser instalados equipamentos sociais desde que sejam atendidos os parâmetros 
estabelecidos no artigo 136 desta lei e como contrapartida sejam realizadas melhorias e a 
manutenção destas áreas. 
Parágrafo único - Em casos excepcionais, de comprovada necessidade de aumento dos 
índices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos sociais 
dimensionados em conformidade com a demanda da região, !,haverá análise de Comissão 
composta por técnicos do Poder Executivo Municipal. 
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• olha n° 	 do proc. 

N°  0-1 .Q 	de 20_-U 
O funcionári 

aia o é 	tive ra 
Técnico Admi 	a o•RF 10.940 

Art. 138 - (VETADO) 
Art. 139 - Nas áreas verdes de propriedade particular que são classificadas como clubes de 
campo, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área total, 
para edificações cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da área total, para qualquer tipo de 
instalação, incluindo edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou 
equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimos) da área total, 
ser livre, permeável e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e 
arborização, e o coeficiente de aproveitamento não poderá ser superior a 0,4 (quatro 
décimos). 
Art. 140 - Nas áreas verdes de propriedade particular, classificadas como clubes esportivos 
sociais; a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,3 (três décimos) para 
instalações cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo 
edificações, áreas de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar 
livre, devendo, no mínimo, 0,4 (quatro décimos) da área total ser livre, permeável e 
destinada à implantação e preservação de ajardinamento e arborização. 
§ 1 0  - ovas áreas de que trata o "caput" deste artigo o coeficiente de aproveitamento não 

• 	poderá,, ser superior a 0,6 (seis décimos). 
§ 20  - Os clubes esportivos sociais, para preservar a vegetação significativa e atender às 
necessidades inerentes às suas atividades, poderão remembrar lotes contíguos aos do 
clube, atendidas as exigências da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo. 
§ 30  - O remembramento previsto no parágrafo 2 0  deste artigo, no caso do clube estar 
inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZER, dependerá da anuência expressa de 
213 dos proprietários das quadras imediatamente lindeiras à área objeto do 
remembramento e da aprovação do Conselho Municipal de Política Urbana. 
Art. 141 - As áreas verdes públicas situadas em regiõesde várzea ou em terrenos com 
declividade superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à erosão, serão totalmente 
destinadas à preservação e ao repovoamento vegetal, devendo obedecer à legislação 
pertinente em vigor. 
Art. 142 - As áreas verdes públicas poderão ser utilizadas para os fins especificados, 
obedecendo-se aos parâmetros aqui fixados e a todos os demais, característicos das zonas 
de uso;onde estão localizadas. 
Art. 143 - 0 manejo das Áreas Verdes de Uso Sustentável de' propriedade pública, referidas 
no inciso II do artigo 132 desta lei, será atribuição do órgão responsável pela gestão da 
área, sempre resguardada a finalidade de proteção permanente da cobertura vegetal e dos 
atributos naturais existentes. 
Parágrafo único - Entende-se por manejo qualquer intervenção com objetivo de preservação 
dos recursos naturais existentes. 
Art. 144 - Nas áreas verdes públicas ou particulares, integrantes do Sistema de Áreas 
Verdes do Município que já estejam em desacordo com as condições estabelecidas nesta lei 
não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação ou aproveitamento do solo, 
admitindo-se apenas reformas essenciais à segurança e higiene das edificações, instalações 
e equipamentos existentes. 	 fi 

Parágrafo único - Ficam ressalvadas das restrições do "caput" deste artigo as 
excepcionalidades de interesse público e de regularização da ocupação por meio de projetos 
habitacionais de interesse social. 
SUBSEÇÃO V 
DOS ESPAÇOS DE COMÉRCIO, SERVIÇOS E INDÚSTRIAS 
Art. 145 - Os espaços de comércio, serviços e indústria são integradores do tecido urbano, 
na medida que seu caráter local ou não incômodo, possibilita convivência harmoniosa com a 
habitação, garantindo o atendimento das necessidades de consumo da população moradora, 
bem como contribuindo para maior oferta de empregos próximos ao local de moradia. 
Parágrafo único - A Lei de Uso e Ocupação do Solo, os Planos Regionais e demais leis que 
integram o Sistema de Planejamento deverão estabelecer as condições de instalação do 
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22/11/13 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 
Folha n° 	 do proc. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 W  01 —O :9`in  de 2 
' 	 O funci n 

Base de dados : 1e915 	 Mar a 	é 
r--RF  Técnico Admi 	ra 0.940 

Pesquisa: 13444 

Total de referências 

Título: 	LEI NO 13.444 	1711012002 (ver documento ) 
Sem revogação expressa 	 i 

Ementa: 	Dispoe sobre a obrigatoriedade do plantio~de arvores frutíferas ou floriferas em 

a conjuntos habitacionais por sistema de mutirao e conjuntos habitacionais 
denominados Cingapura, e da outras providencias. 

Projeto: 	Projeto de Lei NO 64611997 ( ver documento)  
Autor(es): 	Ana Martins 

Regulamentação: Decreto n 0 46.21212005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA  .1  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Notas: 	- Veto sancionado pela CMSP e publicado no DOM de 15/0112003 p. 54 c. 3. 
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olha n° 	g 	do proc. 

No  O  -  2 O de 20_9_~-5 
O funcionár o~  

	

Maria J é 	liveira 
Técnico Admin ra o-RF 10.940 

LEI Na, 13.444, DE 17 DE OUTUBRO DE 2002 	 li 

(Projeto de Lei na 646/97, da Vereadora Ana Martins - PC do, B) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do plantio de árvores frutíferas ou floríferas em 
conjuntos habitacionais por sistema de mutirão e conjuntos habitacionais 
denominados Cingapura e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de setembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 I 
Art. 1 0  - A implantação de conjuntos habitacionais produzidos por sistema de mutirão de 
conjuntos habitacionais denominados Cingapura incluirá um projeto de plantio de árvores 
frutíferas ou floríferas. 	 f' 
§ 10  - 0 plantio das árvores de que trata o "caput" deste artigo será definido, caso a caso, 
por projeto de arborização específico elaborado pelo órgão competente, observada, em 

• 	especial, a resistência da espécie arbórea ao meio urbano e sua compatibilidade com os 
projetos complementares de infra-estrutura e de fiação. 
§ 20  - 0 plantio das árvores de que trata este artigo poderá ser executado em sistema de 
mutirão e/ou em parceria com a iniciativa privada. 
Art. 20, - (VETADO) 
Art. 30'  - 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 40, - As despesas oriundas da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 501  - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de outubro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
STELA 'GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de outubro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

I~ 

LEI 13,444 DE 17 DE OUTUBRO DE 2002 
(PROJETO DE LEI 646 197) 
(VEREADORA ANA MARTINS - PC do B) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do plantio de árvores frutíferas ou floríferas em 
conjuntos habitacionais por sistema de mutirão e conjuntos habitacionais 
denominados Cingapura e dá outras providências. 	1 

Arselin10 Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo; faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei:  

Art. 20 , - 0 Executivo desenvolverá projeto de arborização para os conjuntos habitacionais 
existentes provenientes de implantação por sistema de mutirão e os conjuntos habitacionais 
denominados Cingapura, observado o prazo de 1 (um) ano para sua execução. 
..... 	1 
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A olha n° Li q  ido proc. 
9V° ®- 	~"fl O  de 20 
O funcionárl 

Mana os d 	livelra 
Técnico Adminìs rat -RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de janeiro de 2003. 
O Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 09 de janeiro de 2003. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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22/11/13 Intranet 11 Câmara Municipal de São Paulo v1.5  
Folha n° 

Câmara Municipal de São Paulo 	 N° 
O func ionário 

Base de dados : 
legis 	 M. 

Técnico 

Pesquisa : 13646 

Total de referências : 1  

0o proc. 
c 26- 

F 10.940 

A 

1/1 
	

i 
Título: LEI No 13.646 1110912003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a legislaçao de arborizaçao nos logradouros publicos do Municipio de 

Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 27412001 (ver documento) 

Autor(es): Jooji Hato 

[Back] 
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Folha n° ~-1 	do proc. 
N° 01 —  

O funcioná 

	

Maria J sé 	O rveira 
Técnico Admi ' ir R o-RF 10.940 

r 

LEI NO 13.646, DE 11 DE SETEMBRO DE 2003 
(Projetó de Lei n0  274¡01, do Vereador Jooji Hato - PMDB) 

Dispõe sobre a legislação de arborização nos logradouros públicos do Município de 
São Paulo. 	 i 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo ia seguinte lei: 
Art. 10 I- Fica determinado que as espécies vegetais utilizadas para arborização e 
ajardinamento dos logradouros públicos deverão ser escolhidas pelo órgão competente, tão-
somente entre aquelas que constituem a mata nativa de São Paulo, ou seja, a Mata 
Atlântica, de forma a recuperar, preservar e aumentar as reservas de espécies nativas do 
Município. 
Art. 20 1- Fica proibido o plantio de espécies vegetais tóxicas em locais públicos, 
principalmente praças e parques onde transitam crianças. 
Parágrafo único - As espécies tóxicas já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e 
substituídas por outras não-tóxicas provenientes de Mata Atlântica. 
Art. 30 I- As espécies vegetais espinhosas, ainda que nativas da Mata Atlântica, devem ter 
seu plantio proibido nos logradouros públicos. 
§ 10  - As espécies espinhosas já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e 
substituídas por outras não-espinhosas provenientes da Mata Atântica. 
§ 20  - As espécies espinhosas plantadas em calçadas devem ser substituídas às expensas 
do munícipe, por espécies não-espinhosas e não-tóxicas. 
Art. 40 - (VETADO) 
Art. 50  - A monocultura poderá apenas ser empregada em projetos paisagísticos e em casos 
específicos. 
Art. 60 1- Aplicam-se a esta lei as "Normas Para Projeto e Implantação de Arborização em 
Vias Públicas", elaboradas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 70 I- 0 Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da sua publicação. 
Art. 80  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotaçõs orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 907 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

• 	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA! SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

+olha n° J °2 	do proc 

Câmara Municipal de São Paulo 	 N°  0 -O 	de  20-0 
O funcionário 

Base de dados: legis 	
Má,a Jo é e ive ra 

Técnico Admin rati -RF 10.940 

Pesquisa: 13724 
f 

Total de referências : 1 

Título: LEI NO 13.724 09/01/2004 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Educaçao e Monitoria Ambiental - PEMA - no Municipio de Sao Paulo, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 55012003 ( ver documento ) 
Autor(es): Flavia Pereira 

Regulamentação: Decreto n 0  45.656/2004 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Báck ] 
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o 	• 
LEI Na 13.724, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei n 0  550/03, da Ve readora Flávia  Pereira -  PT) 

Institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de 
São Paulo. 
Parágrafo único - O referido programa tem caráter sócio-ed u -cativo e será coordenado 
pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação da sociedade. 
Art. 20  - O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - tem os seguintes 
objetivos: 
I - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-ambiental com 
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo; 
II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida, 
recuperação e conservação ambiental e valorização dos espaços urbanos, rurais e 
naturais; 
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa; 
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na 
educação formal e não-formal; 
V - contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social; 
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais 
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares, 
áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda. 
Art. 30  - Monitor ambiental é o indivíduo civilmente capaz, selecionado para 
desenvolver atividades e projetos sócio-educativos do PEMA, com o objetivo de 
contribuir para a conservação do meio ambiente natural, rural e urbano. 
Art. 40  - Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente a qualificação 
necessária para o monitor ambiental executar as atividades previstas no PEMA. 
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação 
estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do início das mesmas ele será 
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou 
jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as diretrizes fixadas pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 50  - Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na região 
em que for desenvolver as atividades ligadas ao PEMA. 
Art. 60  - Para a implementação deste Programa, a Prefeitura do Município de São Paulo 
poderá firmar termos de parceria com pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA , Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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22/11/13 	 intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 
-olha n° 	Ç q 	do proc. 

Câmara Municipal de São Paul ó 	 N- 0-1 -0 21 	de 2oJ3_ 
O funcionário 

Base de dados : leais 	
Maria i  é er

--.lFi Técnico Admin 	rati0.940 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 1  

1/1 

Título: 	LEI No 13.885 25108/2004 ( ver documento)  
Sem revogação expressa 	 Í 

Ementa: 	Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras,~dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 
ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: 	Projeto de Lei No 13912004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): 	EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1 0s dos arts. 155, 

156 e 157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto no 45.90412005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à 
padronização dos passeios públicos.; ( ver documento ) 
Decreto n 0 46.93212006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver 
documento ) 

• Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os; arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver 
documento ) 
Decreto no 49.969 12008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, 
desta Lei. (ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA~OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 	b 

Notas complem.: 	- Decreto n 0  45.72612005 - Dispõe sobre a' equivalência entre as zonas de uso 
definidas pela Lei no 13.43012002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por 
legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas 
e às reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 
18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas 
e às reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta 
Lei. 	 4 
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o 

f 	 tolha n° 	 do proc. 
1 	 No&~ b de 2Q0-- 

O funcioná to 

Mari J s ?R
-RF 

elra 
Técnico Admi tr 	10.940 

i  

LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei , faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004 , decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 	 ' A 
4 

Art.  1 *. Esta lei estabelece normas complementares a Lei n o  

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único . Esta lei está estruturada em três partes: i 
Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano j. 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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Folha n° 	~D 	do proc. 

No  0 	
de 20-~ 3  

o funcioná i~ 

{ 	 Maria J sé 	iiveira 

{ 	 Técnico Admi 	ra ' o-RF 10.940 

f 

centralidades e das já existentes, que serão dinamizadas e consolidadas 

preferencialmente por atividades comerciais, de prestação de serviços e 
i 

institucionais de âmbito regional, com maior intensidade de aproveitamento do 

solo, tendo por suporte a rede viária estrutural e dos diferentes modos de transporte. 

TÍTULO II 

DOS ELEMENTOS INTEGRADORES 

Capítulo 1 !  

Das Políticas Sociais de Interesse Público 

Art. W. Em complementação às diretrizes dos artigos 128 a 

130 do PDE, os Planos Regionais Estratégicos de cada Subprefeitura selecionaram 

as políticas sociais de interesse público e definiram os objetivos e diretrizes em cada 

setor, dando prioridade às ações estratégicas de modo a promover a inclusão social 

e a reduzir as desigualdades regionais relativas aos setores: 

I. trabalho, emprego e renda; 

II. educação; 

III. saúde; 

IV. assistência social; 

V. cultura; 

VI. esportes, lazer e recreação; 

VII. segurança urbana; 

VIII. abastecimento; 

IX. agricultura urbana. 
l 

Capítulo II' 

Dos Espaços Públicos e Das Áreas Verdes 

Art. 10. Para fins do disposto nos artigos 132 e 133 do PDE, 

ficam especificadas as seguintes categorias de uso para o Sistema de Áreas Verdes 
{ 

do Município: , 

i; 

A 
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-olha n° S 4- 	do proc. 
0 _1  N' y —Q o  de 20~ 

O funcioná io 

	

Ma ia J sé 	1 ve ra 
Técnico Admi traio-RF 10.940 

T 
R 

~ç  
4 

I. áreas verdes públicas de proteção integral (PI): 

a) parque (PI-1); 

b) reserva biológica (PI -2); 

II. áreas verdes públicas ou privadas de uso sustentável (US): 
1 

a) área de proteção ambiental (US-1); 

b) reserva extrativista (US-2); 

c) reserva de fauna (US-3); 

d) reserva de desenvolvimento sustentável (US-4); 

e) reserva particular do património natural (US-5); 

fl parque (US-6); 

M. áreas verdes públicas ou privadas de especial interesse (EI): 

a) espaço livre de arruamento e área verde de loteamento (EI-1); 

b) parque e praça pública (EI-2); 

c) área ajardinada e arborizada localizada em logradouro, em 

equipamento público e integrante do sistema viário (EI-3); 

d) chácara, sítio e gleba (EI-4); 

e) cabeceira, várzea e fundo de vale (EI-5); 

fl cemitério (EI-6); 	} 

g) área com vegetação significativa em imóveis particulares 

(EI-7); 

h) clube esportivo-social (EI-8); i  
i) clube de campo (EI-9); 

j) área de reflorestamento (EI-10); 

1) parques lineares (EM 1); 

m) caminhos verdes (EI-12). 

§ 1° — Os parques lineares e os caminhos verdes, após a 

implantação, serão incorporados ao Sistema de Áreas Verdes, respectivamente 

como El- 11 e El- 12. 
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Folha no 5 Ó 	do prW.  
No Q, -Q 	de 20 
O funcionário 

Mar a J séve ra 
Técnico Administra ' o-RF 10.940 

e 

§ 2° — À categoria de uso "clube esportivo-social, EI-8" 

aplica-se o disposto no artigo 140 do PDE. 

§ 3
0 
 — A categoria de uso "clube de campo, EI-9" aplica-se o 

disposto no artigo 139 do PDE. 

Art. 11. A inclusão de novas áreas verdes de propriedade 

privada no Sistema de Áreas Verdes do Município, dar-se-á observando as 

disposições da Lei Federal n o  9.985, de 18 de julho de 2000 e o disposto nos artigos 

134 e 135 do PDE, devendo o enquadramento das novas áreas atender o disposto no 

artigo 132 do PDE, com as complementações desta lei. 

Art. 12. O estímulo à preservação da vegetação nas áreas 

particulares integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por 

meio da Transferência do Direito de Construir, conforme dispõem os artigos 217, 

218 e 219 do PDE e, mediante lei específica, por incentivos fiscais diferenciados, 

de acordo com as características de cada área. 

Art. 13. Fica estabelecido# que o manejo das Áreas Verdes de 

Proteção Integral (PI) e de Uso Sustentável (US) de propriedade pública ou privada, 

referidas nos incisos I e II do artigo 132 do PDE, será regulado pelo órgão 

responsável pela gestão da área, sempre resguardada a finalidade de proteção 

permanente da cobertura vegetal e dos atributos naturais existentes. 

Parágrafo único. Entende-se por manejo qualquer 

intervenção com objetivo de preservação ou de promoção do uso sustentável de 
i 

recursos naturais existentes. 
i  

Art. 14. A desafetação de áreas da classe de bens de uso 

comum do povo, deverá ser precedida de análise e justificativa técnica dos órgãos 

proponentes. 

Parágrafo único. A justificativa de que trata o caput deste 

artigo deverá apresentar o índice de área verde por habitante, a oferta e a demanda 

por equipamentos sociais da região, visando '' à elaboração de plano contendo 

medidas mitigadoras e compensatórias. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 
!

f
p  

Folha n° JC 	do proc. 
Câmara Municipal de São Paulo 	 N°  0.' —O °► 	de 20 3  

Base de dados: legis 	 Ma la ~ sé 	a 
Técnico Admi tr t aF2F 10.940 

Pesquisa: 14186 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI NO 14.186 04/07/2006 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei NO 182/2003 ( ver documento ) 

Autor(es): Paulo Frange 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 3/12/2013 
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LEI No 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 182103, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Institui o -Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a 
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas, 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas, 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430102: 
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com 
espaços não construídos ou arborizados; 
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos 
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada 
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação; 
III - a arborização de ruas e vias públicas. 
Art. 20  0 Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um 
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo 
e conservação das áreas verdes urbanas. 
Art. 30  0 Programa, ora instituído, tem como principais objetivos: 
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Áreas Verdes Urbanas; 
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado; 
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente; 
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua 
administração; 
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de 
árvores; 
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes 
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como indicador de 
qualidade de vida; 
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria; 
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação, 
bem como Unidades de Conservação; 
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação 
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico; 
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a 
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes. 
Art. 40  Deverá ser implantado um banco de dados com programa de 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e 
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 10  Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder 
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 20  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma 
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise, 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas. 
§ 30  No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento 
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação 
arbórea urbana. 

Art. 5 0  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa 
Municipal de Arborização Urbana, deverá: 
I =incentivar iniciativas voluntárias individuais é"coletivas de plantios em bairroÇrúas; 
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos; 
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da 
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais; 
III - elaborar uma legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e 
nascentes; 
IV - coordenar programas específicos de educação e monitoramento ambiental. 
Art. 60  0 Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei 
Municipal n 0  11.426193 e no art. 131 da Lei n 0  13.430102, deverá estabelecer quais 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas 
de urbanização mais adequadas para as demais áreas. 
Parágrafo único. 0 Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões 
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal. 
Art. 70  Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão 
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser 
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de 
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis. 
Art. 80  Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de 
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do 
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente. 
§ 1 0  A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para 
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e 
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do 
imóvel, se houver. 
§ 2° É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte 
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do 
imóvel. 
§ 3° 0 interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela integridade ambiental da 
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação 
ambiental. 
Art. 90  (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
§ 50  (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 4530  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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Intranet 11 Cãmara Municipal de São Paulo v1.5 	
Folha n° 6' 	do proc. 

Câmara Municipal de São Paulo 	
N°  D1  O~ 	de 20 
O funcio ná  10101-  A 

?2/11/13 

Regul 

Base de dados : 1e915 	 Técnico Admir4ia ra{iío- RF 10.940 

Pesquisa : 14676  

Total de referências : 1  

Título: LEI No 14.676 30/0112008 ( ver documento)  
Sem revogação expressa 	 ç 

Ementa: Dispõe sobre a criação do calendário anual para o plantio de árvores nas vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 9012003 ( ver documento ) 
Autor(es): Toninho Paiva 

amentação: Decreto no 49.97812008 - Reaulamenta esta Lei. (ver documento) 
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Folha n° 	oZ 	do proc. 
N°  (0.1  

O funcionar ó <, 	 0. 
Maria Jo 	e Iweira 

Técnico Admini rat -RF 10.940 

LEI NO 14.676, DE 30 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  90103, do Vereador Toninho Paiva - PR) 
Dispõe sobre a criação do calendário anual para o plantio de árvores nas vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezémbro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. ;1 0  Fica criado no Município de São Paulo o calendário anual para o plantio de 
árvores em vias e logradouros públicos. 
Art. 20  (VETADO) 
Art. 3O (VETADO) 
Art. 4O O Poder Executivo regulamentará a presente lei noa prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de janeiro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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22111113 	 intranet // Câmara Municipal de São Paulo  v1.5 in 

No  oi  
olha n°  =~  

Câmara Municipal de São Paulo' 	 O funcioná 

o 
p  2  iÌ~ 

2 

Base de dados : 1e9 115 
	 Técnico AdminkVatIU-RF 10.940 

Pesquisa : 14887 

Total de referências : 1  

i 
LEI NO 14.887 15/0112009 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 	 i 

Reorganiza a Secretaria Municipal do Verdeie do Meio Ambiente - SVMA e dispõe 
sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao 
Conselho do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho 
do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, ao 
Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao 
Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e ao 
Conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga as leis e os decretos 
que especifica. 
Projeto de Lei NO 42912008 ( ver documento)  
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto n 0  52.153/2011 - Regulamenta disposições referentes ao Departamento de 
Participação e Fomento a Políticas Públicas,' Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável e ao Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei no 11.42611993, com exceção dos arts. 34, 35, 36 e 37.; (ver 
documento ) 	 ` 
Revoga a Lei n 0  13.15512001.; ( ver documento ) 
Revoga o Decreto n 0  47.94912006, com exceção dos arts. 10 e 11.; ( ver documento)  
Revoga o Decreto n 0  49.14412008. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

• 

Revogação: 

intranet 	 1/1 
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Folha n°~  L  _do proc. 
NO 	 de 26-13 
O funcionár o 

Maria J 	Iwe a 
Técnico Admin stra~Í .-RFr 110.940 

LEI NO 14.887, DE 15 DE 3ANEIRO DE 2009 p 
(Projeto de Lei n 0  429/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

i 

Reoiganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe 
sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao 
Conselho do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho 
do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, 
ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao 
Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e 
ao Conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga as leis e os 
decretos que especifica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo,fno uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dez 1 mbro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 .  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, criada pela Lei 
n0  11.426, de 18 de outubro de 1993, e legislação subseqüente, fica reorganizada 

• 	nos termos desta lei. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO 
AMBIENTE 

1 
Art. X2 0 . Compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 
I - planejar, ordenar e coordenar as atividades de defesa do meio ambiente no 
Município de São Paulo, definindo critérios para conter a degradação e a poluição 
ambiental; 
II - manter relações e contatos visando à cooperação técnico-científica com órgãos 
e entidades ligados ao meio ambiente, do Governo Federal, dos Estados e dos 
Municípios brasileiros, bem como com órgãos e entidades internacionais; 
III i estabelecer com os órgãos federal e estadual do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA critérios visando à otimização da ação de defesa do meio 
ambiente no Município de São Paulo. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

ti 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 30 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente tem a seguinte 
estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Departamento de Controle da Qualidade Ambiental -IDECONT; 
III -I Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade Aberta 
do Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ; 	1 
IV - , Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE; 
V - Departamento de Planejamento Ambiental - DEPLAN; 
VI -'Departamento de Gestão Descentralizada - DGD ,  
VII Departamento de Administração e Finanças - DAF; 
VIII - Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas. 
Art. X40 . Ficam vinculados: 
I - a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 
a) Q Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
CADES, criado pela Lei n 0  11.426, de 1993, e legislação subseqüente; 
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II -~ executar as atividades relacionadas com as audiências e representações do 
Secretário; 	 1 
III - coordenar e supervisionar as atividades de administração geral da Pasta. 
Art. 15. A Assessoria Jurídica tem as seguintes atribuições: 
I - assessorar o Secretário em todos os assuntos jurídicos relacionados às 
atribuições da Secretaria, elaborando estudos, análises` e pareceres que sirvam de 
base às suas decisões, determinações e despachos; 
II - examinar as minutas de legislação que visem normatizar assuntos relacionados 
às atribuições da Secretaria; 
III estudar os fundamentos legais das medidas que'envolvam os interesses da 
Secretaria; 	 j 
IV 1 examinar e aprovar minutas de editais de licitação, de contratos, acordos, 
conventos ou ajustes a serem firmados pelo Secretário; 
V -ópinar em todos os assuntos de sua especialidade. 
Art. 16. A Assessoria de Comunicação e Eventos tem as',seguintes atribuições: 
I - promover e gerenciar os contatos do Secretário e de outros dirigentes com 
representantes da imprensa; 
II -I propor e acompanhar as diretrizes para a política de comunicação institucional 

• 	interna e externa da Secretaria; 
III planejar, promover e coordenar, em conjunto com as equipes da Secretaria, 
procedimentos de viabilização, execução e divulgação de eventos, visando à 
otimização da ação de defesa do meio ambiente; 
IV - planejar, conduzir e acompanhar a produção da arte relativa aos materiais 
institucionais a ser utilizado para a divulgação das atividades da Secretaria; 
V -opinar sobre matéria divulgada pela imprensa. 
Art.1 17. A Assessoria da Câmara Técnica de Compensação Ambiental tem por 
atribuições analisar e propor a conversão das medidas compensatórias definidas em 
processos de licenciamento ambiental, considerando as diretrizes apresentadas no 
Plano Diretor Estratégico e nos Planos Diretores Regionais do Município de São 
Paulo. 

Seção II 
Das Unidades Específicas 

Art. 18. O Departamento de Controle da Qualidade Ambiental tem as seguintes 
atribuições: 
I 	planejar, ordenar, coordenar e orientar as atividades de controle, 

. monitoramento e gestão da qualidade ambiental e da biodiversidade, no que se 
refére às atribuições da Secretaria como órgão local do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA; 
II J estudar, propor, avaliar e fazer cumprir normas e padrões pertinentes à 
qualidade ambiental do ar, água, solo, ruídos, vibrações e estética, tomando as 
medidas necessárias à sua implementação; 
III ;- elaborar e manter atualizados cadastros e registros relativos ao controle 
ambiental; 
IV propor, executar e participar de projetos que visem o monitoramento e o 
controle da qualidade ambiental; 
V -orientar outros órgãos do Município, dando-lhes suporte técnico nas questões 
ambientais; 
VI ' participar do sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos e 
demais recursos naturais; 
VII ¡ participar do sistema de saneamento; 
VII - participar dos sistemas de Defesa Civil nos diversos níveis de Governo; 
IX 1  - participar, juntamente com o Estado, no controle da produção, 
armazenamento, transporte, comercialização, utilização e destino final de 
substâncias, que comportem risco efetivo ou potencial ~ para a qualidade de vida e 
meio ambiente, com ênfase nos produtos químicos perigosos; 
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X - representar à Procuradoria Geral do Município, da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos, os casos concretos de poluição ou degradação ambiental, para 
adoção das providências cabíveis; 
XI -promover o desenvolvimento de normas e padrões de controle da poluição, em 
todas as suas formas; 
XII promover o acompanhamento, avaliação e controle da qualidade das águas, 
do solo, do ar e dos resíduos, em todas as suas formas; 
XIII~I- emitir, anualmente, Relatório de Qualidade do Meio Ambiente do Município -
RQMA; 
XIV I- promover, em conjunto com o Departamento de Gestão Descentralizada, a 
definição de diretrizes e o apoio necessário para o desempenho das funções 
fiscalizatórias a serem desenvolvidas pelos Núcleos de Gestão Descentralizada; 
XV ' exercer outras atividades afins. 
Art. 19. 0 Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade 
Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz tem as seguintes atribuições: 
I - 1 coordenar e executar programas e ações educativas para promover a 
participação da sociedade na melhoria da qualidade ambiental; 
II - I apoiar as ações de educação ambiental promovida por outras instâncias de 
governo e da sociedade civil; 
III - desenvolver programas de capacitação de servidores e estagiários da 
Secretaria nas temáticas ambientais; 
IV - elaborar e divulgar ações pertinentes à preservação ambiental; 
V - planejar e executar atividades científicas, culturais e educacionais no campo da 
educação ambiental; 
VI -manter serviços de arquivo, documentação e instrumentação científica na área 
de educação ambiental, promovendo intercâmbio com entidades congêneres; 
VII ; atuar como apoio técnico em programas de educação ambiental a cargo da 
Secretaria Municipal de Educação e demais instituições públicas ou privadas, em 
todos os níveis de educação, mediante acordos formais de cooperação; 
VIII  - ministrar cursos de jardinagem destinados à população , incentivando-a a 
participar da melhoria da qualidade do meio ambiente; 
IX -(planejar e executar atividades científicas, culturais e educacionais no campo da 
astronomia e ciências congêneres; 
X - coordenar o funcionamento dos Planetários, da Escola Municipal de Jardinagem, 
da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e da Escola Municipal de 
Astrofísica; 
XI -desenvolver, por meio da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de 
Paz, programa de formação aberta, ampla e permanente para cidadãos de 
diferentes faixas etárias e escolaridade, com o propósito de contribuir para uma 
convivência socioambiental sustentável e pacífica na cidade de São Paulo, 
articulando temas ambientais e a cultura de paz e não-violência, disseminando 
conhecimentos e tecnologias de mediação de conflitos; 
XII 	adquirir, selecionar, organizar e divulgar toda documentação técnica que 
compõe o acervo, nas suas diferentes formas de apresentação, com vistas a 
oferecer ao usuário subsídios para estudos e pesquisas; 
XIII - organizar Educação Ambiental e Cultura de Paz nos Parques, diretamente ou 
por meio de parcerias; 
XIV - desenvolver atividades de rotinas administrativas, bem como projetos e 
trabalhos técnicos pertinentes; 
XV ; exercer outras atividades afins. 
Art. X20. 0 Departamento de Parques e Áreas Verdes tem as seguintes atribuições: 
I - projetar, contratar projetos e gerenciar obras e serviços de construção civil e 
ajardinamento para viveiros, parques urbanos, parques lineares e parques naturais, 
praças, jardins e demais logradouros públicos ou outras unidades a ele 
subordinadas; 1; 
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II promover a produção de mudas ornamentais em geral e a execução de 
arborização e ajardinamento em vias públicas e de implantação de viveiros, 
parques, praças, jardins e demais logradouros públicos;, 
III I- promover pesquisa, estudo, experimentação e" divulgação das atividades 
ligadas às suas atribuições, funções e objetivos, estabelecendo normas e padrões 
dos serviços a serem executados; 
IV - promover, em conjunto com as demais unidades da Secretaria, a 
administração, preservação, conservação e manejo 'de parques ou de outras 
unidades a ele subordinadas, com todos os seus equipamentos, atributos e 
instalações, provendo suas necessidades, dispondo sobre as modalidades de uso e 
conciliando o manejo com a utilização pelo público; 
V - orientar outros órgãos da Prefeitura, dando-lhes suporte técnico em matéria de 
sua 1 competência; 
VI executar a política referente ao Sistema de Áreas Verdes - SAV; 
VII - promover a preservação e a conservação da fauna, com acompanhamento 
médico-veterinário curativo, profilático, biológico, sanitário, nutricional e 
reprodutivo; 
VIII - estimular o reflorestamento, a arborização e o ajardinamento, com fins 

• 	ecológicos e paisagísticos, no âmbito do Município de São Paulo; 
IX J, promover, supletivamente, no âmbito do Município] de São Paulo, a proteção e 
o equilíbrio da paisagem e do meio físico ambiente, no, que se refere aos recursos 
naturais e demais fatores que, dentro do campo de interesse de suas atividades, 
influam na qualidade da vida humana; 
X - exercer outras atividades afins. 
Art.~ 21. 0 Departamento de Planejamento Ambiental tem as seguintes atribuições: 
I - estudar, planejar e implementar as ações necessárias para adequação da cidade 
ao novo cenário de mudanças climáticas; 
II -delinear um plano de ação estratégico com a definição de políticas, programas 
e projetos pautados nesse novo cenário de mudança compulsória, assim como 
implementar os novos programas de adaptação, auxiliando os órgãos da Prefeitura 
na formulação das políticas setoriais; 
III sugerir instrumentos de melhoria da qualidade ambiental no planejamento do 
uso do solo; 
IV -~ promover estudos, normas e padrões de planejamento ambiental; 
V - estudar e desenvolver, em cooperação com outros órgãos da Prefeitura, normas 
e padrões ambientais a serem adotados na Administração Pública Municipal; 
VI desenvolver, em conjunto com a Secretaria Municipal de Planejamento, a 
aplicação dos instrumentos urbanísticos e ambientais'' previstos no Plano Diretor 
Estratégico e demais legislações afins; 
VII desenvolver o Plano de Gestão de Áreas Públicas de interesse ambiental e o 
Programa de Intervenções Ambientais, voltados para ampliação do Sistema de 
Áreas Verdes, aumento da permeabilidade, controle das inundações, recuperação e 
preservação de recursos hídricos, reabilitação de áreas contaminadas e preservação 
das,áreas de mananciais; 
VIII - elaborar o zoneamento ambiental do Município de São Paulo e sistematizar as 
informações sobre terrenos com potencial para a implantação de áreas verdes e 
demais melhoramentos ambientais; 
IX 1 coordenar, no âmbito da Secretaria, os processos ,de revisão do Plano Diretor 
Estratégico e demais legislações afins; 
X - promover a participação da Secretaria, nos Comitês de Bacias Hidrográficas e 
nos Consórcios de Municípios da Região Metropolitana, 
XI ¡ implantar, estruturar e gerenciar o Sistema de Informações Ambientais da 
Secetaria, mantendo suas bases de dados alfanuméricos e espaciais; 
XII r- manter informações sistematizadas de aspectos de interesse ambiental 
referente ao Município de São Paulo; 
XIII - manter atualizado Sistema de Indicadores Ambientais para subsidiar a 
elaboração do Diagnóstico Ambiental do Município de São Paulo e o 
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desenvolvimento e avaliação das políticas públicas incidentes sobre o meio 
ambiente; 
XIV - coordenar a produção das informações de interesse da Secretaria, 
promovendo o intercâmbio de dados e informações dos sistemas de informação 
produzidos pelo Departamento com as demais unidades da Secretaria e da 
Administração Municipal, Estadual e Federal; 
XV = elaborar e manter atualizado cadastro de áreas de interesse ambiental; 
XVI;- apoiar, em conjunto com os demais órgãos municipais, o desenvolvimento e o 
fomento de políticas públicas sustentáveis para a cidade, com vistas ao 
fortalecimento do transporte não motorizado, da ocupação e uso racionais do 
território do Município, da melhoria da drenagem das águas pluviais e redução das 
enchentes, da proteção das áreas ambientalmente mais frágeis, da implementação 
de ações para a mitigação e adaptação da Cidade aos efeitos negativos das 
mudanças climáticas e de desenvolvimento econômico sustentável; 
XVII - fomentar programas de incentivo para a elaboração de projetos de 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL no Município de São Paulo pela 
Administração Municipal ou por particulares, bem como outros instrumentos que 
vierem a ser criados no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

• 	Mudança de Clima; 
XVIII - exercer outras atividades afins. 
Art. 1 22. 0 Departamento de Gestão Descentralizada tem' as seguintes atribuições: 
I - coordenar as atividades das Divisões Técnicas' dos Núcleos de Gestão 
Descentralizada e a integração, articulação interinstitucional das ações entre SVMA, 
Subprefeituras e outros órgãos, dirigidas ao meio ambiente; 
II -; coordenar e desenvolver, por meio das Divisões Técnicas dos Núcleos de 
Gestão Descentralizada, ações da Secretaria relativas à fiscalização, educação 
ambiental, implantação, manutenção e gestão dos Parques e outros componentes 
do sistema de áreas verdes; 
III coordenar e articular as ações desenvolvidas no âmbito das Subprefeituras, 
relacionadas ao meio ambiente; 
IV -'exercer outras atividades afins. 
Art. ,23. O Departamento de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, desenvolver e gerenciar as atividades ligadas às áreas de finanças e 
orçamento, patrimônio, suprimentos, gestão de pessoas, informática e atividades 
complementares; 
II J promover o entrosamento de suas atividades financeiras com o órgão 
normativo central; 
IIIelaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
IV -implementar ações relativas à execução orçamentária; 
V - realizar atividades de natureza contábil e financeira; li  
VI ~ promover o levantamento das necessidades de compras e contratações de 
serviços, bem como propor a realização das respectivas modalidades de licitação; 
VII planejar, executar e monitorar as atividades referentes à gestão dos recursos 
de informática das diversas áreas da Secretaria; 	f 

VIII- exercer o controle permanente do pessoal; 
IX 1  ministrar cursos de capacitação profissional, observadas as diretrizes 
formuladas pela Secretaria Municipal de Gestão; 
X - ]coordenar a política de estágio no âmbito da Secretaria, de acordo com as 
diretrizes fixadas para o Sistema Municipal de Estágios, da Secretaria Municipal de 
Gestão; 
XI -'controlar a movimentação de papéis e documentos de interesse da Secretaria; 
XII i apoiar os serviços administrativos de suprimentos de materiais, de transportes 
de bens e pessoas e outros necessários ao desempenho de todas as unidades da 
Secretaria; 
XIII - administrar e supervisionar as atividades de serviços gerais e de 
manutenção, englobando as atividades de zeladoria, vigilância e limpeza, assim 
como a manutenção de equipamentos e instalações prediais; 
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XIV fornecer subsídios para a elaboração de programas e projetos, dentro de sua 
área! específica; 
XV - exercer outras atividades afins. 
XV _ ~Art. 24. O Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas tem as 
seguintes atribuições: 
I - estimular a participação da sociedade no planejamento e gestão das políticas 
ambientais; 
II - organizar e garantir o funcionamento do Conselho Municipal do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável; 
III -I organizar e garantir o funcionamento do Conselho do Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 
IV - organizar e garantir o funcionamento do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável; 
V - ápoiar o funcionamento dos Conselhos Gestores dos Parques; 
VI ¡ apoiar o funcionamento dos Conselhos Regionais de Meio Ambiente, 
Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz; 
VII coordenar as atividades necessárias para a execução das suas atribuições, 
cumprindo e fazendo cumprir as determinações legais e as normas estatutárias e 

. 	regimentais. 
1 	 3 
r 

CAPITULO IV 
DAS !COMPETÊNCIAS 

ï 
Seção I 
Do 1ecretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

Art. 25. Ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente compete planejar, 
dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e. avaliar as atividades das 
unidades que integram a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e 
exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Prefeito. 

Seção II 
Do Secretário Adjunto 

Art. 26. As competências do Secretário Adjunto são aquelas definidas em lei ou 
decreto. 

I 
Seçãó III 
Do Chefe de Gabinete 

Art. 27. Ao Chefe de Gabinete compete: 
I - assessorar o Secretario da Pasta no desempenho de suas funções; 
II - autorizar e acompanhar os atos de delegação de competência expedidos no 
âmbito das unidades da Secretaria; 
III - iexercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção IV 
Dos Demais Dirigentes 

Art. 28. Aos Diretores de Departamento compete: 
I - responder pelo planejamento, execução e operação, das atividades e serviços 
pertinentes à Secretaria; 
II - orientar e supervisionar outros órgãos e entidades, dando-lhes suporte técnico 
em matéria atinente às atribuições do Departamento; 
III - ~ apoiar as ações promovidas nos três níveis de governo, em matéria de meio 
ambiente e desenvolvimento sustentável; 
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IV r orientar, coordenar, dirigir e fazer executar as atividades de controle, 
monitoramento e gestão da qualidade ambiental; 
V - coordenar, em conjunto com as demais unidades da Secretaria, o 
desenvolvimento de ações intersetoriais; 
VI -~ exercer outras atribuições que lhe forem cometidas, em suas respectivas áreas 
de competência. 

1 
CAPÍTULO V 
DOS óRGÃOS COLEGIADOS 

Seção I 
Do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES 

f 
Art. 29. O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
CADES, órgão consultivo e deliberativo em questões referentes à preservação, 
conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, construído 
e do trabalho, em todo o território do Município de São Paulo, fica reorganizado nos 
termos desta lei. ?!! 
Parágrafo único. O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável contará com Câmaras Técnicas, destinadas a apreciar as propostas de 
resoluções estabelecidas pelo Regimento Interno. 
Art. 1 30. O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, na 
consecução de suas atividades, deverá observar as seguintes diretrizes básicas: 
I - a interdisciplinaridade no trato das questões ambientais; 
II -'I a integração da política municipal do meio ambiente em nível nacional e 
estadual; 
III -! a introdução do componente ambiental nas políticas setoriais do Município; 
IV 	a predominância do interesse local, nas áreas de atuação do Executivo 
Municipal, Estadual e da União; 
V - a participação da comunidade; 
VI -'a promoção do desenvolvimento sustentável da Cidade. 
Art. 31. O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
tem as seguintes atribuições: 
I - colaborar na formulação da política municipal de proteção ao meio ambiente, à 
luz ido conceito de desenvolvimento sustentável, mediante recomendações e 
proposições de planos, programas e projetos; 
II -¡ colaborar na elaboração de planos, programas`, e projetos intersetoriais, 
regionais, locais e específicos de desenvolvimento do Município; 
III - opinar sobre planos, programas e projetos, obras, instalações e operações que 
possam causar significativo impacto ambiental, podendo convocar, para tanto, 
audiências públicas, bem como requisitar aos órgãos públicos competentes e às 
entidades privadas as informações e estudos complementares que se façam 
necessários; 
IV -¡ apreciar e aprovar os Estudos de Impacto Ambiental e Relatórios de Impacto 
Ambiental (EIA/RIMA) e Estudos de Impacto de Vizinhança e Relatório de Impacto 
de Vizinhança (EIV/RIVI), no âmbito do Município de São Paulo; 
V - propor diretrizes para a conservação e recuperação dos recursos ambientais do 
Município; 
VI -~ propor normas, padrões e procedimentos visando à proteção ambiental e ao 
desenvolvimento do Município; 
VII ;- opinar sobre projetos de lei e minutas de decreto referentes à proteção 
ambiental no Município de São Paulo, notadamente quanto àqueles relativos ao 
zoneamento e planejamento ambientais; 
VIII; - propor projetos de lei e minutas de decreto referentes à proteção ambiental 
no Município de São Paulo; 
IX propor a definição e implantação de espaços territoriais e seus componentes a 
serem especialmente protegidos; 
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Técnico 
	
RoRF

lra  
 10.940 

X - propor e colaborar na execução de atividades com vistas à educação ambiental; 
XI -I propor a realização e promover campanhas de cõnscientização quanto aos 
problemas ambientais; 	 ü 
XII manter intercâmbio com entidades, oficiais e privadas, de pesquisa e demais 
atividades voltadas à defesa do Meio Ambiente. 
Art.I 32. Caberá também ao Conselho Municipal;' do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável estabelecer as diretrizes, prioridades e programas de 
alocação de recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, em conformidade com a Política Municipal de Meio Ambiente, 
obedecidas as diretrizes federais e estaduais. 
Art. ;33. 0 Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, ouvido o Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, deverá aprovar ou 
rejeitar os estudos e relatórios de impacto ambiental e estudos de impacto de 
vizinhança de empreendimentos localizados no Município de São Paulo, assegurado 
o reexame de ofício. 
Art. 34. 0 Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
será' integrado por 36 (trinta e seis) membros, todos com seus respectivos 
suplentes, sendo 18 (dezoito) do Poder Público e 18 (dezoito) da Sociedade Civil, 
garantido o princípio da paridade, assim definidos: 
I - pelo Poder Público: 
a) 1 (um) representante da Secretaria do Governo Municipal - SGM; 
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Serviços - SES; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação - SME; 
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA; 
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
g) 1,(um) representante da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras 
- SIURB; 
h) 1 ~(um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social - SMADS; 
i) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
j) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
- SMSP; 
I) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
M) 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 
n) 4!~ (quatro) Diretores da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente dos 
seguintes Departamentos: 
1. do Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade Aberta 
do Meio Ambiente e Cultura de Paz; 
2. do Departamento de Planejamento Ambiental; 
3. do Departamento de Parques e Áreas Verdes; 
4. do Departamento de Controle da Qualidade Ambiental; 
o) 1 '(um) representante do Ministério do Meio Ambiente; 
p) 1 (um) representante da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo; 
II - pela Sociedade Civil: 
a) 1 (um) representante das universidades sediadas no Município de São Paulo; 
b) 1 (um) representante da Câmara Municipal de São Paulo; 
c) 1 (um) representante do setor industrial; 
d) 1 (um) representante do setor comercial; 
e) 1 '(um) representante das centrais sindicais; 
f) 1 (um) representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura; 
g) 10 (dez) representantes de organizações não-governamentais, sendo 1 (um) 
representante de cada área abrangida pelas seguintes Macro-Regiões: 
1. Macro Região Norte 1 (Freguesia do O/Brasilândia, Perus, Pirituba/Jaraguá); 
2. Macro Região Norte 2 (Casa Verde/Cachoerinha, Santana/Tucuruvi, 
Jaça ná/Tremem bé, Vila Maria/Vila Guilherme); 
3. Macro Região Sul 1 (Campo Limpo, M'Boi Mirim); 
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Título: LEI No 14.933 05/0612009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 	 1 
Ementa: Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 53012008 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 	 i 
Regulamentação: Decreto n 0  50.866/2009 - Regulamenta o a Nrt. 42 desta Leia (ver documento) 
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o 	• 
Seção II 

Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
Internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de Iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida : exame do cicio de vida de produto , processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
Incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão amblental, social e climática no processo de planejamento e 
Implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

~
o 

Z T, 
O 

X - gases de efeito estufa: 	constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 0, c Q)y 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela ?Ç ó Çk, 
sigla GEE ; °D  o~ — 	ç 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
nm 
3 

7 
m,  

efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicos que y ~l1Ó 
CC ocorreriam na ausência dessa atividade; N»  

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas ° _ 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao a a 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 'ri ~  w 

o 
N o 
~ 

~o 
0 

LEI N- 14.933, DE 5 DE 3UNHO DE 2009 

(Projeto de Lei n0  530108, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

1 	 Institui -a Política de Mudança do Clima no Município de-Sáo Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS , CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 10. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
amblental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público;  

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do melo ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porem diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - intemalização no âmbito dos empreendimentos , dos seus custos sociais e 
ambientais, 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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• 	• 
de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
Investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

III-=- mitigação : ação humana para reduzir as -fontes ou ampliar os sumidouros 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

-- ~..k... v--._ — 	d— --_ 
Art. 30 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser imm plementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e Implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, Incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a Implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus Impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
Investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impados, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabi 1 idade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação , adoção, implantação de planos, programas , políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usas que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com, Interesse para drenagem,_e da divulgação à população sobre a  
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

m O ? 0  c 
Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a ó 	3 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da y m 

ó 1 
 0 

Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a n m 02 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um ~. 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em H  y p 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança doa a Q 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir °1  
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 	 o  O 

p~ 	ro O 

Á 
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o 
TÍTULO III 

META 

Art. 50 . Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

• 
g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

Art. 60 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

N -das emissões: 	
-~- 

a) determinação de critérios de sustenta bilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; m 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a o 
fro ta de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

ó ? 

o oo  çd 
ls 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de D _ 
ó 

do Município; 
m monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 

	

f_ 

Í  
e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o — \ 

estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os o O 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, X à 

ri tD compensadoras e mitigadoras. 	 m  ó o 150 
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• o 
Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. 0 Município de-São Paulo-deverá _ adotar _medidas de_ controle _e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem cromo de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar .e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos dlrecionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

--._IV_-;  aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicldade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenclamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 	 O ? p 

Construção 	 ' 	c ~d o 	n 
Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 3. 	1 * O 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 	y 	p 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 	 a 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e o O 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura ro 	G 
r 	W a 
j m 	N p 

Á 	Q 
O 	 C] 

Seção II 

Energia 

Art. 70. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, Indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

~Art.,80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal - _-- 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
Industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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LI 	• 
IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental pare melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos Investimentos. 

Art. 19. - 0 Poder Público deverá, com auxílio do _setor privado e_da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação  dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei.  

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 	 0 ó ó 

Instrumentos de Informação e Gestão 3  Á 

	

v~ 	1 
4 m 3 Q 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento o 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e 	~~ o 

	

remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu territóri , 	Q  
bem como informações sobre  as medidas executadas para mitigar e permi 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias Internacionalmente aceita 

tem``  lU 

	

iD 	 ^ 

	

A 	 ~rj  
O 

sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética- e-ampliação-de-áreas verdes nas edificações de habitação -popular-por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 10 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 30 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
Investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 
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• 	• 
Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas 	tecnologias, 	educação, 	capacitação 	e 	pesquisa, 	conforme 	critérios 	e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 	 - _-- 	 - 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN 	ou 	atribuição 	de caráter de 	preservação 	permanente 	em 	parte 	da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 10 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ouo- ? O 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da= c 	7  
Administração 	Municipal, 	passível 	de 	utilização 	para 	pagamento de tributosó  
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados i, m a 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 	 a m 

§ 20 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado aoN v 	0 N proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sidos a\  
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 30 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos- Q  
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados emT a 

C) ó 0 
Á I~Q 

§ 10 . Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§20-0 Poder Público _Municipal,_com_o_apoio dos -órgãos _especializados, deverá 
Implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
Inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal n0  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de Integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo_como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental dó Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

o 

TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora Instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45: O Poder' Público` Municipal deverá publicar o segundo inventário -  de - 	---- 	- 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. O z r, 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
~p 	 o 0 
C, 	C 

dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 

o 
á bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. m 	o 

1 
Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 3 	m. 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

5.
_ o 	' 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz m 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com Q 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez pa rtes por a 

T à 
milhão), a pa rtir de 2012. CL 

m 	K)o 
ó 

~ 	I 0 	 Á 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustenta bilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impados da mudança do clima; 

II vulnerabilidades do Município e de sua população;  

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 
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o 
Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DOC 27/0812011, p. 1 c. 2 

LEI N° 15.428, DE 26 DE AGOSTO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  113/09, do Vereador Francisco Chagas- PT) 
Cria o Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental'da Cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, 1no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 110  Fica criado o Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental, a ser 
implementado nas ruas, avenidas, praças e parques da cidade de São Paulo. 
Art. 120  No Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental serão utilizadas 
espécies arbóreas que, conforme estudos técnicos e científicos, contribuem para a 
melhoria da qualidade ambiental, no aspecto da umidificação do ar e melhora da 
sensação de conforto térmico da população. 
Art. 3 0  O Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental será coordenado pelo 
órgão competente do Poder Executivo e implementado de modo permanente e 
contínuo. 
Art. 40  A definição das espécies arbóreas, bem como dos logradouros públicos onde 
serão plantadas, será estabelecida pelo órgão competente do Poder Executivo, 
tendo em vista o porte máximo que a espécie arbórea atinge em sua fase de pleno 
desenvolvimento. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias; contados de sua publicação. 
Art. yO Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de, ' agosto de 2011 , 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB , PREFEITO 	 f 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publïcada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de agosto de 2011. 
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1 Servíços I A Cidade 1 Compras 1 Notic€os 1 Governo 	1,  
n 

Folha n°_ C3 	do 
N° 	-0 o de 2 ,  
O funcionálo 

Pesquisa de Legislação Municipal 
Ma a J s d t veira 

N° 26 Ano: 2004 Secretaria: SVMA 	
TACnico Adm1 ' tr vo-RF 10.940 

 

..=Voltam y 	~-.Im~nm~ir 

PORTARIA 26104 - SVMA 	 ãi 

ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e Meio Ambiente no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente-SVMA foi concebida como órgão 
ambiental local, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA. 

*CONSIDERANDO que dentre as atribuições da SVMA se inclui a de planejar, ordenar e coordenar atividades 
de defesa do eio ambiente no âmbito do Município de São Paulo.,, 

CONSIDERANDO a urgência dessa defesa ambiental, em face da acelerada degradação das espécies 
arbóreas no Município de São Paulo. 

CONSIDERANDO que a Lei Municipal 10.365, de 22.09.87, bem como o Decreto 26.535, 03.08.88, são 
anteriores à criação da SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE - SVMA, implementada através da 
Lei 11.426, de, 18.10.93. 

CONSIDERANDO as atribuições do DEPAVE - Departamento de Parques e Jardins da SVMA, referidas no 
artigo 16 da Lei 11.426193. 

CONSIDERANDO que a apreciação e decisão sobre os pedidos de corte, em caráter excepcional e 
devidamente justificadas dos exemplares arbóreos integrantes do patrimônio ambiental e imunes ao corte, foi 
transferida à a ridade ambiental do Município de São Paulo, através do Decreto Estadual 39.743, de 
23.12.94. 4 

*CONSIDERANDO que o DEPAVE poderá expedir normas complementares e procedimentos estabelecidos na 
Portaria Inters ic retarial no. 04/SMMA/515102, de 19.04.02, 

CONSIDERANDO a final, a necessidade de harmonizaras ex igências ambientais com a construção de 
empreendimentos que demandam o corte ou o transplante de exemplares arbóreos. 

RESOLVE: 1 

1. Ficam disciplinados por esta portaria os critérios e procedimentos de compensação ambiental pela 
remoção: por corte, transplante, corte irregular, ou qualquer outra intervenção, de caráter excepcional, de 
vegetação de porte arbóreo, necessários à viabilização de projeto dê edificação e loteamento. 

k 

1.1.0 Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA - será o responsável pela análise, acompanhamento e despacho final dos processos que 

impliquem em corte, transplante, corte irregular, ou qualquer outra intervenção, em terreno público ou particular, 
de vegetação de porte arbóreo, com exceção das atribuições das Subprefeituras, conforme determinado no 
item 10. 

2. DEPAVE definirá a forma das compensações ambientais, em razão da remoção por corteltransplante de 
exemplar arbóreo nos casos do inciso 1 do artigo 11 da Lei Municipal n° 10.365 de 22.09.87, que poderá ser 
através da execução de obras, serviços, projetos em geral, plantio no próprio terreno ou em outro local, entrega 
de mudas cora os respectivos protetores, ou ainda, outra forma definida pela Administração para a 
.,...i....+,.,..,,, a............ o,..,.....,. 	 A-- ....,.a,...+.... 
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	do proc. 

N°  Vâ -O : `10  de 20 
O funcionário 

DEPAVE poderá, ainda, a título de compensação ambiental determinar o plantio obrigat" ' 
	

rido: 
o equivalentes a 2 x o n° de exemplares removidos por corte e/ou transplante ou o p1ao 	 W90
mudas de compensação, o que for maior. 

2.1. Nos casos de transplante e plantio de mudas para compensação no próprio lote ou em local a ser 
determinado por DEPAVE, deverão ser obedecidas às normas do manual de arborização urbana, a Portaria 
Intersecretarial 5/SMMA-SIS/02, Portaria 17/DEPAVE-G101 e a Tabela III. 

3. A Compensação Final (CF) será efetivada levando-se em ,consideração um fator de correção determinado 
por (1). Este fator (1) será transportado para as Tabelas 1 e 11, observando-se a proporcionalidade, utilizando-se a 
seguinte fórmula: 

CF=ItxT+lcXC 

~. - Mo 

1= média aritmética em centímetros dos 10% dos maiores DAP(s) dos'exemplares a serem cortados ou 
transplantados. 

CF = n° de mudas de Compensação Final  

OL fator de correção encontrado para transplante que será obtido pela média aritmética, em centímetros, dos 
10% dos maiores DAPs encontrados nos exemplares transplantados, observando-se a proporcionalidade da 
Tabela I. 

lc; = fator de correção encontrado para corte que será obtido pela média aritmética, em centímetros, dos 10% 
dos maiores DAPs encontrados nos exemplares cortados, observando-se a proporcionalidade da Tabela li. 

T = no de exemplares arbóreos removidos por transplante. 

C = n° de exemplares arbóreos removidos por corte. 

3.1. Existindo exemplares arbóreos significativos e de grande importância, seja em caso de corte, corte 
irregular ou transplante, a compensação dos exemplares afetados será examinada, individualmente, a critério 
de DEPAVE, que poderá eleger o exemplar de maior DAP, para efeito de cálculos. 

3.2. No caso de transplante de exemplar arbóreo para viabilidade da edificação projetada, dependendo do seu 
DAP e da maior ou menor probabilidade de sucesso do transplante, DEPAVE examinará individualmente o 

10 
 mplar afetado; podendo considerar a situação como corte, definindo a respectiva compensação, nos Ços da proporcionalidade da tabela li, exceto nos casos em que DEPAVE entenda que o exemplar deva ser 

preservado. 	 } 

3.3. No caso de corte irregular deverá ser utilizada a tabela II, com o acréscimo de 30% no número de 

exemplares, sendo que em caso de qualquer fração, o número obtido será arredondado para maior. 

3.4. A compensação ambiental no caso de pedido de corteltransplante envolvendo edificação de interesse 
social - HIS - será, calculada em função do DAP de cada exemplar a ser removido, observando-se, 
respectivamente, a proporcionalidade das Tabelas 1 e li, aplicando-se em ambos os casos um redutor de até 
50% no total da compensação a critério do DEPAVE, respeitando-se as exigências do item 2 de plantio 
obrigatório de mudas, sendo: o equivalentes a 2 x o no de exemplares removidos por corte e/ou transplante, ou 
o plantio de 20% do total de mudas de compensação, o que for maior. 

Com relação ao n° de mudas de compensação restantes, a critério de DEPAVE, as mesmas poderão: 

a) ser convertidas em obras, serviços, projetos em geral, nos termos do item 5.2, 
É 

b) ser plantadas o próprio terreno ou em local a ser definido, sob a responsabilidade do empreendedor, ~F, 

c) ser entregues aos viveiros municipais, com os respectivos protetores, conforme dispõe o item 13. 

9 R no~rnnrin n rfn irrnru dar n~ix/danrin nriifin-2n3n ri- infnrceen ennià _ I-IIC _ Anvnr3 enr e i iii-Poriam o fohnln II 
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Rroc. 

como acréscimo de 10% no número de exemplares , sendo que em caso de qualquewlw o 	$b 
será arredondado para maior. 	 Mar a ~d I vieira 

Tbcnlco Admin atra o.RF 10.940 
3.6. Havendo qualquer fração resultante da aplicação das fórmulas constantes desta Portaria, o número obtido 
será arredondado'para maior. 1  
4. Nos casos referidos nos incisos li, III e IV do artigo 11 da Lei Municipal no. 10.365, de 22.09.87, a 
compensação ambiental será efetivada na proporção de 1:1, preferencialmente no próprio lote, ou em local a 
ser determinado pi r DEPAVE. 

4.1. - Na impossibilidade de plantio, nos casos previstos no item 4, o interessado deverá entregar o dobro de 
exemplares não plantados, com os DAP (s) determinados por DEPAVE; acompanhado de igual número de 
protetores, no Viveiro Manequinho Lopes. 

5. A Compensação Ambiental em razão de corte /transplante de exemplar arbóreo nos casos dos incisos V, VI 
e VII do artigo 11 da Lei Municipal n° 10.365, de 22.09.87, será calculada em função do DAP de cada exemplar 
a ser removido, observando-se a proporcionalidade das tabelas 1 e li. Ocorrendo o corte irregular será aplicado 
o mesmo cálculo, entretanto, com um acréscimo de 30% no número de éxemplares, nos termos do item 3.4. 

t 
5.1. DEPAVE definirá a forma de compensação que poderá ser através'da execução de obras, serviços, 
projetos em geral, ¡plantio no próprio terreno ou em outro local, entrega de mudas com os respectivos 
•tetores, ou ainda, outra forma definida pela Administração para a implantação de novos Parques ou 
recuperação dos existentes. p 

5.2. Determinada a compensação através da execução de obras, serviços, ou projetos em geral, o número de 
exemplares definidos para a compensação será multiplicado pelo valor monetário da muda, calculado pelo 
DEPAVE, nos termos da portaria 123/SMMA.G/2002, ou outro valor em vigor na data do despacho 
autorizatório, que xará os prazos de execução e manutenção a cdtério!de Depave. 

5.3. No caso de entrega de mudas, o despacho que determinar a compensação ambiental fixará a quantidade 
de exemplares e protetores que serão entregues à Prefeitura. 

5.4. No caso de plantio, o despacho que determinar a compensação ambiental fixará a quantidade de 
exemplares, seus DAP(s), protetores, os locais onde os mesmos serão plantados, bem como a 
responsabilidade do interessado em mantê-los por um período que variará entre 6 (seis) e 24 (vinte e quatro) 

1 
meses, a critério de DEPAVE. 

5.5. Os protetores, utilizados para as mudas plantadas ou que serão entregues à Prefeitura, deverão obedecer 
,modelo/padrão básico fixado por DEPAVE. 

5.6. Após o despacho autorizatório, deverá ser elaborado pela unidade ¡competente, o TCA - Termo de 
Compensação Ambiental , que será assinado pelo Diretor de DEPAVE ;e pelo interessado. 

6. Os processos administrativos relativos a pedido de remoção de vegetação de porte arbóreo deverão ser 
instruídos com os seguintes elementos: 

a) Fotografia que hnostre o caule e copa dos exemplares arbóreos que serão removidos por transplante. 

b) fotografia aérea recente do local do empreendimento, quando houver maciço arbóreo superior a 1.000 m2., 
calculado pela área das respectivas copas. 

c) planta da situação atual com a edificação existente, as curvas de niivel, as ocorrências de água, dentro e fora 
do terreno, indicação dos exemplares arbóreos considerados de Vegetação de Preservação Permanente -
VPP, maciço arbóreo, 30% de cobertura arbórea, tabela de cadastramento arbóreo com a localização real do 
exemplar numerado no terreno e tabela com os respectivos DAPs e o estado fitossanitário. 

c) planta de situação pretendida com a projeção da edificação que será executada, sobreposta à locação das 
árvores existentes com simbologia especifica para: preservada, corte, transplante e morta; incluindo o manejo 
pretendido e tabela de Áreas. 

7. Para a lavratura do Termo de Compensação Ambiental - TCA, referido no item 5.6, que será firmado entre a 

wwaG.prefeitura.sp.gavbr/cadieMsecretarias/negociosjuridicos/cadlernfirrtegra.asp?alt-- 10032004P 000262004SVMA 	 3l6 
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Secretaria do Verde e Meio Ambiente, representada pelo Diretor do DEPAVE, e o ipü ®eo 
documentos mencionados no item anterior, deverá apresentar o Projeto PaisagísticM4rel 	r 

Ambiental (PPCA,) para aná lise, contendo : 	 Maria J s ã iveira 

1 	
Técnico Admini ati RF 10.940 

a) a implantação da edificação, na mesma escala do levantamento planialtimétrico, sobreposta à locação das 
árvores preservadas e das árvores transplantadas, mantendo a simbologia e numeração adotadas no 
Cadastramento arbóreo previsto na Portaria n ° 127/SMMA-G/02, e, ainda, a locação das novas mudas a 
serem plantadas no interior do lote ou da gleba, quando for o caso. 

1 
b) o porte (pequeno/palmeira, médio ou grande) da espécie de cada muda a ser plantada, discriminado por 
meio de simbologia, obedecendo as áreas e as distâncias mínimas determinadas pela Tabela III. 

8. Do Termo de Compensação Ambiental - TCA. além das cláusulas e obrigações que decorrerão do 
despacho autod átório, deverão constar, obrigatoriamente, dentre outros requisitos: 

a) que a remoção dos exemplares arbóreos, seja por corte ou transplante, está vinculada à emissão do alvará 
de execução das edificações e assinatura do Termo de Compensação Ambiental - TCA. 

b) multa pelo descumprimento das obrigações assumidas, que variará entre R$ 100,00 e R$1.000,00 por dia 
de atraso, a critério de DEPAVE, levando-se em conta a quantidade de{exemplares arbóreos objeto da 
compensação. 

Juntado o alvará de execução das edificações, a ser expedido por SEHAB e assinado o TCA, o interessado 
será autorizado, mediante despacho da Sra. Diretora de DEPAVE, a remover por corteltransplante os 
exemplares arbóreos pretendidos. 

1 
10. Fica sob a responsabilidade exclusiva das respectivas Subprefeituras a análise, decisão, elaboração do 

TCA e fiscalização do seu cumprimento, referente aos pedidos de remoção/corte/transplante de árvores não 
enquadradas como patrimõnio ambiental e/ou imune ao corte, existentes: 

1 
a) nos logradouro públicos 

b) nos terrenos particulares, onde há risco iminente de queda ou dano ao patrimônio público, particular, ou à 
pessoa, estado fitossanitário e rebaixamento de guia. 

1 
c) nos terrenos particulares cuja edificação a ser projetada se enquadre na categoria de uso: R1, R2-01, C1, 
S1 ou E1, 

10.1. Quando se tratar de vegetação de patrimomio ambiental e/ou imune ao corte, enquadradas nos termos 
Decreto 30.443 de 20 de setembro de 1989, deverá ser encaminhado para a análise do DEPAVE, com 

prévia avaliação técnica da Subprefeitura competente. 

11. É de responsabilidade do DEPAVE/SVMA a análise, decisão, elaboração do TCA e fiscalização do seu 
cumprimento, referente aos pedidos de remoção/corte/transplante da cobertura vegetal existente, nos seguintes 
casos: 

a) vegetação de porte arbóreo considerada de preservação permanente - VPP -, nos termos da Lei 10.365187, 

b) exemplares arbóreos localizados em reservas ecológicas, definidas pelo art.18 da Lei Federal 6.938, de 
31.08.81, 

c) exemplares arbóreos localizados em maciços contínuos de vegetação em área das copas, igual ou superior 
a 1.000 m2., 

d) exemplares arbóreos localizados em área de proteção aos mananciais, nos termos da legislação vigente. 

e) exemplares arbóreos localizados em unidade se conservação, assim definidas pela Lei Federal 9.985, de 
18.07.00. a 

f) vegetação de porte arbóreo referida no art. 9 1  do Decreto Municipal 26.535188. 

g) vegetação de porte arbóreo considerada do patrimônio ambiental, independentemente do uso dado à 
wuwi/3.prefeitura.sp.govbr/~adlemisecretarias/negociosjuridicos/cadiern integra.asp?a1t=10032004P 000262004sVMA 	 416 
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i= olha n°  ó } 	do proc. 
edi ficação, nos termos do Decreto Estadual 30.443 de 20 de setembro de 1989. o  p 1 -d4'1 o  de 2022  

O funci r o0  
12. Todas as mudas utilizadas para compensação deverão atender os critérios estabele~j~ 	da 
17/DEPAVE-G/01 . 	 d 	 Técnico Administra vo-RF 10.940 

{ 

13. A entrega de mudas e dos respectivos protetores, conforme os padrões definidos por DEPAVE, deverão 
ser efetuado no Viveiro Manequinho Lopes, no prazo de 30 (trinta) dias,(após o corte ou transplante, juntamente 
com a nota fiscal de compra, discriminação das mudas entregues, acompanhada de uma via do TCA. 

14. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se a todos os casos ainda pendentes 
de despacho, revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria 122/SMMA.G/2001, publicada 
em 11.10.01, a Portada 04/SMMA/515102, de 19.04.02, na sua parte conflitante e Portaria 136/SVMA/2003. 

TABELA 1- REMOÇÃO POR TRANSPLANTE 

DAP (cm) 

05-102:1 

11-303:1 

é-606:1 

61-9010:1 

91 -12014:1 

121-150 18:1 

Maior que 150 20i:1 

TABELA II - REMOÇÃO POR CORTE 

DAP (cm) Remoção por corte 

05-103:1 

11-306:1 

31-609:1 

9 -9015:1 

91 -120 21 :1 

121 -150 30:1 

Maior que 150 45: 1 	 t 
i 

Qualquer DAP Árvore morta 1:1 	 s 

TABELA III- ÁREA S E DISTÂNCIAS 

Porte da espécie Área (m2) Distância do tronco à edificação 

Pequeno Porte e Palmeiras 6 m2 2,0 m. 
i 

Até 5,0 m. 

Médio Porte 16 m2 4,0 m. 	 { 

Até 10,0 m. r 

Grande Porte 36 m 27,0 m. 
vvuwJ3.prefeitura.sp.govbr/—eMsecretarias/negociosjuridicos/cadlerrífintegra.aspUt=10032004P 000262004SVMA 5/6 
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Sã rvt os Acldade 1 Compras 1 Nafi~ Governo 	 carro ortal 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 130 Ano: 2013 Secretaria: SVMA 

Voitar 	Imprimir 

PORTARIA 130/13 - SVMA 

RICARDO TED(EIRA , Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos para a análise dos pedidos de manejo de 
espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros, e de outras intervenções para efeito de parcelamento do solo ou de 
edificações de qualquer natureza, no âmbito das competências da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, definindo as respectivas medidas compensatórias e mitigadoras; 

CONSIDERANDO que as medidas mitigadoras dos impactos negativos, temporários ou permanentes, 
aprovadas ou exigidas pelos órgãos competentes, serão relacionadas nas autorizações de manejo de 
espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros ou intervenção em Área de Preservação Permanente —APP; 

CONSIDERANDO que os exemplares arbóreos integram os ecossistemas urbanos; 

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA foi concebida como 
órgão ambiental locai, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, para proteger o meio 
ambiente na mais ampla acepção da palavra; 

CONSIDERANDO que dentre as atribuições da SVMA se inclui a de planejar, ordenar e coordenar atividades 
de defesa do meio ambiente no âmbito do Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 12.651, de 25 de Maio de 2012, que institui o Código Florestal, no seu 
artigo 1°A, parágrafo único, inciso N, determina como sendo de responsabilidade comum da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, em colaboração com a sociedade civil, a criação de políticas para a preservação 
e restauração da vegetação nativa e de suas funções ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais. 

CONSIDERANDO que a apreciação e decisão sobre as solicitações de manejo, em caráter excepcional e 
devidamente justificado, de exemplares arbóreos imunes ao corte e os integrantes do património ambiental, 
nos termos do Decreto Estadual n.° 30.443, de 20 de setembro de 1989, foi transferida à autoridade ambiental 
do Município de São Paulo, por meio do Decreto Estadual n° 39.743, de 23 de dezembro de 1994; 

CONSIDERANDO que o artigo 251, da Lei n.° 13.430, de 13 de setembro de 2002, institui o Termo de 
Compromisso Ambiental - TCA, documento firmado entre o Poder Público e pessoas físicas oujurídicas, 
resultante da negociação de contrapartidas nos casos de autorização prévia para manejo de exemplares de 
porte arbóreo; 

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal n° 53.889, de 8 de maio de 2013, atribui competência exclusiva à 
SVMA para apreciar os pedidos de manejo de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros, com fins de 

elaboração de Termo de Compromisso Ambiental — TCA; 

CONSIDERANDO os Convênios firmados entre os órgãos ambientais, Municipal e Estadual, acerca da 
definição das competências legais para apreciar os pedidos de manejo de vegetação; 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de definir critérios e exigências ambientais para a construção de 
empreendimentos, públicos e privados, intervenções em Áreas de Preservação Permanente —APP e 
Licenciamento Ambiental, que demandam o manejo de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros; 

• 
RESOLVE: 

1. Ficam disciplinados por esta Portaria os critérios e procedimentos de compensação ambiental pelo manejo 
de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros, por corte, transplante ou qualquer outra intervenção ao meio 
ambiente no município de São Paulo, de caráter excepcional, para a viabilização de: 

I — edificações; 

II — parcelamento do solo; 

III— obras de infra-estrutura; 

N — obras e ou atividades de utilidade pública; 

V — obras e/ou atividades de interesse público; 

VI — obras e/ou atividades de interesse social; 

VII— Habitação de Interesse Social— HIS; 

VIII— Habitação de Mercado Popular— HMP; 

D( — Atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental; 

X —Atividades amparadas pela Resolução n° 61/CADES/2001; 

XI — Intervenção em Área de Preservação Permanente com ou sem manejo arbóreo; 

XII— Intervenções oriundas do Licenciamento Ambiental nos termos da Lei Complementar Federal rf 140, de 
08 de dezembro de 2011; 

XIII— Projetos de Recuperação de Áreas Degradas e Áreas Contaminadas. 

2. A vegetação a ser considerada para efeito de autorização de manejo e respectiva compensação ambiental 
é aquela composta por espécime ou espécimes vegetais lenhosos, coqueiros e palmeiras, com Diâmetro do 
Caule à Altura do Peito — DAP e estipe superior ou igual a 5,0 cm (cinco centímetros). 

DOS PEDIDOS DE AUTORIZAÇÃO PARA MANEJO DE VEGETAÇÃO ARBÓREA 

3. A remoção por corte ou transplante de exemplares arbóreos, coqueiros e palmeiras somente será permitida 
quando comprovada a impossibilidade de alternativa locacional, mediante inclusão dos motivos no parecer 
técnico conclusivo. 

4. É de responsabilidade da Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, instituída pela Lei 
Municipal n° 14.887, de 15 de janeiro de 2009, da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, 

a análise, o acompanhamento e o parecer técnico conclusivo dos processos administrativos que impliquem p~ 

manejo de vegetação de porte arbóreo, disciplinados por esta Portaria, em terreno público ou partolar e Lo ó 
intervenções em Áreas de Preservação Permanente —APP, instituídas e definidas pelo artigo 3 0,113 pelosc m 
artigos 40  a 111' do novo Código Florestal, Lei rf 12.651, de 25 de maio de 2012, alterada pela Lei f e_gera 
12.727, de 17 de outubro de 2012, providas ou não de vegetação de porte arbóreo. 	 v ro  t 

4.1. Previamente a emissão do Laudo de Avaliação Ambiental ou do Parecer Técnico, a Divisão 
Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, submeterá a documentação à apreciação do Titular da 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 

5. Os pedidos deverão ser instruidos com a documentação indicada nos anexos e deverão 
procedimentos estabelecidos nesta Portaria. 

6. Em atendimento ao previsto na Lei 11.228, de 25 de junta de 1992, legislação de uso e ocupa d°  o o ~~~ 
do Município, nos processos de edificações para qualquer finalidade, sem  prejuízo  das demais me das 	B 
mitigadoras pe rt inentes, deverá ser exigida a manutenção das características naturais de permeabi idade d 
solo em, no mínimo, 15% (quinze por cento) da área total do imóvel, preferencialmente em bloco único, visando M
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assegurar , entre outros aspectos , a infiltração das águas pluviais , a conservação dã'Dfodiversidade, a 
mitigação da formação de ilhas de calor e da poluição sonora e atmosférica. 

6.1. Nos casos de interferência em Arca de Preservação Permanere – APP e Fragmento Florestal, deverá ser. 	. 
atendida a manutenção das características naturais de permeabilidade do solo, que deverá seguir a legislação 
estadual vigente. 

6.2. A medida mitigadora prevista neste item deverá ser exigida independentemente da existência de 
vegetação nativa no imóvel . 

6.3. As Áreas de Preservação Permanente, desde que permeáveis sobre solo natural, poderão ser 
consideradas para o atendimento da exigência. 

6.4. As áreas de que trata o caput deverão ser revegetadas com o plantio de espécies nativas, podendo ser 
destinado até o limite de 30% (trinta por cento) destas áreas para ajardinamento, instalação de equipamentos 
esportivos e de lazer, desde que mantida a permeabilidade do terreno natural. 

7. Nos casos de interferência em Área de Preservação Permanente –APP e Fragmento Florestal, o Projeto de 
Compensação Ambiental deverá contemplar a preservação de Área Verde, que deverá seguir a legislação 
estadual vigente. 

7.1. Na ocasião da emissão de Termo de Recebimento Parcial / Provisório do Termo de Compromisso 
Ambiental –TCA, a averbação da área verde junto á matrícula do imóvel deverá ser comprovada junto ao 
DPAA, exceto quando se tratar de obras públicas. 

8. Os casos de intervenção em fragmento florestal em estágios inicial, médio ou avançado de regeneração e 
em vegetação primária, conforme definição conferida pela Resolução CONAMA n° 01, de 31 de janeiro de 
1994, e as intervenções e supressões em Área de Preservação Permanente – APP, deverão ser submetidos à 
anuência prévia da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB, conforme previamente 
acordado em Convênio com a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente – SVMA. 

9.0 fluxo dos procedimentos para projetos de competência da Secretaria Municipal de Habitação – SEHAB 
devem atender ao roteiro traçado pela Portaria Intersecretarial n° 04/ SEHAB/SVMA 12003 ou outra que vier a 
substituí-la. 

1 	10, Os procedimentos para análise de manejo arbóreo de árvores, palmeiras e coqueiros amparado pelo 

artigo 11, incisos 1 a VII, da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, vinculado aos projetos de edificação e 
ou reforma em análise pelas Subprefeituras e de remoção da vegetação declarada património ambiental e/ou 	_ 
imune ao corte, enquadrada na remoção excepcional, nos termos do Decreto Estadual n° 30.443, de 20 de 
setembro de 1989, alterado pelo Decreto Estadual rf° 39.743194, de 23 de dezembro de 1994, devem atender 
o seguinte fluxo: 

a) Quando se tratar de manejo de árvores isoladas declaradas como vegetação de património ambiental e/ou 
imune ao corte, enquadrada na remoção excepcional, nos termos do Decreto Estadual n° 30.443189, alterado 
pelo Decreto Estadual n° 39.743194, deverá ser encaminhado pela Subprefeitura competente, em expediente 
próprio, contendo a avaliação técnica conclusiva e relatório técnico fotográfico da vegetação, realizada pelo 
Engenheiro Agrónomo /Florestal/Biólogo da Subprefeitura , com a anuência do Subprefeito , para assinatura do 
Titular da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente– SVMA, com a publicação de despacho único. 	' 

b) Quando se tratar de Projeto de edificação de residências R1 "unifamiliar", obras cuja competência para 
análise dos projetos for da Subprefeitura ou obras complementares, a análise do manejo arbóreo será efetuada 
no mesmo processo que trata da edificação pela Subprefeitura. Em caso de análise de edificação pelo alvará 
eletrónico, o interessado deverá instruir processo especifico de manejo da vegetação em DEPAVE/DPAA, 
conforme instruções desta Portaria e após aprovado deverá ser remetido á respectiva Subprefeitura a fim de 
informar quanto á compatibilidade entre as plantas do Projeto de Compensação Ambiental (PCA) e Alvará de 
Licença para Edificação. 

15.1) Quando a solicitação de edificação envolver o desdobro do imóvel, a análise de manejo arbóreo somente 
poderá prosseguir se o desdobro pretendido atender a legislação ambiental em vigor. 

b.2) Para os lotes resultantes do desdobro com vegetação a manejar, o interessado deverá protocolar 
P-Yn MP..~.. nrtlnrin nA rP-QriPrfivii Ri mh~4p..ifiorn vis~rfn à Pfilflrarãn o miai nnC}P-rinrmP- nrP n  

Divisão de Proteção e Avaliação Ambiental – DPAA, da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA. 

11. Nos casos referidos nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, do artigo 11, da Lei Municipal n° 10.365, de 22 de 
setembro de 1987, a compensação ambiental será efetivada na proporção de 1:1, no próprio lote. 

11.1. Na impossibilidade devidamente justificada, os plantios poderão ser executados no passeio público 
lindeiro ao lote, conforme definido no despacho autorizatório. 

—11.2. Na impossibilidade de contemplar os plantios no lote e no passeio público lindeiro, os demais plantios—
poderão ser executados em local próximo ao lote, conforme definido no despacho autorizatório. 

11.3. A medida compensatória em razão da remoção por corte ou transplante de exemplares arbóreos, 
palmeiras e coqueiros, nos casos dos incisos I, do artigo 11, da Lei Municipal n° 10.365187, será calculada em 
função do Diâmetro á Altura do Peito – DAP de cada exemplar a ser removido, observando-se a 
proporcionalidade das Tabelas VI e VII. 

11.4. Na impossibilidade de plantio nos casos previstos nos itens 11.3, o número de exemplares arbóreos não 
plantados deverá ser multiplicado pelo fator multiplicador de 5,35 (cinco virgula trinta e cinco) e o interessado 
deverá entregar no Viveiro Manequinho Lopes o número de total de mudas resultantes. 

12.0 Parecer Técnico e Laudo de Avaliação Ambiental conclusivos terão validade de 18 (dezoito) meses, 
podendo ser renovado mediante solicitação tempestiva e tecnicamente justificável do interessado, por igual 
período, desde que devidamente justificado. 

DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

13. A compensação ambiental será exigida para todos os casos de manejo de vegetação arbórea ou 

intervenção em Áreas de Proteção Permanente –APP previstos nesta Portaria e destina-se a mitigar o 
impacto ambiental negativo não passível de ser evitado, objetivando garantir a manutenção, ampliação e 
melhoria da cobertura vegetal. 

13.1. A medida compensatória será executada através de: 

a) plantio e manutenção de espécimes arbóreas; 

b) fornecimento de mudas ao viveiro municipal; 

c) depósito no Fundo Especial do, Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – FEMASP; 

d) conversão em obras e serviços, conforme estabelecido no item 13.1.1. 

13.1.1. A critério do Colegiado da Câmara de Compensação Ambiental – CCA, a medida compensatória 
poderá, excepcionalmente, ser convertida em obras e serviços, que deverão estar relacionados com a 
eliminação, redução ou recuperação do dano ambiental e com o incremento de áreas verdes no território do 
município, observando-se os procedimentos previstos no Decreto Municipal n° 53.889, de 8 de maio de 2013, 
alterado pelo Decreto Municipal n° 54.423, de 3 de outubro de 2013. 	

-n 

13.1.2. A conversão da medida compensatória em obras e serviços abrangerá: 	 ó 
,. 

 

1– projetos, obras e serviços necessários à implantação de praças, parques ou parques lineares; n 
	ó 

I  ó 
II – projeto e execução de arborização em áreas verdes e de arborização urbana; 	 3 

III – recuperação e revitalização de áreas degradadas; 	 – i  ,\ 

N – aquisição de áreas para implantação de área verde; 	
_ 	

4 O 
V – projeto de proteção da fauna; 	 r à 	O  

m 	o 
VI– outras medidas de interesse para proteção, ampliação, manejo e recuperação de áreas verdes. 	_ I_ 

13.2. A base de cálculo para a medida compensatória é a muda de espécie nativa, com DAP de 3,0cm (três 
nont'v..etrnc\ e recnenfi.n fiénr nnnf-- nreuictn nn n.—.tn RA, 	 rA r.4 pno/97 eM—w~ —il rlenwtn M
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Municipal n° 54.423, de 3 de outubro de 2013. 

14. Além dá todas as considerações técnicas pertinentes, o parecer técnico conclusivo conterá a medida da 
compensação final e discriminará a compensação interna da compensação externa. 

15. No caso de fornecimento de mudas ao viveiro municipal, deverão ser observadas as seguintes orientações: 

15.1. A muda fornecida ao viveiro municipal deverá cortar com DAP de 3,0 cm (três centímetros), bem como 
obedecer ás normas e especificações definidas pelo Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, _ 
na Portaria n° 85/SVMA/2010, publicada no DOC de 15 de outubro de 2010, página 21, e retificada no DOC de 
16 de outubro de 2010, página 27, além das alterações posteriores. 

15.2. Os tutores serão convertidos em mudas na proporção de 1:1. 

16. Nos casos de conversão da medida compensatória, deverão ser observadas as seguintes orientações: 

16.1. Na definição do local para implantação da conversão da medida compensatória, o Colegiado da Câmara 
de Compensação Ambiental - CCA deverá optar preferencialmente pelo entorno, depois a bacia hidrográfica 

em que o terreno está localizado e, por último, demais áreas na cidade de São Paulo consideradas 
ambientalmente adequadas a receberem o plantio, e no caso das unidades de conservação, dentro do seu 
limite. 

16.2.0 cálculo da conversão da compensação ambiental em obras e serviços deverá atender ao disposto rio 
Decreto Municipal rf 53.889, de 8 de maio de 2013, alterado pelo Decreto Municipal n° 54.423, de 3 de outubro 
de 2013. 

17. Nos casos em que for solicitada a remoção de exemplar incluso na Lista Oficial das Espécies da Flora 
Brasileira Amaçadas de Extinção, esta informação deverá constar na Plarta de Situação Pretendida e do 
Projeto de Compensação Ambiental - PCA, com a assinatura do técnico indicado pelo interessado e 
responsável pelo manejo. 

17.1. A medida compensatória devida pela remoção destes exemplares consistirá no plantio de mudas da 
mesma espécie em número igual ao de exemplares suprimidos. 

17.2. Caso a espécie não seja adequada ao local ou não seja encontrada no mercado dentro dos padrões do 
Departamento de Parques e Áreas Vendes - DEPAVE, o técnico da Divisão Técnica de Proteção e Avaliação 
Ambiental - DPAA determinará outra espécie a ser plantada, escolhida da Lista Oficial de Flora Ameaçada de 
Extinção do Estado de São Paulo, sem prejuízo da entrega das mudas da mesma espécie removida ao viveiro 
municipal ou de outra espécie dentro da mesma categoria. 

18. No caso das intervenções em Áreas de Preservação Permanente - APP a compensação ambiental deverá 
ser realizada com o plantio em superfície equivalente á prevista para intervenção, no mesmo local da 
interferência ou, quando tecnicamente inviável, em outro local inserido na mesma sub-bacia, preferencialmente 
na área de influência do empreendimento ou nas cabeceiras dos rios. 

18.1. Poderão ser isentas de compensação ambiental, mediante parecer favorável da Divisão Técnica de 
Proteção e Avaliação Ambiental, do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE-DPAA, as 
intervenções em Área de Preservação Permanente, sem manejo de vegetação arbórea, para implantação de 
obras de melhoria ambiental, nos seguintes casos: 

1- Canalização de esgotos; 

II - Limpeza e desassoreamento de córregos, bem como a reforma de seus taludes; 

III - Implantação de áreas verdes. 

18.1.2. Nos casos em que houver retificação, de curso d'água, com as devidas autorizações dos órgãos 
competentes, as eventuais reduções de Área de Preservação Permanente -APP decorrentes de tal retificação 
deverão ser compensadas com averbação de área adicional de, no mínimo, mesma dimensão, no interior do 
terreno. 

•r W. No caso ae mrerrerencQrou manejo ae exemplares arooreos, palmeiras e coqueiros previstos no item i, 
incisos III a XI desta Portaria, a compensação deverá ser efetuada da seguinte forma: 

a) plantio, atendendo, rio mínimo, a densidade inicial do imóvel, no local do impado ambiental; 

b) na impossibilidade de atendimento ao plantio no local do impado ambiental, de forma total ou parcial, o 
plantio deverá, inicialmente, procurar contemplar o entorno imediato, depois a bacia hidrográfica em que o 
terreno está localizado e, por último, demais áreas na cidade de São Paulo consideradas ambientalmente 
adequadas a receberem o plantio; 

19.1.0 plantio compensatório enquadrado no item 19 poderá ser realizado em unidades da mesma instituição, 
quando se tratar de Habitação de Interesse Social - HIS, Habitação de Mercado Popular- HMP, nos termos 
do inciso IV, do artigo 7 0, do Decreto nt. 53.889, de 8 de maio de 2013, alterado pelo Decreto n° 54.423, de 3 
de outubro de 2013. 

19.2. A compensação ficará restrita à recuperação da área impadada, em função do caráter de interferência e 
dos benefícios advindos á sociedade, sendo, na proporção de 1:1, acrescida dos fatores de multiplicação, 
quando for o caso; 

20. Definida a compensação ambiental, o procedimento será encaminhado á Câmara Técnica de 
Compensação Ambiental - CTCA para emissão de despacho autorizatório pelo Titular da Secretaria do Verde 
e do Meio Ambiente - SVMA e elaboração de Termo de Compromisso Ambiental - TCA. 

DO PLANTIO 

21. Os plarios deverão observar as seguintes orientações: 

21.1.0 plantio deverá ser feito com mudas de, no mínimo, DAP 3,0 cm (três centímetros) 

21.1.1. Nos casos de florestamento, reflorestamento ou enriquecimento florestal, o plantio poderá contemplar 
muda com padrão especifico. 

21.2. Desde que atenda o estabelecido neste item, todo plantio interno equivale a, no mínimo, uma unidade de 
medida compensatória. 

21.3. Preferencialmente, o percentual máximo de espécies de pequeno porte deverá ser limitado a 30% (trinta 
por cento) do total do plantio inferno. 

21.4. Para o plantio externo também deverão ser obedecidos os critérios estabelecidos no item 21.1. 

21.4.1. Os plantios externos oriundos de compensação ambiental por manejo arbóreo em virtude de edificação 
que, em função das exigências técnicas de plantio, sejam de padrão inferior ao DAP 3,0 cm (três centímetros), 
a compensação ambiental será efetivada ria proporção de 10:1, conforme definido no despacho autorizatório, 
atendidos os critérios da legislação municipal vigente, quarto ao padrão mínimo de muda a ser utilizado. 

21.5. A utilização ou não de tutor no plantio compensatório é uma deliberação técnica da Divisão Técnica” n 
Proteção e Avaliação Ambiental - DPAA, durante a análise do Projeto de Compensação Ambientei-- PC ké g 
do Colegiado da Cãmara de Compensação Ambiental - CCA, nos casos de plantios externos. 	 d 

ó 3 0 ó 21.6. As espécies arbóreas a serem plantadas deverão ser nativas, selecionadas denta: as espéci 3 	o 
originárias da Flora Brasileira, sendo que em casos de plantio de reflorestamento e enriquecimert 
ser utilizadas, preferencialmente, mudas de espécies nativas da Mata Atlântica, Bioma São Paulo. 5 	_ 

- 	o 
21.6.1. Excepcionalmente, será aceita a entrega e o plantio de espécies exóticas mediante a apreeË çlo 
justificativas e manifestação favorável da Divisão Técnica de Produção e Arborização - DEPAVE-
salvaguardadas as espécies consideradas invasoras, conforme estabelecido no Anexo 1, da Portar Q  
154/SVMA/2009 e outros dispositivos que vierem a tratar do assunto. 	 m a 

ppp
Np p 

21.7. Na impossibilidade da realização do plantio compensatório de 100% (cem por cento) das mu&s ro 	

- 
interior do imóvel, o mesmo poderá ser concluído deforma complementar no passeio público lindei ao 
imóvel. A compensação restante será definida pelo Colegiado da Câmara de Compensação Ambiental -
CCA, após análise e autorização do Titular da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA quanto ao 
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ao Viveiro Manequinho Lop*com prévia anuência de DEPAVE-2, da seguinte forma: 

1— Na proporção de 2:1, quando no processo administrativo constar relatório técnico de execução da 
obrigação dentro do prazo estabelecido no Termo de Compromisso Ambiental — TCA; 

II - Na proporção de 6:1, quando do processo administrativo não constarem as informações necessárias quanto 
à execução da obrigação. 

25.1._0 disposto neste item não_se aplica aos p lantios realizados na ca lçada verde dos em preendimentos. 

DO TRANSPLANTE 

26.0 INTERESSADO deverá comunicar o inicio dos procedimentos de transplante para o acompanhamento 
dos técnicos da Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, conforme estabelecido no 
Termo de Compromisso Ambiental — TCA. 

27. Nos casos de transplante interno ou externo, obedecidas todas as normas técnicas para transplantes 
devidamente comprovado através de relatório técnico fotográfico e recolhimento de Anotação de 
Responsabilidade Técnica — ART do responsável técnico pelo manejo, o exemplar arbóreo que não resistir ao 
manejo em vistoria deverá ser compensado da seguinte forma: 

1— Plantio de uma muda DAP 7,0 cm (sete centímetros) no mesmo locai do exemplar perdido; e 

II — Entrega de mudas nativas ao Viveiro Manequinho Lopes, em quantidade correspondente ao tamanho do 
DAP do exemplar perdido, conforme Tabela VI. 

28. Se constatado que o espécime transplantado não resistiu por descumprimento das normas técnicas para 
transplante, o interessado estará sujeito à multa prevista no Termo de Compromisso Ambiental — TCA, sendo 
que o pagamento da multa não o exime do cumprimento das obrigações assumidas no Termo de 
Compromisso Ambiental — TCA, devendo ainda efetuar a compensação, na forma disposta no item 27. 

29. Nos casos de acompanhamento e fiscalização de transplante externo, o plantio de mudas DAP 7,0 cm 
(sete centímetros), exigido em substituição aos exemplares perdidos, poderá ser convertido, a critério do 
Colegiado da Câmara de Compensação Ambiental — CCA, com a anuência da Divisão Técnica de Proteção e 
Avaliação Ambiental — DPAA, em depósito no Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável — FEMASP ou em fornecimento de mudas nativas ao Viveiro Manequinho Lopes, com prévia 
anuência de DEPAVE-2, nas mesmas condições estipuladas no item 27. 

. 29.1.0 disposto neste item, não se aplica aos transplantes realizados na calçada verde dos empreendimentos. — 

DA PRESERVAÇÃO 

30. Na perda de exemplar arbóreo a preservar, o compromissário deverá, por determinação da Divisão 
Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, providenciar sua substituição com o plantio no mesmo 
local de uma muda de espécie nativa com DAP 7,0 cm (sete centímetros), conforme disposto no Termo de 
Compromisso Ambiental — TCA. 

30.1. Se constatado que o espécime sofreu danos elou morreu por descumprimento das normas técnicas para 
preservação, o interessado estará sujeito ao enquadramento de sua conduta como infração administrativa, nos 
termos do Decreto Federal n° 6.514, de 22 de julho de 2008, e eventuais alterações, sendo que o pagamentod ? p 
da multa não o exime do cumprimento das demais obrigações previstas no Termo de Compromisso Mhbientll 	

= 
— TCA. 	

ó 3 	ó 

	

0 	 o 

DA CONVERSÃO 	
3 m 
	m  

31.0 Termo de Compromisso Ambiental — TCA deverá determinar os procedimentos gerais quando 	° 	0 
autorizar a conversão da compensação em obras e serviços. 	 19. 	Õ a 
32.0 custo das obras e serviços definidos para efeito de compensação ambiental deverá ser equiva 
valor do produto obtido da multiplicação do número de mudas pelo custo composto de cada muda, cus@ 	4 
divulgado pela Câmara Técnica de Compensação Ambiental — CTCA. 	 m 	
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parecer técnico conclusivo e ao procedimento dos manejos propostos. 	o 

21.8. A medida compensatória interna será definida no Projeto de Compensação Ambiental — PCA, aprovado 
pela Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, e a muda compensatória externa prevista no 
Laudo de Avaliação Ambiental e/ou Parecer Técnico Ambiental será definida pelo Colegiado da Câmara de 
Compensação Ambiental — CCA, o qual fixará as condições para o seu cumprimento. 

21.9.0 prazo para manutenção dos plantios efetuados em função das análises do Departamento de Parques e 
Áreas  Verdes — DEPAVE  para os manejos arbóreos oriundos  das  ed ificações pretendidas será de 12 (d oze) 
meses para mudas de DAP 3,0 cm (três centímetros) e 06 (seis) meses para as mudas—de DAP -5-,O-em (cinco 
centímetros) e 7,0 cm (sete centímetros), iniciado a partir da informação prestada pelo interessado, 
acompanhada do relatório técnico fotográfico, relação das espécies plantadas e Anotação de 
Responsabilidade Técnica—ART. 

21.9.1. No caso de perecimento natural de qualquer muda plantada, decorrido o prazo de manutenção, esta 
deverá ser substituída por outra, e o plantio poderá ser recebido de forma definitiva, desde que afastados os 
indícios de infrações ambientais, encerrando-se, assim, o prazo de manutenção e aplicando-se, a partir desse 
momento, os preceitos legais em vigor. 

22. Sempre que as dimensões do passeio permitirem, deverá ser prevista uma área permeável, na forma de 
carteiro, faixa ou piso drenarte, de forma a possibilitar a infiltração e a aeração do solo para o plantio de 
exemplares arbóreos, obedecidas as normas do Manual Técnico de Arborização Urbana, estabelecidas na 
Portaria Intersecretarial n° 51SMMA-SIS/02, da Portaria rf 17/DEPAVE-&01, do Decreto Municipal n° 
45.904/05 e da Tabela IV, do Anexo 7, desta Portaria. 

23. Visando compensar o manejo arbóreo realizado, o Projeto de Compensação Ambiental — PCA deverá 
contemplar densidade arbórea final igual à densidade arbórea inicial, bem como propiciar condições 
semelhantes de conectividade de vegetação que o lote mantinha na quadra em que está localizado, de maneira 
que a fauna e flora não sejam prejudicadas, exceto nos casos previstos no item 19 desta Portaria. 

23.1. A densidade arbórea inicial corresponde ao número de exemplares arbóreos existentes no imóvel 
previamente ao manejo, incluindo as árvores mortas e os tocos remanescentes, considerando-se, ainda, os 
exemplares existentes no passeio lindeiro. 

23.1.1. Eventuais supressões de vegetação não autorizadas deverão ser consideradas na densidade arbórea 
inicial, a despeito dos devidos encaminhamentos para as ações fiscalizatórias. 

23.2. A densidade arbórea final corresponde a todos os exemplares arbóreos preservados, transplantados e 
plantados no interior do imóvel, conforme Projeto de Compensação Ambiental — PCA, Projeto de Arborização, 
Arborização de Estacionamento e Recuperação de Área de Preservação Permanente —APP, bem como os 
exemplares arbóreos transplantados e plantados no passeio público lindeiro ao imóvel. 

23.3.0 projeto que não atender ao critério da densidade arbórea poderá ser aprovado pela Divisão Técnica 
de Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, após consulta prévia ao Colegiado da Câmara de Compensação 
Ambiental — CCA, mediante inclusão dos motivos no parecer técnico conclusivo, nos seguintes casos: 

1— Quando comprovada a utilidade pública e/ou o interesse social da intervenção; 

II — Quando o projeto apresentado preservar a porção mais significativa da vegetação, se houver, conforme 
definição da Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, e contemplar área permeável 
arborizada sobre terreno natural superior a 50% (cinquenta por cento) do mínimo exigido por lei, desde que não 
represente menos do que 30% (trinta por certo) da área total do terreno. 

24.0 INTERESSADO deverá comunicar o inicio dos procedimentos de plantio para o acompanhamento dos 
técnicos da Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, conforme estabelecido no Termo de 

Compromisso Ambiental — TCA. 

25. Nos casos de plantio externo, se constatado que as mudas não resistiram ao manejo ou não foram 
encontradas em vistoria técnica, desde que comprovada a execução de todos os cuidados previstos para o 
plantio compensatório, e, mediante relatório técnico de DEPAVE-DPAA, a quantidade faltante poderá ser 
convertida, a critério do Colegiado da Câmara de Compensação Ambiental — CCA, em depósito no Fundo 
Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — FEMASP ou em fornecimento de mudas nativas M
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verdes, o Departamerio de Parques e Areas Verdes -DEPAVE emitirá Carta de rigação, assinada por seu 
Diretor, notificando o interessado por meio de publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo ou por 
Carta com Aviso de Recebimento, para que retire os documentos. 

32.1.1. A Carta de Obrigação conterá, além de orçamento detalhado, o conjunto de especificações técnicas 
que caracterizem o serviço a ser executado e que possibilite o orçamento. 

32.1.2. Serão emitidas Cartas de Obrigação em número necessário para atendimento do escopo da 
compensação ambiental definida no Termo de Compromisso Ambiental -JCA 

32.2. No descumprimento dos prazos fixados na Carta de Obrigação incidirá a aplicação de multa prevista no 
Termo de Compromisso Ambiental - TCA, sendo que o pagamento da multa não exime o interessado do 
cumprimento das demais obrigações assumidas. 

32.2.1. Os prazos estipulados e o escopo dos serviços especificados na Carta de Obrigação poderão ser 
aditados pela interessada e pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, mediante a apresentação 
de justificativa e após a deliberação do Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 

32.3. As obras e os serviços serão orçados com base na Tabela Oficial de Referência de Preços Públicos 
Municipal. 

32.3.1. No caso de existirem itens de serviços e obras que não constem da Tabela Oficial de Referência de 
Preços Públicos Municipal, poderão ser utilizadas outras tabelas de referência de preços oficiais, publicadas 
regularmente, ou pesquisa mercadológica. 

32.4. No caso de realização de pesquisa mercadológica, esta deverá consistir na consulta de, no mínimo, 03 
(três) fornecedores idóneos, que deverão apresentar as propostas com todas as especificações técnicas do 
produto ou serviço a ser valorado, de maneira clara e uniforme. 

32.4.1.0 valor de referência será a média aritmética simples dos preços ofertados. 

32.4.2. Caso necessário, os valores poderão retroagir à data-base utilizada, com o Indice de Edificações em 
Geral, publicado pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF. 

32.5. No caso em que a compensação for devida por entidade pública que possua Tabela de Referência de 
Preço Público própria, oficial e devidamente publicada, o seu uso para o cálculo da compensação ambiental 
será permitido após apresentação pela interessada e aprovação do Secretário Municipal do Verde e do Meio 

Ambiente. 	_ 	 . - 1 1 	_.-———  

32.6. A data-base utilizada para a conversão das mudas e orçamento dos serviços será a última data-base da 
Tabela Oficial de Referência de Preços publicada pelo Município, quando da assinatura da Carta de 
Obrigação. 

32.7. A taxa destinada ao BDI - Beneficio e Despesas Indiretas será exatamente aquela fixada na Tabela 
Oficial de Referência de Preços Públicos Municipal, independente de tabela ou pesquisa mercadológica 
utilizada para a elaboração do orçamento, descartado o item Benefício. 

33. Para fins de acompanhamento e recebimento das obrigações ambientais, a execução das obrigações 
previstas em Termo de Compromisso Ambiental - TCA será apropriada mediante a apresentação de medição 
das obras e serviços realizados. 

33.1. As obras e serviços serão apropriados na forma de "preço unitário", adotando os critérios de medição 
compatíveis com a tabela pública de custos utilizada e, na sua impossibilidade, orçamento a partir de pesquisa 
de mercado. 

33.2. A liberação das medições das fases da obra fica condicionada ao aval do fiscal de obra indicado pelo 
órgão competente. 

DO TERMO DE COMPROMISSO AMBIENTAL 

34.0 Termo de Compromisso Ambiental - TCA é o instrumento de gestão ambiental a ser firmado entre a 
0......t..:. J.. \/...J.. .. J.. •1..:.. w r.L.:...J.. 	C\ n~w .... :..~.........~J.. ..~ J........A....i~ J. -. J..-:......5.....1...:.....-~  

~eiana ao veroe e ao & ^moiente - o~x e o mreressaao, em oeoorrencia ae auronzaçao previa para 
manejo de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros, bem como intervenção em Área de Preservação 
Permanente - APP. 

34.1.0 interessado deverá manter no imóvel as informações sobre a autorização de manejo arbóreo, em local 
visível aos munícipes, através de placa que deverá conter o número do Termo de Compromisso Ambiental -
TCA firmado com a SVMA e o respectivo processo administrativo. 

35. A eficácia do Termo de Compromisso Ambiental - TCA fica condicionada à emissão da autorização de 
inicio de obras pelo órgão competente ;  conforme legislação vigente. 

35.1.0 interessado deverá protocolar na Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA o Alvará de 
Execução, acompanhado das respectivas plantas aprovadas, em no máximo 30 (trinta) dias após sua emissão, 
indicando o número de processo que tramita nesta Pasta. 

35.2. A prerrogativa de prazo prevista no item 4.22, Anexo I, Código de Obras do Município, Lei n° 11.228, de 
25 de junho de 1992, não tem qualquer reflexo na autorização de manejo arbóreo, que sempre dependerá da 
efetiva expedição do Alvará de Execução das obras pelo órgão competente. 

35.3. A expiração do prazo de validade da autorização de inicio de obras suspende a eficácia das 
autorizações de manejo arbóreo e da respectiva compensação ambiental. 

35.4. Se o interessado, após a realização do manejo arbóreo, não der inicio às obras no prazo previsto e o 
prazo de validade do respectivo alvará de execução expirar, os exemplares arbóreos cortados e transplantados 
deverão ser substituídos pelo interessado com o plantio de mudas DAP 7,0 cm (sete centímetros), padrão 
DEPAVE, de espécies nativas, no mesmo local do manejo anterior, de modo a recompor a vegetação inicial. 

35.4.1. A recomposição do terreno não exime o interessado de cumprir com as medidas acordadas no Termo 
de Compromisso Ambiental - TCA. 

35.4.2.0 prazo para a recomposição será de 06 (seis) meses, a contar da expiração do Termo de 
Compromisso Ambiental -TCA. 

35.4.3. Será considerada infração administrativa ambiental o não atendimento ao Rem 35.4, ensejando a 
comunicação ao Ministério Público do Estado de São Paulo. 

36. Por solicitação da parte interessada, o Termo de Compromisso Ambiental - TCA poderá ser aditado, 
mediante prévia justificativa, através de despacho autorizatório emitido pelo Titular da Secretaria do Verde e 
do Meio Ambiente - SVMA. 

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

37. Para fins de acompanhamento e recebimento das obrigações ambientais, a execução da compensação 
ambiental será constatada mediante realização de vistoria e elaboração de relatório técnico circunstanciado 
pela Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental - DPAA e/ou demais órgãos competentes. 

37.1.0 recebimento definitivo das obrigações ambientais deperxierá da realização de vistoria ao local em que 
se certifique o cumprimento integral das obrigações assumidas. 

-4 Q 2 o 

37.2. Constatada a execução das obrigações, todos os indivíduos arbó reos plantados estarão sujeis aos-  
mecanismos mecanismos de proteção previstos na Lei Municipal n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, na Lei federal 	m 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto Federal n° 6.514, de 22 de julho de 2008, obrigandmo 3 	r  
interessado e os futuros proprietários a promover a sua conservação e manutenção, independenterrk 	rfl 
seu porte. 	 3 	p  

38. Todo manejo de vegetação arbórea deverá ser comprovado mediante relatório técnico fotográfi($ 
C  ^p 

apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica -ART do engenheiro agrónomo, engen 	st 
ou biólogo responsável. 	 ó ~ 	a 
39.0 interessado deverá, obrigatoriamente, comunicar, por carta protocolada, acompanhada dos do 	e a 

o 
pertinentes, o inicio e o término do cumprimento das obrigações. 	 ó Ó1 	,v  

co 

40. Caso o local definitivo das árvores transplantadas seja diferente do autorizado e a modificação dÊ 
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transplante seja significativa, alterando o conceito ambiental do projeto, o interessaiitTdeverá protocolar 
previamente na Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA a justificativa técnica para 
análise. 

40.1. Caso o transplante tenha sido efetuado para locai diverso do estipulado e não for aprovado poderá ser 
considerado como má técnica passivel de aplicação das sanções previstas no Termo de Compromisso 
Ambiental. 

---Al. Constatado o perecimento natural dos exemplares objetos do Termo de-Compromisso Ambiental — TCA-
que já possua Certificado de Recebimento Provisório, cujos períodos de manutenção e conservação já estejam 
cumpridos e, afastados os indícios de infração administrativa ambiental, deverão ser aplicados os preceitos do 
artigo 14, da Lei Municipal n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, por ocasião da emissão do Certificado de 
Recebimento Definitivo. 

42. Poderá ser expedido um Termo de Recebimento Parcial quando: 

a) O interessado houver atendido a cláusula de compensação externa; 

b) O interessado tenha cumprido o plantio interno correspondente á parcela da obra a ser atestada, devendo 
corresponder o atestado a pelo menos 1 (um) edifício inteiro; 

c) O interessado deixar de cumprir todas as obrigações previstas no Termo de Compromisso Ambiental — TCA 
por atraso da Administração Municipal; 

d) assim for deliberado pelo Colegiado da Cãmara Técnica de Compensação Ambiental — CCA. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

43. Os procedimentos de manejo de vegetação arbórea deverão respeitar os limites da competência legai 
atribuída ao órgão ambiental municipal, de acordo com a legislação vigente e os tratados entre a Secretaria do 
Verde e do Meio Ambiente — SVMA, a Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo — SMA e a 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo — CETESB. 

44. Para os Termos de Compromisso Ambiental — TCA em que não se tenha emitido o Certificado de 
Recebimento Provisório e que tenham suas obrigações cumpridas após o vencimento do prazo acordado, 
deverá ser cobrada multa, equivalente á razão de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso, até o 
limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor da obrigação devida. 

—° 45. Havendo qualquer fração resultante da aplicação das fórmulas constantes desta Portaria, o número obtido - 
será arredondado para o número inteiro imediatamente superior. 

46. Os dados dos procedimentos desta Portaria, as informações sobre a tramitação interna, bem como o 
procedimento de fiscalização e acompanhamento da execução das medidas, estão disponíveis no site da 
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente — SVMA. 

47. As medidas mitigadoras dos impactos negativos, temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas 
pelos órgãos competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que a sua não implementação, sem 
prejuízo de outras sanções, implicará na suspensão da atividade ou obra, nos termos do artigo 183, parágrafo 
30, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

48. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as demais disposições em 
contrário, em especial a Portaria rf 58/SVMA/2013. 

ANEXO I-DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 

1. Requerimento formulado pelo proprietário do imóvel, contendo RG e CPF, ou por procurador regularmente 
constituído para tratar da matéria junto á Prefeitura da Cidade de São Paulo — PMSP; 

2. No caso de pessoa jurídica, apresentar também cópia do CNPJ, contrato social ou estatuto e ata da 
Assembléia que deliberou sobre o responsável pelo manejo de vegetação e assinatura do Termo de 
Compromisso Ambiental — TCA; 

3. Cópia do IPTU;  

2 
4. Certidão atualizada do registro de imóveis em nome do requerente, lavrada há no máximo 30 (trinta) dias; 

5. Declaração do(s) proprietário(s) dois) imóvel(eis) contendo indicação expressa de todos os processos 
administrativos em andamento na Prefeitura da Cidade de São Paulo referente ao imóvel. A declaração deverá 
ser assinada pela(s) proprietário(s) ou por procuradores) com poderes específicos para assiná-la, sob as 
penas da lei, com firma reconhecida em Cartório. No decorrer do processo na Secretaria do Verde e do Meio 
Ambiente — SVMA, o interessado deverá atualizar a declaração solicitada, em função de qualquer alteração, 

—sob pena de anulação do processo; 

6. Indicar o número do processo autuado na Secretaria Municipal de Habitação —SEHAB e na Subprefeitura 

para análise do projeto de edificação e as coordenadas geográficas do imóvel; 

6.1. Anexar uma via do conjunto de plantas protocolado na SEHAB para análise do projeto de edificação. 

7. Imagem aérea do local de intervenção e do seu entorno, respeitando-se o raio mínimo de 300m (trezentos 
metros), podendo ser ampliado a critério da SVMA; 

8. Carta da Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S/A — EMPLASA, contendo o perímetro; 

9. Planta de Situação Atual; 

10. Piaria de Situação Pretendida; 

11. Projeto de Compensação Ambiental — PCA; 

12. Os documentos devem ser apresentados em cópia papel. 

13.0 interessado deve apresentar quadro indicando o número da matrícula, a área correspondente e o número 
do contribuinte referente a cada imóvel. 

ANEXO il — Piaria de Situação Atual 

1. A Planta de Situação Atual deverá conter: 

a) Croqui de localização da área, sem escala; 

b) Indicação do lote e de todos os seus confrortantes, assinalando se são de propriedade pública ou não; 

c) Levantamento planialtimétrico, indicando com exatidão os limites da área com relação aos terrenos vizinhos; 

d) Indicação de corpo(s) d'água, nascente(s), córrego(s), lago(s), etc.; 

e) Delimitação das Áreas de Preservação Permanente — APP de corpos d'água, nascentes e declividades na 
área e nos lotes lindeiros; 

f) Quadro de áreas. Zo ó 
Q 1.1. A carta de isodeclividade do terreno do empreendimento só será exigida se necessário. 	ó g 

ty o 

2. Todos os exemplares arbóreos com DAP maior ou iguala 5,0 cm (cinco centímetros) deverão se
v 

 m 
identificados com a mesma numeração constante na tabela de cadastramento arbóreo (Tabela 1). 3  ó 

'— 
A identificação deverá ser mantida nos exemplares preservados / transplantados até a obtenção d 

o 	J 
ca 

de Recebimento Definitivo do respectivo Termo de Compromisso Ambiental —TCA. Quando houve 	r' çi 
abaixo de 1,30m (um vírgula trinta metros) do solo, deverão ser considerados todos os ramos com 
(cinco centímetros) ou mais de diâmetro e registrados na Tabela de Cadastramento. O diâmetro qui ri 

era 
deverá ser calculado e registrado na Tabela de Cadastramento. 	 ó m 
O diâmetro quadrático de uma árvore com `rP ramificações é obtido pela seguinte expressão: 	ó 

N o0 

D=?(d 1'+ d2 2+ d3=+ d42+...:+ cIM 
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Onde: 	 o 	 do cálculo de Compen>,saç.9nal, conforme o disposto no Anexo V; 

D — diâmetro quadrático (cm); 
d1 ... dn—diâmetro de cada ramificação (cm). 

TABELA 1—Tabela de cadastramento 

N° da plaqueta Nome comum Nome científico DAP ? 5cm Diâmetro Quadrático Altura total Estado fitossanitário 
Observ. 

3. Em razão do seu porte arbustivo, não deverão ser incluídas no cadastramento e autorização para manejo as 
seguintes espécies: 

Café Cotfea sp 

Caliandra Calliandra sp 

Dracena Dracaena sp 

Hibisco Hibiscus 

Bico-de-papagaio Euphorbia pulcherrima 

Cheflera Schefflera actinophylla, Schefflera arboricola 

Camélia Camellia japonica 

Piracanta Piracantha coccinea 

Croton Codiaeum variegatum 

luta-elefante Yucca elephantipes 

Malvavisco Malvaviscus arboreis 

Dama-da-noite, Cestrum Cestrum tucá mum 

Mamona Ricir= communis 

4. Os exemplares arbóreos, devidamente cadastrados; deverão ser locados com precisão pelo topógrafo na 
planta, sobrepostos ao levantamento planialtimétrico contendo as edificações existentes. 

4.1. Identificar, quantificar e enquadrar a vegetação na Resolução CONAMA n° 01, de 31 de janeiro de 1994, 
quando for o caso. 

5. Todo o cadastramento de vegetação arbórea deverá ser apresentado acompanhado da Anotação de 
Responsabilidade Técnica —ART do engenheiro agrónomo, engenheiro florestal ou biólogo responsável, sob 
as perras da lei. 

ANEXO III— Planta de Situação Pretendida 

1. A Planta de Situação Pretendida deverá conter: 

a) Planta da nova edificação com indicação dos limites dos subsolos, volumetria e gabarito, bem como do 
reservatório de captação de águas pluviais exigido pela Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB. 

b) Levantamento planiaitimétrico com as curvas originais e as remanejadas com notação diferenciada; 

c) tabela de árvores preservadas; 

d) Tabela dos exemplares a serem transplantados, mostrando em planta o local original do transplante e, 
quando transplante interno, o local definitivo, sempre respeitando as áreas de projeção da copa para cada 
porte (P, M e G), separando em tabelas diferentes os exemplares enquadrados nas letras A, B, C, D, E, P e M 

e) Tabela dos exemplares a serem cortados, separando em tabelas diferentes os exemplares enquadrados 
nas letras A, B, C, D, E, P e M do cálculo de Compensação Final, conforme o disposto ro Anexo V; 

f) Tabela de áreas do terreno (ver abaixo); 

TABELA II 

Hachura Áreas Arca (m') Porcentagem 

Área total do terreno 

Cor verde na planta Área soba: terreno natural no mínimo igual ao plano Diretor (Mínimo de 20 %) 

Arca Permeável em Calçada Verde 

g) As tabelas da Planta de Situação Pretendida deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: 

TABELA III 

N° da plaqueta Nome comum Nome científico DAP ? 5cm Soma do Diâmetro Quadrático Altura total Estado 
fitossanitário Manejo pretendido Obs 

h) Demarcação e quantificação das Áreas de Preservação Permanente —APP, Vegetação de Preservação 
Permanente — VPP, maciços arbóreos e ou fragmentos florestais, em área e porcentagem da área total. 

2. Deverá ser demarcado, em negrito, os 10% (dez por cento) dos maiores DAP. 

3. A representação do manejo pretendido de todos os exemplares arbóreos existentes na planta de Situação 
Pretendida deverá ser feita por figuras geométricas diferentes (quadrado, círculo, losango, hexágono, cruz, etc, 
sempre com cores diferentes) para cada um dos manejos possíveis (ver abaixo): 

Simbologia Manejo N° Porcertagem (°h) 

Preservadas 

Remoção por corte (mortas/Compensação =1:1) 

Remoção por transplante interno 

Remoção por transplante externo 

Calçada 

Total 

DAP médio dos 10% dos maiores DAP dos exemplares removidos por corte cm 	 o ~a ? - o  

DAP médio dos 10% dos maiores DAP dos exemplares removidos por transplante cm ~
2 

 
4. As árvores existentes nas calçadas sempre deverão ser cadastradas, com a observação "na calça~a_ e 
entrarão no cálculo da compensação total. 	 3 m . 

1  

ANEXO IV — Projeto de Compensação Ambiental — PCA 	 A 	ó 

°' 1. A planta do Projeto de Compensação Ambiental —PCA deverá conter, no mínimo; 
0 

O 

a) A projeção da nova edificação — na mesma escala do levantamento  plani alti métrico  — sobreposta 	_ 	ão 
das árvores prese rvadas e das árvores transplantadas (local definitivo, demonstrando a projeção da ~ 	N o 
mesmos), mantendo a simbologia e numeração adotadas nos anexos desta Po rtaria e, ainda, a loca@o das 
novas mudas a serem plantadas no interior do lote ou da gleba (demonstrando a projeção da copa q ando 

o  
I 

adultas), quando for o caso; 

b) 0 porte (pequeno/palmeira, médio ou grande) da espécie de cada muda a ser plantada, discriminado por M
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meio de simbologia, obedecendo as áreas e as distâncias mínimas determinadas* Tabela IV; 

c) Demarcação e quantificação das Áreas de Preservação Permanente —APP, Vegetação de Preservação 
Permanente — VPP, maciços arbóreos e ou fragmentos florestais, em área e porcentagem da área total; 

d) Quadro resumo do manejo pretendido (corte, transplante, preservada e plantio); 

e) Quadro apresentando a densidade arbórea inicial e final; 

f) Todas ás demais tabelas e quad ros condidos na planta de situação pretendida; 

g) Memorial de cálculo da medida compensatória; 

h) Projeto de Calçadas Verdes (Decreto Municipal rf 45.904, de 19 de maio de 2005); 

1) Demarcação precisa da área a ser averbada como Área Verde, quando necessário. 

1.1.0 Projeto de Compensação Ambiental — PCA deverá ser acompanhado por memorial descritivo da Área 
Verde a ser preservada. 

ANEXO V — Informações complementares 

1. As áreas sobre terreno natural e área verde deverão ser representadas por hachuras diferenciadas de forma 
a ficarem perfeitamente caracterizadas na planta de Situação Pretendida e no Projeto de Compensação 
Ambiental — PCA. 

2. Quando apresentarem mais do que 10 (dez) exemplares arbóreos, as Tabelas de corte e de transplante 
devem informar o DAP médio de cada grupo que é calculado entre os 10% (dez por cento) dos maiores DAP 
dos exemplares removidos transplante ou por corte (estes DAP devem estar destacados em negrito). 

3. As plantas de Situação Atual e Pretendida e Projeto de Compensação Ambiental — 

PCA deverão ser assinadas pelo proprietário (responsável pela assinatura do Termo de Compromisso 
Ambiental —TCA) e pelo Técnico responsável pelo cadastramento arbóreo e manejo da vegetação. 

4. Caso seja necessário, deverá ser apresentada uma planta com a projeção das copas dos exemplares 
arbóreos. 

5. É obrigatória a identificação da espécie dos exemplares que serão removidas por corte e/ou transplante. 

6. Todos os exemplares arbóreos na área de interferência da edificação deverão ser mantidos isolados por 
tapume visando à proteção da sua integridade total, tanto em sua parte aérea, quanto em seu sistema radicular 
e caule. 

6.1. A proteção deverá ser colocada a uma distância do caule da seguinte forma: 

- para espécies de grande porte: 3 m (três metros) do caule; 

- para espécies de médio porte: 2 m (dois metros) do caule; 

- para espécies de pequeno porte: 1 m (um metro) do caule; 

7. É vedado o emprego de poda drástica do exemplar arbóreo a ser transplantado. 

7.1.0 exemplar arbóreo a ser transplantado poderá sofrer redução do volume da copa somente nos casos de 
poda de limpeza, corretiva ou emergencial. Nestes casos, os ramos a serem removidos deverão ser 
documentados fotograficamente. 

8.0 levartamerto de maciços arbóreos contínuos com área superior a 5.000 m 2  (cinco mil metros quadrados) 
poderá ser feito por amostragem, observando-se o disposto na Portaria n° 126/SMMA/2002. No local de 
interferência (projeção da edificação) e em uma faixa (bordadura), todos os exemplares deverão ser 
cadastrados. 

9. Em todos os casos previ3tós nesta Portaria, o levantamento arbóreo e o manejo pretendido deverão ser 
realizados por profissional habilitado com a apresentação de cópia do recolhimento da devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica — ART (Lei Federal n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977), junto ao órgão de 
fiscalização do exercício profissional competente, assim como apresentada documertação fotográfica dos 
principais aspectos da vegetação, condizente com a situação real, devidamente legendada, sob as penas da 
lei. 

ANEXO VI — Cálculo de Compensação Final 

1. A compensação final — CF será calculada da seguinte maneira: 

CF=(A+B+C+D+E+P+M)*Fr 

CF: Compensação Final. 

CF = n° mudas de compensação final 

A: Compensação Ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras e coqueiros presentes em 
Área de Preservação Permanente —APP. 

A = [(Ite x Te Ice x C)*50% + ([ri x Tn + Icn x Cri)] * Fm 

B: Compensação ambiental referente ao manejo de Vegetação de Preservação Permanente — VPP que não 
esteja presente em Área de Preservação Permanente —APP. 

B = [(Ite Te + Ice x Ce)*50% + (Rn x Tn + [cri x Cri)] * Fm 

C: Compensação ambiental referente ao manejo de espécies ameaçadas de extinção. 

C= [(kex x Tex + Icex x Cex)] * Fm 

D: Compensação ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras e coqueiros no restante do 
imóvel. 

D =[(te x Te + Ice x Ce)*50% + (Rn x Tn + lcn x Cri)] * Fm 

E: Compensação Ambiental referente ao manejo de "Eucalyptus" e "Pinos" e exemplares constantes da Lista 
de Espécies Vegetais Exóticas Invasoras do Município de São Paulo, conforme Portaria n° 154/SVMA/09, que 
se dará na proporção de 1.1, exceto quando o manejo for efetuado em Área de Preservação Permanente, em 
Área de Património Ambiental ou imune ao corte. 

E = n° de Eucalyptus, Pinos e exemplares contemplados pela Portaria n° 154/SVMA/09. 

P = Compensação ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras e coqueiros em área de 
Património Ambiental ou imune ao corte. 

P =[(te x Te + Ice x Ce)*50% + (Itn x Tn + Icn x Cn)] * Fm 

M = Compensação ambiental referente ao manejo da vegetação morta na proporção de 1:1. á O?ó 
2 	c ~ 

K = fator de compensação encontrado para transplante que será obtido pela média aritmética, em 
dos 10% (dez por certo) dos maiores DAP encontrados nos exemplares nativos (R) ou exóticos (M 
espécies ameaçadas de extinção (Itex) a serem transplantados, observando-se a proporcionalida 
VI. 

T = rf de exemplares arbóreos removidos por transplante (Tn, nativas; Te, exóticas e Tex, 
extinção). 

[c = fato de compensação encontrado para corte que será obtido pela média aritmética, em centime",] 
10% (dez por cento) dos maiores DAP encontrados nos exemplares nativos (Icn) e exóticos (Ice) ou~ 
ameaçadas de extinção (Icex) a serem cortados, observando-se a proporcionalidade da Tabela VII.Á 

0 
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t.. — n ua CA0119N101ee aivurave 1e111vvwve Nvi ~to Ç%'11, nauvae, ve, enuut.ae a ~*naayauae ua anuiyav1. 

Fr = fator redutor referente ao plantio compensatório com mudas de Diâmetro á Altura do Peito — DAP maior 
que 3 cm (três centímetros), conforme Tabela V. 

FM = Fator Multiplicador. 

a) O fator multiplicador - FM identifica o valor ecológico do elemento verde, nativo ou exótico, ou da área 
abrangida pelo manejo dos exemplares arbóreos, palmeiras e coqueiros e será indicado por número inteiro 
definido entre-1{um) e 10 (dez), inserido no parecer técnico conclusivo, levando-se em conta os fatores —
constantes do ANEXO VIL 

b) A manifestação técnica sobre o fator muttipiicador - FM é obrigatória em todos os pareceres técnicos 
conclusivos; 

c) O fator multiplicador não é único para todos os exemplares arbóreos do imóvel, devendo ser respeitadas as 
características de cada parte da vegetação. 

ANEXO VII — Cálculo do Valor Monetário da Medida Compensatória 

1.0 cálculo do valor monetário da medida compensatória será feito da seguinte maneira: 

VCF=CF*V 

Onde: 

VCF = valor monetário da medida compensatória; 

CF = número de mudas de compensação final; 

V = valor monetário de plantio de uma unidade. 

1.1.0 valor monetário referido no caput deste artigo é calculado a partir da multiplicação do valor da 
compensação finai CF (número de mudas) pelo valor monetário de plantio baseado no custo de uma unidade 
de arborização pública, nos termos do Decreto Municipal n° 53.889113, alterado pelo Decreto Municipal n° 
54.423, de 3 de outubro de 2013: 

V = Vm + Vp, onde: 

V = valor monetário de plantio de uma unidade; 

Vm = valor monetário de muda calculado pela SVMA; 

Vt = valor monetário do tutor; 

N = valor monetário de uma unidade de arborização deverá estar atualizado mensalmente. 

1.2. As formas de conversão da medida compensatória poderão ser mediante: 

1— Entrega de mudas; 

II — Projeto e/ou execução de arborização em áreas públicas e logradouro; 

III — Recuperação de áreas degradadas para implantação de áreas verdes, se possível na mesma bacia 
hidrográfica, inclusive com o projeto e execução da infra-estrutura necessária; 

N — Limpeza de corpos hídricos; 

V — Execução de tarefas ou serviços junto a parques, jardins públicos e unidades de conservação; 

VI — Elaboração e execução de programas e projetos de educação ambiental; 

VII— Doação de equipamentos, ferramentas e insumos para uso em projetos de recuperação ambiental da 
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente — SVMA; 

VIII—Aquisição e/ou implaléo de érea verde; 

IX — Depósito no Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — FEMA para aquisição / 
desapropriação / cercamento de áreas; 

X — Outras medidas de interesse para proteção, ampliação, manejo e recuperação de áreas verdes. 

a) A indicação do local pra implantação da conversão da medida compensatória deverá optar, 
preferencialmente, pelo entorno, regiões na mesma bacia hidrog ráfica e, no caso, das unidades de 
conservação,—dentro db se—u limité; 	 -- 	— — 	— -- 

b) As modalidades e medida compensatória deverão seguir as normas técnicas em vigor ou as diretrizes das 
Unidades Técnicas competentes; 

c) A conversão da medida compensatória será especificada através da 'Carta de Aceite/Obrigação' e deverá 
ser assinada pelo interessado e pelo Diretor do Departamento de Parques e Arcas Verdes — DEPAVE; e 

d) É facultado ao Titular da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente — SVMA determinar outro local no 
território do Município para implantação da conversão da medida compensatória. 

TABELA [V —Arcas e Distâncias 

Porte da espécie Área (m~ Distância do tronco á edificação 

Pequeno porte e palmeiras 6 m' 2,0 m 

Até 5,0 m — médio porte 16 m' 4,0 m 

Até 10,0 m — grande porte 36 m 2  7,0 m 

TABELA V — Fator de Redução no Número de Exemplares Arbóreos a Serem Plantados em Decorrência da 
Utilização de Mudas de Maior DAP 

DAP (cm) Fator de redução 

30 

5 30 % e plantio com tutor 

7 50 % e plantio com tutor . •__..., 	_ .. 	_. _ __: 	 __ . _._.__ _y_-- 	__ _. 

(1) O plantio de exemplares com DAP 3,0 cm (três centímetros), em logradouro público, deverá ser realizado, 
preferencialmente, nos meses de outubro a dezembro de cada ano, e a vistoria do Departamento de Parques e 
Áreas Verdes — DEPAVE será realizada a partir de agosto do ano seguinte. 

(2) O plantio de exemplares com DAP 5,0 cm (cinco centímetros) e 7,0 cm (sete centímetros), em logradouro 
público, deverá ser realizado, preferencialmente, nos meses de outubro a dezembro de cada ano, ema visto Z  -n  
do Departamento de Parques e Áreas Verdes - será realizada a partir de março do acro seguinte. e 	

o o_ 
 

Nos casos em que o inte ressado comprovar a capacidade de irrigar o plantio compensatório (mude 12 
e a vistoria poderão ser realizados em qualquer época do ano. 	 aD 

m 	
o 

A interpretação e a forma de calcular a redução do número de mudas, p revista no Decreto Municipa 
de 8 de maio de 2013, a lterado pelo Decreto 54.423, de 03 de outubro de 2013, se dará da segui 	r~p~I 

m 
Fr: o desconto pelo plantio de espécies arbóreas com DAP superior a 3,0 cm se aplica ás mudas tle ,
plantadas. 	 anWo 

Senda 	 ó 	
r.~ p 

o Fr = x/0,7 	 ó 

o FrY = y10,5 
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• X é o número de mudas plantadas com DAP 5,0 cm (cinco centímetros); 

• Y é o número de mudas plantadas com DAP 7,0 cm (sete centímetros); 

2  h - fator de compensação encontrado para transplante que será obtido pela média aritmética, em centímetros, 
dos 10% (dez por cento) dos maiores DAP encontrados nos exemplares transplantados. 

TABELA VI — Remoção por Transplante 

DAP' (cm) Classe R' 

5 —10 02:01 

11 — 30 03:01 

31-60 06:01 

61-9010:01 

91-12014:01 

121-150 16:01 

Maior que 150 20:01 

TABELA VII - Remoção por Corte 

DAP' (cm) Classe L 

5 —10 03:01 

11 — 30 06:01 

31-60 09:01 

61-9015:01 

91-120 21:01 

121-150 30:01  

Maior que 150 45:01 

Eucalyptus , Pinus e exemplares contemplados pela Portaria no 154/SVMA/2009 01:01 

Arvore morta 01:01 

Arquivo nd 01102 

Arquivo no  02102 

Quando ocorrer remoção de vegetação enquadrada em mais de um item descrito acima, deverá ser adotado o 
fator multiplicador de maior valor. 

Em todos os casos, a remoção dos exemplares arbóreos de Eucalipto, Pinus e Invasoras será compensada 
com o plantio de um novo exemplar arbóreo na proporção de 1:1, com exceção dos exemplares enquadrados 
nos itens "A" e "G°. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital[ São Paulo, 22 de NovemUro de 2013 10 Contato] Mapa do cite 1 
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Folha n° 	 do pr N~ A à  áe 20 17 
á 	 O funcionárlo 

Ma aJ é 	Ivera 
Técnico Admi r t o-RF 10.940 

E 

PROJETO DE LEI 01-004612009 do Vereador Adolfo Q  Quintas ( PSDB)  ) 
Cria o Banco Municipal de Áreas para Recuperação Ambiental e determina a 

compensação ambiental, no município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Árt. 10  - Institui o Banco Municipal de Áreas para Recuperação Ambiental 

destinado ao cadastramento de áreas carentes de recuperação, através do plantio de 
exemplares arbóreos nativos. ti 

Art. 20  - O Banco de Áreas destina-se a pessoas flsicas ou jurídicas interessadas 
em investir em reflorestamento como forma de compensação ambiental, compensação 
voluntária para emissões de gases do efeito estufa, como ação voluntária de 
responsabilidade social, ou ainda como medida de compensação ambiental. 

§ único - Os interessados deverão respeitar as legislações municipais, estaduais 
ou ainda federais pertinentes à recuperação florestal e para os casos de compensação 
ambiental deverão ser atendidos os requisitos estabelecidos no Art. 6 0  desta Lei. 

Árt. 30  - O Banco de Áreas consistirá em um banco de dados com informações de 
• 	áreas! destinadas ao reflorestamento. 

§ 1 0  - A inscrição no Banco de Áreas é voluntária e sem custo, devendo ser feita 
pelo proprietário do imóvel ou gestor competente; 

§ 20  - A inscrição no Banco de Áreas pressupõe que o proprietário concorde com 
a sua ~recuperação e manutenção nos termos das legislações pertinentes; 

§ 30  - O Banco de Áreas poderá ser consultado por qualquer interessado em 
investir em recuperação florestal, sendo que os dados para contato com o proprietário 
somente serão repassados após manifestação expressa de interesse na recuperação 
daquela área específica; 

§ 40  - Os custos necessários à recuperação das áreas serão assumidos 
integralmente pelo interessado. 

Árt. 40  - São condições para a inscrição no Banco de Áreas: 
§ 1 0  - Poderão participar do Banco de Áreas propriedades privadas - cadastradas 

pelo proprietário, ou públicas - quando cadastradas pelo gestor ou órgão competente; 
§ 20  - Deverá ser comprovado o comprometimento formal do proprietário ou 

gestor competente com a recuperação da área; 
§ 30  - O proprietário ou gestor competente deverá formalizar compromisso de 

manutenção da integridade da área após o período abrangido pela implantação do 
projeto de recuperação; 

§ 40  - Deverá haver, pelo proprietário ou gestor competente o fornecimento de 
• 	todas as informações necessárias para a adequada caracterização das áreas, bem 

como para a posterior elaboração do projeto de recuperação. 
Art. 5 0  - O Banco de Áreas destina-se a direcionar e coordenar a recuperação de 

áreas; degradadas, portanto deverá organizar-se por região e por prioridade baseada 
unicamente em sua fragilidade ambiental, sendo proibido quaisquer ordenações de 
prioridade baseadas em demais fatores. 

§ único - Os interessados em investir na recuperação florestal deverão 
manifestar-se com relação à região pretendida, para que a Secretaria indique o local 
mais próximo e frágil carente de recuperação. 

Art. 60  - Proprietários de imóveis inseridos no município de São Paulo que 
tiverem de efetuar plantios arbóreos como medida de compensação ambiental deverão 
atender às seguintes disposições: 

§ 10  - Prioritariamente no próprio lote, na impossibilidade técnica de 
compensação total no próprio lote onde ocorreu à intervenção, desde que devidamente 
justificado perante o órgão competente, poderá o proprietário realizar os plantios em 
outro) local dentro da mesma bacia hidrográfica mediante o plantio mínimo em 10% do 
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lote e desde que, a área a ser recuperada faça parte do Banco Municipal de Áreas para 
Recuperação Ambiental. 

20  - Caso o lote possua, conforme o Código Florestal, Áreas de Preservação 
Permanente (APP's) e /ou Reserva Legal em estado de degradação parcial ou total, o 
proprietário deverá efetuar sua recuperação até a estabilização do ecossistema local, 
sendo permitida a utilização do Banco Municipal de Áreas para Recuperação Ambiental 
somente após a total compensação interna. 

Árt. 70  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Árt. 80  - Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 

Árt. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, OS de fevereiro de 2009 Às Comissões Competentes." 
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PUBLICADO DOC 09/1212011, PÁG 

PROJETO DE LEI 01-0056712011 do Vereador José Roiim (PSDB) 
"Dispõe a obrigatoriedade de ser realizada a compensação vegetal na mesma 
região da localização do imóvel em que se deu a supressão. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. ~ 1 0 . Fica determinado que compensação vegetal se dará pelo plantio de 
espécies vegetais conforme determinação dos órgãos públicos competentes, após 
procedimentos autorizadores para supressão realizados na forma da Lei e sob 
fiscalização da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente do Município de São Paulo. 
Art. I2 0. Após regular autorização para a supressão de espécies vegetais, a 
compensação deverá ser realizada no imóvel em que' se deu a supressão, nas 
quantidades e qualidades determinadas pelos órgãos competentes. 
Art. 30 . Ante a impossibilidade de ser realizado o plantio no imóvel em que ocorreu 
a supressão, o plantio deverá ser realizado no entorno do próprio imóvel, ou ainda, 
na mesma região, de forma a manter a densidade vegetal e arbórea das 
adjacências. 
Art. I4 0 . A responsabilidade pelo cumprimento da presente Lei, independente de 
outras eventuais sanções administrativas e penais, é do proprietário do imóvel em 
que se deu a supressão vegetal. 
Art. 150 . Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no que couber no prazo 
de 120 (cento e vinte) dias após sua publicação. 
Art. 160. Esta Lei entra em vigor na data de sua 'publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões, em 21 de novembro de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 08/05/2013, PÁG 64 

PRO]ETO DE-LEI.01-00289/-2013do-Vereador_Nabil Bonduki (PT) 
"Dispõe sobre a gestão participativa das praças do município de São Paulo, e dá 
outras providências 
Art. 10  Esta Lei dispõe sobre a gestão participativa das praças do município de São 
Paulo e estabelece seus objetivos, princípios e instrumentos. 
Art. 20  Entende-se por gestão participativa das praças a participação dos cidadãos 
na implantação, revitalização, requalificação e gestão das praças públicas, visando 
garantir a qualidade desses espaços públicos, fortalecendo o necessário diálogo 
entre o Poder Público e a Sociedade Civil. 
Art. 30  A gestão participativa das praças tem como objetivos: 
I - a busca da sustentabilidade do espaço urbano, considerando a valorização da 
saúde humana, a inclusão social, as manifestações culturais e a melhoria da 
qualidade de vida como aspectos pertinentes e indissociáveis da conservação do 
meio ambiente; 
II - a valorização do patrimônio ambiental, histórico, cultural e social das praças de 
São Paulo; 
IV - a apropriação e fruição dos espaços públicos da praça pela comunidade, 
considerando as características do entorno e as necessidades dos munícipes; 
V - a utilização de elementos paisagísticos, arquitetônicos, esportivos, lúdicos e 
mobiliário urbano voltados ao atendimento das necessidades dos munícipes; 
VI - a sensibilização e conscientização da comunidade para a conservação e 
valorização das áreas verdes urbanas, incentivando o seu uso coletivo e 
contribuindo para desenvolver uma cultura de convivência social nos espaços 
públicos. 
Art. 40  Para a consecução desses objetivos, a gestão participativa das praças rege- 
se pelos seguintes princípios: 
I - a disseminação ampla e qualificada de informações; 
II - a transparência; 
III - o diálogo com a comunidade; 
IV - a valorização do saber técnico e do saber popular; 
V a vocação de cada praça, sua singularidade e complementaridade com as outras 
praças e áreas verdes do bairro, do distrito e da Subprefeitura; 
VI - a integração entre as praças, parques, áreas verdes particulares e a 

- --- arborização urbana; considerando as diferentes escalas e paisagem, e observado o 
disposto no Plano Diretor Estratégico, nos Planos Regionais e nos Planos de Bairro; 
VII - a parceria entre o poder público, a sociedade civil e o setor privado. 
Art. 50  São instrumentos da gestão participativa das praças: 
I - a consulta pública de projetos, previamente à sua implantação; 
II - os comitês de usuários; 
III - o cadastro de praças. 
Art. 60  Entende-se por consulta pública o procedimento de divulgação pública de 
propostas para receber manifestações de interessados, devendo ser utilizado: 
I - Nos projetos de novas praças, elaborados pelo poder público municipal ou por 
terceiros; 
II - Nos projetos de requalificação de praças, quando implicarem em reformas e/ou 
substituição expressiva da vegetação; 
III - Nos projetos de requalificação ou reforma de praças, quando implicarem em 
mudança de uso predominante. 
§ 10  A consulta pública poderá ser feita pela internet; 
§ 20  A Subprefeitura deverá disponibilizar o projeto impresso para consulta dos 
interessados durante o prazo estabelecido para a consulta pública; 
§ 30  Os serviços de manutenção, limpeza e consertos de equipamentos e mobiliário 
danificados não serão objeto de consulta pública. 

Art. 70  O executivo municipal regulamentará as regras da consulta pública para os 
casos definidos nos incisos I, II e III do artigo 5 0  desta Lei , fixando prazos, meios 
de divulgação e demais procedimentos. 
Parágrafo único. As regras para consulta pública serão unificadas para todas a 
Subprefeituras,-e deverão ser aprovadas pelo Conselho Municipal de-Meio-Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável - CADES. 
Art. 8 0  Após passarem por consulta pública, os projetos citados nos incisos I, II e 
III do artigo 60  desta Lei deverão ser apreciados pelo Conselho Regional de Meio 
Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz - CADES Regional - da 
respectiva Subprefeitura, que emitirá parecer recomendando ou não sua execução. 
Art. 90  Os comitês de usuários citados no inciso II do artigo 5 0  desta Lei são 
formados por iniciativa dos munícipes, sendo constituídos por dois ou 	mais 
moradores 	do 	entorno 	e/ou 	usuários 	da 	praça, 	interessados 	em 	contribuir 
voluntariamente na gestão de uma ou mais praças. 
§ 10  Os integrantes dos comitês de usuários não serão remunerados pela Prefeitura 
por desempenharem essa função, em nenhuma hipótese. 
§ 20  Os comitês de usuário terão caráter voluntário e sua criação não constituirá 
obrigatoriedade. 
§ 30  A ausência de comitê de usuários não impedirá a Prefeitura de implantar, 
reformar e requalificar praças. 
§ 40  Os comitês de usuários deverão ser cadastrados na Unidade de Parques e 
Jardins da Subprefeitura a qual pertence a praça, devendo a mesma disponibilizar o 
cadastro na internet. 
§ 50  os comitês de usuários trabalharão de forma integrada com os zeladores de 
praça, quando houver. 
Art. 10. São funções dos comitês de usuários: 
I - contribuir com a gestão da praça; 
II - propor projetos, reformas, requalificações e intervenções, bem como opinar 
acerca destes; 
III - opinar acerca de propostas determos de cooperação, bem como acompanhar 
e fiscalizar seu cumprimento; 
IV - opinar acerca do mobiliário urbano, equipamentos e demais elementos que 
compõe as praças; 
V - opinar acerca dos termos de permissão de usos comerciais tais como cafés, 
revistarias, bancas de frutas e feiras orgânicas nas praças, observada a legislação 
pertinente; 
V- mediar a relação entre a comunidade vizinha à praça e o poder público; 
VI -buscar parcerias, bem como opinar sobre parcerias existentes e propostas;  
VII - acompanhar os serviços de manutenção, limpeza, capinação, poda e demais 
serviços executados pela Prefeitura e ou por cooperantes, informando sobre a 
necessidade 	de 	tais 	serviços 	e 	apontando 	eventuais 	irregularidades 	na 	sua 
execução. 
Parágrafo único. Quando houver termo de cooperação, a Subprefeitura deverá 
contribuir para o diálogo entre o cooperante e o comitê de usuários, mediando-o 
sempre que necessário. 
Art. 11 . O cadastro de praças citado no inciso III artigo 5 0  desta Lei consiste n a ~Z 
listagem atualizada e georreferenciada de praças, devendo conter no mínimo: 
I - demarcação das praças por distrito, com nome, endereço e área; c fio►  
II - informações sobre as características de cada praça, tais como topografiap 
vegetação predominante, equipamentos e mobiliário urbano existentes, espécime 5a 

Q  
p I  ° 

arbóreos relevantes quando couber; 	 3 
III - programação de limpeza e capinação; 	 = c 
IV - zeladoria, quando existir; 	 r  as 
V - termo de cooperação, nome e contato do cooperante, quando existir; 	 z R i 
VI - comitê de usuários e contato do responsável, quando existir.

—  10  As Subprefeituras terão um prazo de 3 (três)meses a partir da promulgaçãcp _ 
desta Lei para disponibilizar o cadastro referido no caput deste a rt igo. 	 h 4 
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§ 20  O cadastro de praças deverá ser atualizado a cada dois anos. 
Art. 12. O Executivo Municipal deverá manter e ampliar o programa de zeladoria de 
praças, adequando-o se necessário para atender às disposições desta Lei. 
Art. 13. As propostas de Termos de Cooperação serão apreciadas pelo CADES 
Regional -da respectiva Subprefeitura,_ após análise da Unidade de_Parques_e Jardins 
da Subprefeitura, ouvido o comitê de usuários, quando houver. 
Parágrafo único. O Executivo Municipal adequará a legislação que normatiza os 
Termos de Cooperação ao disposto nesta Lei. 
Art. 14. As propostas de instalação de hortas comunitárias orgânicas e 
composteiras nas praças deverão ser encaminhadas para as respectivas 
Subprefeituras, mediante solicitação contendo, no mínimo, a localização, as 
dimensões e a indicação dos responsáveis pela manutenção. 
§ 1 0  A Unidade de Parques e Jardins expedirá manifestação considerando as 
condições de solo, irrigação, insolação, topografia e entorno, ouvindo o comitê de 
usuários quando houver. 
§ 20  Havendo autorização para a instalação da horta e/ou da composteira, a 
Subprefeitura apoiará a implantação dentro de suas possibilidades, em parceria 
com a SVMA e SMSP/ABAST no âmbito do Programa de Agricultura Urbana e 
Periurbana - PROAURP. 
Art. 15. O CADES regional será o fórum para a mediação de eventuais conflitos 
decorrentes da aplicação desta Lei. 
Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, de abril de 2013. As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 17105/2013, PÁG 269 

PROJETO DE-LEI 01-0033012013-do Vereador-Eduardo Tuma (PSDB) 
—'Institui o Programa Escola Amiga do Meio Ambiente e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . O Chefe do Poder Executivo Municipal instituirá o "Programa Escola Amiga 
do Meio Ambiente", que premiará alunos e escolas da rede municipal de ensino que 
apresentarem os melhores projetos de melhorias ambientais a serem 
implementadas no Município de São Paulo. 
Art. 20 . O Programa previsto no artigo anterior será promovido anualmente pela 
Municipalidade, durante o período letivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 30 . Os autores dos três melhores projetos apresentados, selecionados por uma 
comissão julgadora instituída para esse fim, serão premiados pela Administração 
Municipal, conforme disposto em regulamento. 
Art. 40. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de trinta dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 50. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 
Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0059012013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Cria' o Programa "UMA HORTA EM CADA PRAÇA" e dá outras providências. 
Art. 1 0- Cria neste ato o programa "UMA HORTA EM CADA PRAÇA" no âmbito da 
Cidade de São Paulo. 
Art. 20  - 0 programa permite que pessoas físicas e jurídicas criem hortas 
comunitárias nas praças da Cidade de São Paulo. 
Art. ~3 0  - As praças em questão poderão ser de qualquer metragem e a horta não 
excederá 10% da metragem quadrada da mesma. 
Art. X40  - A implantação, manutenção e colheita nas referidas praças se dará por 
conta e despesa da pessoa física e/ou jurídica que decidir implantá-la. 
Art . '5 0  - Antes da implantação, a pessoa física e/ou jurídica, será obrigada a enviar 
comunicação com seu desejo a Subprefeitura da região que, após avaliação, 
expedirá uma simples autorização para a horta. 
Art. 60  - De posse desta autorização a pessoa física e/ou jurídica poderá expor na 
praça, no perímetro de sua horta, placa informativa de no máximo 1 metro 
quadrado comunicando que cuida/desenvolve (d)aquele espaço. 
Art. 70  - Uma mesma pessoa física e/ou jurídica não poderá ter, sob seus cuidados, 
mais de uma horta comunitária. 
Art. 80  - 20% daquilo que for colhido serão doados, ou seja, entregue 
gratuitamente, a escola municipal mais próxima da praça. Em não havendo escola, 
a UBS mais próxima e na falta destes, direto à Subprefeitura da região. 
Art. 90  - Em qualquer momento a municipalidade ou os moradores/empresas do 
entorno poderão requerer ao responsável pela horta, atestado de qualidade dos 
alimentos colhidos. Este atestado se dará por profissional habilitado próprio 
(engenheiro agrônomo), pago pelo responsável da horta e chancelado 
posteriormente pela Secretaria do Verde e Meio Ambiente. 
Art. 100  - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
Art. 111 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala idas Sessões, 27 de agosto de 2013. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0061112013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Cria o Programa "UM POMAR EM CADA PRAÇA" e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Cria neste ato o programa "UM POMAR EM CADA PRAÇA" no âmbito da 
Cidade de São Paulo. 
Art. 20  - O programa permite que pessoas físicas e jurídicas criem pomares 
comunitários nas praças da Cidade de São Paulo. 
Art. 30  - As praças em questão poderão ser de qualquer metragem e o pomar não 
excederá 10% da metragem quadrada da mesma. 
Art. X40  - A implantação, manutenção e colheita nas referidas praças se dará por 
conta e despesa da pessoa física e/ou jurídica que decidir implantá-la. 
Art. 50  - Antes da implantação, a pessoa física e/ou jurídica, será obrigada a enviar 
comgnicação com seu desejo a Subprefeitura da região que, após avaliação, 
expedira uma simples autorização para o pomar. 
Art. 60  - De posse desta autorização a pessoa física e/ou jurídica poderá expor na 
praça, no perímetro de seu pomar, placa informativa de no máximo I metro 
quadrado comunicando que cuida/desenvolve (d)aquele espaço. 
Art. 70- Uma mesma pessoa física e/ou jurídica não poderá ter, sob seus cuidados, 
mais, de um pomar comunitário. 
Art. g0  - 20% daquilo que for colhido será doado, ou seja, entregue gratuitamente, 
a escola municipal mais próxima da praça. Em não havendo escola, a UBS mais 
próxima e na falta destes, direto à Subprefeitura da região. 
Art. 19 0- Em qualquer momento a municipalidade ou os moradores/empresas do 
entorno poderão requerer ao responsável pelo pomar, atestado de qualidade dos 
alimentos colhidos. Este atestado se dará por profissional habilitado próprio 
(engenheiro agrônomo), pago pelo responsável do pomar e chancelado 
posteriormente pela Secretaria do Verde e Meio Ambiente. 
Art. 100- Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e 
oite ta) dias. 
Art. 11 0- As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. i 
Saladas Sessões, 3 de setembro de 2013. Às Comissões, competentes." 
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PUB ICADO DOC 0211012013, PÁG 450 	 ¡ 	 Mana J s  
1 	Técnico Admin 	10.940 

PROJETO DE LEI 01-0069312013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Projeto VIVEIRO ORGÂNICO NAS 
ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM", programa ecoa lfabetização na formação de mudas 
a partir de um berçário (sementeira) para posterior transferência definitiva ao solo 
ou doação, e dá outras providências. i 
Art.1O Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo, o projeto VIVEIRO 
ORGÂNICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM", voltado à interação e 
aprendizagem, extracurricular, dos alunos do 2 0  ano do ensino fundamental, 
destinado ao cultivo de mudas de árvores para calçadas, árvores frutíferas, plantas 
ornamentais, hortaliças, plantas medicinais e aromáticas. 
Art. 2 0  0 VIVEIRO ORGÂNICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM" tem como 
objetivos: 	 f 
I - Promover a educação e conscientização infantil' sobre culturas orgânicas e 
ecossistema; 
II - Desenvolver as habilidades a aptidões das crianças, no manuseio de plantas; 
III - Efetivar, em momento oportuno, a transplantação ou dispor as mudas nas 
Subprefeituras para doações com critérios pré-estabelecidos; 
IV - !Arborizar a cidade e estimular os munícipes a formar fazendas urbanas para a 
produção e consumo de hortaliças e plantas aromáticas. 
Art. 3° 0 Programa VIVEIRO ORGÂNICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM" será 
desenvolvido e implantado pela Prefeitura Municipal nas escolas da rede municipal 
de ensino para crianças do 20  ano. 
Art. - 40  Caberá as Subprefeituras o fornecimento de orientação técnica, 
equipamentos, adubos e sementes necessárias para a execução do Programa 
VIVEIRO ORGANICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS "VOEM". 
Art. 5O - As despesas decorrentes da execução destaf lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Art. 60  - 0 Poder Executivo poderá celebrar convênios, se necessário, a fim de 
viabil,izar este Projeto. 	 r 
Art. 170 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 25 de setembro de 2.013. Às Comissões competentes." 
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p10790-13 

PARECER N 	_ 	COMISSÃO DE 'ICONSTITUIÇÃO, JUSTI A E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0790113 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Natalini, que estabelece formas de 
identificação dos plantios de mudas compensatórios no âmbito do município de São Paulo e 
dá outras providências. 

A propositura objetiva tornar mais visíveis e transparentes os plantios compensatórios 
executados na cidade, tornando a comunidade vizinha 'uma fiscalizadora supletiva da 
qualidade de execução dos plantios compensatórios. 

f 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos 
artigos i30, I, II e VIII, da Constituição Federal; 13, I, II e XIV, 37, caput, todos da Lei 
Orgânica do Município. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, 
tema pára o qual o Município detém competência legislativa suplementar, conforme art. 24, 
VI, combinado com o art. 30, 1 e 11, da Constituição Federal. 

A proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da atualidade, em especial 
na Cidade de São Paulo, que é considerada uma das mais poluídas do planeta. 

Pois bem, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de 
assunto que é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência humana e à 
sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio constitucional impositivo, quando 
a Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas esferas, Federal, 
Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e preservar o 
meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta á tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

R 

"Art. 70  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 
e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 
especial no que respeita a: 

17 - RELCOM 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396.4000 www 17- 00083/2014 
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I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

"Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a 
participação da sociedade, sistema de administração da qualidade 
ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso 
adequado dos recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as 
ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, no 
que respeita a: 

- formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente;" 

Tendo em vista que o projeto em análise está relacionado com a política municipal de meio 
ambiente, é necessária à realização de ao menos duas audiências públicas, nos termos do 
art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

A matéria submete-se ao voto favorável de maioria absoluta, previsto no art. 40, § 3°, XII, da 
Lei Orgânica do Município. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasocov.br  
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Nome: Gabriel da Silva 	inez Ribeiro # 
RE: 11317 \ 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

O 
TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 11/06/2014 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 
• Manifestação fora do microfone 

14774 

M
at

ér
ia

 P
L 

79
0/

20
13

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 116



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 FL. N° 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISA° —SGP.4 	 Proc. n° 
NOTAS TACUIGRAFICAS SEM REVISÃO 	 CMSP CPUMMA 
REUNIÃO: 14774 	nALA:11/06/2014 	 Nome.Gabriel da Silva Marlinez Ribeiro 

RE. 11317 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 19° Audiência Pública. 
Essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente, desde o dia 10 
de junho de 2014. Foi publicada no jornal Folha de S.Paulo no dia 10 de junho de 2014 no 
jornal Diário de S.Paulo no dia 11 de junho de 2014, ou seja, hoje. 
Passemos aos itens da pauta. Solicito que o Secretário da Comissão faça a leitura do item. 
Item 1° - PL 489/2012, do Vereador Oliveira. 
- Dispõe sobre a atividade desenvolvida pelos catadores de materiais recicláveis e insere inciso 
VIII ao artigo 8° da Lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do 
sistema urbano do Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 2° PL 181/2013, do Vereador Nelo Rodolfo. 
- Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação através do sito oficial do Executivo municipal 
na internet dos dados relativos aos transportadores de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 30  PL 636/2013, da Vereadora Sandra Tadeu. 
- Dispõe sobre a instalação de aviso de segurança em escadas rolantes de qualquer 
estabelecimento com circulação de público na cidade de São Paulo e dê outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 4°. PL 739/20134, do Vereador Claudinho de Souza. 
- Acrescenta o item 3.9.5 à seção 3.9 do Capítulo III, do anexo 1 da Lei 11.228, de 25 de 1992 
O dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos, os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 5°. PL 783/2013, do Vereador Wadih Mutran. 
- Dispõe sobre a criação e construção de ciclovias, parques a serem implantados em toda 
extensão da Marginal Tietê, localizada no Município de São Paulo e dê outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 6°. PL 790/2013, do Vereador Natalini. 
- Estabelece formas de identificação do plantio de mudas compensatórias no âmbito do 
Município de São Paulo de dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 7°. PL 821/2013 do Vereador Goulart. 
- Dispõe sobre o Plano Estratégico de Avaliação de Risco e de Evacuação dos edifícios que 
abrigam instituições de ensino no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Assessora do Vereador Goulart, a 
Sra. Nazeli. 
A SRA. NAZELI — Essa proposta legislativa nos chegou através de uma equipe de 
profissionais de educação absolutamente preocupados com a questão dos sinistros nos 
estabelecimentos de ensinos público e privados. A necessidade um plano estratégico de 
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prevenção de riscos e de evacuação em caso de emergia ê uma preocupaçãó que deve estar 
presente na direção das escolas e também com relação ao Poder Público. Nesse sentido, o 
projeto prevê que ê necessária um Plano Estratégico de Avaliação de Risco, identificando 
todos os locais e todos os espaços físicos destinados à educação e é necessário um plano de 
evacuação em caso de emergência para salvaguarda da vida dos jovens, dos adolescentes e 
também dos usuários e funcionários dos estabelecimentos de ens'no, já que os sinistros são 
absolutamente imprevisíveis e a salvaguarda das vidas é uma questão da mais absoluta 
importância. 
O projeto também prevê multa para o caso de descumprimento. A multa foi arbitrada em dez 
mil reais na ausência desse plano estratégico. 
Nós permanecemos, como sempre, â disposição para aprimoramento do projeto quando da 
relatoria. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Nós que agradecemos a explicação de V.Sa. e leve 
ao Vereador Goulart o nosso parabéns pela feliz iniciativa de dar mais segurança aos alunos 
da nossa Cidade. 
Não há mais oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os presentes favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Item seguinte. 
Item 8°. Vereador Toninho Vespoli. 
- Estabelece o direito de acessibilidade às pessoas ostimizadas ao uso de banheiros de uso 
público e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 9°. PL 863/2013 do Executivo. 
-Estabelece parâmetros específicos para instalação, reforma e regularização de equipamentos 
públicos de educação, saúde e assistência social, acresce alínea f ao subitem 3.6.2.3 do anexo 
1 da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 10°. PL 83/2014, do Vereador Nabil Bonduki. 
- Dispõe sobre a criação de vagas vivas e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 11. PR 2/2014, do Vereador Natafini. 
- Estabelece a compra preferencial de papel A4 reciclado pela Câmara Municipal de São Paulo 
e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Entramos agora em segunda audiência dos projetos seguintes. 
Item 12. PL 447/2003, do Vereador Celso Jatene. 
- Altera a destinação das áreas livres do conjunto habitacional José Bonifácio, zona Leste do 
município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Queremos registrar a presença do sempre querido Vereador Police Neto. 
Próximo item. 
Item 13. PL 223/2006, do Vereador Adilson Amadeu. 
- Fica obrigatória a implantação de um programa de revitalizaçâo das áreas de uso de 
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degradação urbana na região de Brás, Pari. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Audiência Pública realizada. 
Próximo item. 
Item 14. PL 513/2012, do Vereador Oliveira. 
- Dispõe sobre a obrigatoriedade da destinação adequada das águas subterrâneas 
provenientes da execução de obras e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Há inscritos para discutir. Tem a palavra o Sr. Ricardo 
Costa. 
O SR. RICARDO COSTA — Sou munícipe e trabalho com arquitetura, engenharia e construção. 
Esse é um projeto realmente, especialmente dado ao problema que temos em São Paulo, de 
falta de água e recursos hídricos, que vale um empenho muito grande todos os nossos 
Vereadores e participantes da Câmara e Governo, porque realmente é algo que a gente pode 
reaproveitar, não deve ser desperdiçado. Vemos em várias obras água sendo desperdiçada, 
jogada das ruas, sendo absolutamente desprezada, de uma forma como se f sse o pior dos 
fixos que temos e, na verdade, é a maior riqueza que temos e está absolutamente em falta. 
Então peço que possamos de alguma maneira olhar profundamente sobre esse projeto, ver 
quais são as necessidades que temos para implementar para que isso não seja desperdiçado, 
se existe alguma maneira que podemos usar para punir qualquer obra ou instituição que 
desperdice esse recurso que nós temos e nos comprometermos de não deixar passar uma 
gota pelos bueiros de São Paulo que possam ser aproveitados pela população de uma forma 
que possamos usar esse recurso para nos mantermos vivos, porque sem água — primeiro é o 
ar, depois a água — não vivemos. Sendo o recurso mais importante que precisamos, acho que 
vale a intensa de todos de não desperdiçarmos esse recurso. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a intervenção do senhor. Gostaríamos 
de cientificar ao senhor e aos presentes que no novo Plano Diretor, que devemos aprovar 
nesta Casa, já existem diretrizes para que essa água que vem sendo desperdiçada possa ser 
aproveitada e ter um uso comum. 
Audiência pública realizada. 
Item seguinte. 
Item 15. PL 477/2013, do Vereador Neto Rodolfo. 
- Dispõe sobre a instituição do serviço médico-veterinário móvel, SAMUV, serviço de 
atendimento móvel de urgência veterinária para cães, Gatos com o intuito de castração, 
vermifugação, vacinação, primeiros socorros, exame e educação através da conscientização 
no Município de São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Damos como concluída a segunda audiência pública 
do PL 477/2013. 
Item seguinte. 
Item 16. Do Vereador Eduarto Tuma, do PSDB. 
- Dispõe sobre a comprovação da origem dos materiais metálicos recicláveis e cadastro dos 
fornecedores dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há inscritos para discutir. Realizada a segunda 
audiência pública. 
Item seguinte. 
Item 17. PL 662/2013, do Vereador Milton Leite. 
- Estabelece normais gerais de segurança em boates, casas noturnas e demais 
estabelecimentos aberto ao público e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Ricardo Costa. 
O SR. RICARDO COSTA — Como a gente teve o problema na cidade de Santa Maria e hoje 
em dia você pode ver vários estabelecimentos que continuam sem segurança, é uma 
preocupação que a gente tem, e especialmente por causa de fogos, colocação incorreta de 
portas de segurança, falta de extintor de incêndio, falta de qualquer segurança em geral, 
mesmo segurança de pessoas assegurando o bem das pessoas, pessoas fisicamente 
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segurança brigas e coisas assim, realmente tem sido uma dificuldade muit grande. Eu não 
saio muito â noite, mas quando saio me preocupo com isso, restaurantes com as portas 
invertidas para dentro. Realmente é uma coisa perigosa, pegou fogo, ninguém consegue sair. 
Entendo que São Paulo tem uma histôria muito grande, já tem restaurantes instalados em 
edifícios, edificações já são de datas passadas e a gente precisa saber como a gente pode 
achar uma maneira para poder reeditar esses edifícios, essas entradas e saídas sem causar 
obviamente um desfalque econômico e financeiro para os restaurantes, porque eles vão ter 
que fechar, não podemos fazer isso por causa da economia, mas temos que ver também que a 
segurança da população vem em primeiro lugar. 
Eu gostaria de fazer um apelo para que isso possa ser feito de uma maneira consciente, 
visando a segurança em primeiro lugar, mas não desfalcando financeiramente as instituições, 
para que possamos ter uma economia saudável, não só hoje mas também para o futuro, 
porque realmente o futuro de São Paulo está meio obliquo. Está difícil a situação. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Obrigado pela participação. 
Quero cumprimentar o Vereador Milton Leite pela preocupação para que tenham uma 
segurança maior aqueles que vão fazer o seu lazer. 
Próximo projeto da pauta é 018°. 
Passo a presidência ao Vereador José Fofice Neto. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Projeto de Lei 671/2013, de autoria do Vereador 
Toninho Paiva, do PR. 
"Disciplina a colocação do símbolo de entidades reconhecidas como de interesse público, no 
âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras providências." 
Temos inscritos, Sr. Secretário? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (José Pol ice Neto) - Não há inscritos. Está encerrada a audiência 
publica ao PL 67112013. Muito obrigado a todos os que participaram. 
Devolvo a palavra ao Presidente Vereador Toninho Paiva. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Obrigado, Vereador Pohce Neto. 
Próximo projeto 19°. PL 68212013, de autoria do Vereador Calvo. 
O SR. SECRETÁRIO - "Dispõe sobre a obrigatoriedade da disponibilização de lavatórios em 
estabelecimentos que comercializam alimentos para consumo local, no âmbito do Município de 
São Paulo, nas condições que especifica, e dá outras providências." Não há inscritos. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Concluída a segunda audiência pública do PL 
682/2013. 
Próximo projeto da pauta n°20. PL 704/2013, do Vereador Vavá. 
O SR. SECRETÁRIO - "Altera o código de obras e edificações anexo ã lei n° 11.228, de junho 
de 1992, para dispor sobre a obrigatoriedade de manutenção de plataforma elevada do tipo 
"doca" nas edificações de uso comercial de grande porte que especifica, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências." Não há inscritos. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Concluída a segunda audiência pública do PL 
704/2013. 
Próximo projeto da pauta n°21. PL 71812013, do Vereador Coronel Camilo. 
O SR. SECRETÁRIO - "Dispõe sobre implantação de coleta de lixo eletrônico de pequeno 
porte em todas as escolas públicas e particulares deste Município, e dá outras providências." 
Está inscrito, novamente, o Sr. Ricardo Costa. 
O SR. RICARDO COSTA — Vereadores Police Neto e Toninho Paiva, desculpem a correria. 
Cheguei, estava meio difícil o metrô... Agora eu cheguei, de corpo e alma. 
Queria, quem sabe, adicionar um pouco, pode ser até pretensão o conhecimento de áreas de 
preservação, mas, realmente, lavar calçada com água potável é um descaso, é uma afronta, 
especialmente hoje em dia. Gostaria de propor se pudéssemos, em outras instâncias, usar a 
água não potável águas que chamamos cinza - eu suponho, aqui no Brasil - para lavar 
calçada, feiras e tudo mais. Realmente, usamos água nas pias, que vão para o bueiro como se 
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fosse descarga comum, de banheiro. Como podemos implantar mudanças nas leis... 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Ele está falando do PL 718/13, mas falamos de outro, 
do PL 717. Por favor, faça a leitura do item 21, PL 718/13, Vereador Coronel Camilo. 
- "PL 718/13, Vereador Coronel Camilo. Dispõe sobre a implantação e coleta de lixo eletrônico, 
de pequeno porte, em todas as escolas públicas e particulares deste município e dá outras 
providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — O próximo é o item 22 — PL 737/13, a autoria ê de 
vários Vereadores. 
- "PL 737113. Dispõe sobre o uso de água potável na limpeza de calçadas no âmbito do 
Município de São Paulo e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há inscritos. (Pausa) Está realizada a segunda 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- "PL 742/13, Vereadora Sandra Tadeu. Altera a lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que 
dispõe sobre as sanções aplicáveis aos munícipes-usuários por infrações cometidas contra o 
sistema de limpeza urbana, para alterar o valor da multa aplicável a infração ao art. 162 e dá 
outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há inscritos. (Pausa) Está concluída a segunda 
audiência ao PL 742/13. 
Passemos ao item seguinte. 
- "PL 833/13 — Vereador Abou Anni. Estabelece a política anual de vacinação contra cinomose 
em cães no Município de São Paulo, e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Há uma inscrita, Sra. Christiane, assessora do 
Vereador Abou Anni. 
A SRA. CHRISTIANE DE FRANÇA FERRARA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Toninho 
Paiva, Vereador Police Neto, colegas presentes 
Eu, Christiane de França Ferreira, venho defender os interesses do PL 833/13, de autoria do 
Vereador Abou Anni. O projeto de lei estabelece que o poder público, em sua política de saúde 
animal, promova anualmente vacinação gratuita em cães contra a cinomose. 
Vale dizer que a cinomose é doença altamente contagiosa e de cura muito improvável. Há 
tratamento, mas não há garantia. A cinomose ataca vários órgãos do cão e a transmissão é por 
meio das secreções. Então, o método de tratamento mais eficaz é manter a vacinação em dia, 
ainda mais hoje que já há um hospital para cães e outro em construção, e nesse ambiente é 
suscetível à contaminação porque o animal que está propenso à doença tem contato com outro 
já doente. Então a forma mais barata para o Município de São Paulo é promover uma política 
de vacinação anual contra a cinomose. 
Essas são as razões pelas quais o Vereador Abou Anni propõe o projeto aos nobres Pares. 
Sem mais, agradeço a concessão da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos sua participação e temos certeza de 
que o projeto vai prosperar nesta Casa. 
Falamos do Rem 25, mas não citamos o item 24, PL 755/13, Vereador Laércio Benko. Por 
favor, a leitura. 
- "PL 755/13, Vereador Laércio Benko. Dispõe sobre a responsabilidade das empresas pela 
lavagem dos uniformes usados por seus empregados e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Houve um descuido por parte V.Sa. 
O próximo ê o PL 868113, de autoria de vários Vereadores. 
- "PL 868/13. Atualiza os valores unitários do metro quadrado de construção e de terrenos 
previstos na Lei 10.235, de 16 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Imposto Predial e 
Territorial Urbana — I PTU". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Está inscrito o nobre Vereador Police Neto, que fará 
uma intervenção. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, todos se lembram, ao final do ano passado, 

M
at

ér
ia

 P
L 

79
0/

20
13

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 121



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 
NOTAS TAOUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 
REUNIÃO: 14774 	okr4:11106/2014 

FL. N° 113 
Proc. n°  03— 493/13 
CMSP CPUMMA 
NomeDabriel da S tzzRibeiro 
RF: 11317 

entre setembro e outubro, quando debatemos a revisão da Planta Genérica e Valores e a 
fixação do valor do IPTU para o próximo quadriênio. À época, o próximo quadriênio, portanto, 
para três anos da Gestão Haddad e para o primeiro ano da gestão subsequente. 
Naquela oportunidade, discutiu-se muito sobre o que era correção inflacionária ou valorização 
dos imóveis na cidade de São Paulo. Trouxemos a Plenário um debate muito importante para 
elucidarmos as formas que a Comissão de Valores Imobiliários constrói não só para a Planta 
Genérica de Valores, como também realiza metodologicamente o acompanhamento da 
valorização dos imóveis da cidade de São Paulo, o que reflete objetivamente na tributação da 
cidade, na medida em que a base de cálculo do IPTU é aquilo que sai do Conselho Municipal 
de Valores Imobiliários, portanto, valor da terra, valor da construção e a junção desses dois 
elementos. 
Tão logo o projeto foi aprovado, foi questionada à consfitucionahdade, e tivemos a primeira 
derrota. Depois foram sucessivas derrota: cinco consecutivas no Judiciário, o que nos levou a 
debater então na esfera federal Apresentamos então projeto de lei estabelecendo regras 
objetivas para o gatilho daquilo que anunciávamos como necessidade de corrigir para acima, 
quanto ao aumento, quando a valorização da terra na cidade de São Paulo supera a inflação, e 
o teto, o que não se pode superar porque você compromete a capacidade de remuneração, 
portanto, a capacidade de contribuição do munícipe a partir da sua remuneração. 
Estabelecemos um corte de 7,5% mais inflação para os imóveis comerciais, e 5% mais inflação 
para os imóveis residenciais. 
Esse é o projeto que está em tramitação, ele se apresentou à época como alternativa ao 
projeto aprovado pelo Executivo que, em um ano, arrecadaria 70% do aumento anunciado. A 
fórmula apresentada pelos diversos Vereadores estendia a recuperação da Planta Genérica 
para a transferência, por tabela, ao contribuinte para quatro anos. Você não teria então uma 
grande pressão que pudesse produzir inflação no Município. Lembro que quando você força o 
custo da cidade na periferia, ele é imediatamente transferido para os produtos vendidos ou 
para os serviços oferecidos. Nossa preocupação era dilatar o prazo de absorção da valorização 
que o imóvel na cidade tem nesses quatro anos, permitindo, pelo menos, a recuperação na 
Planta Genérica. 
Como neste momento discutimos muito do que vai acontecer com a legislação — essa é a maior 
preocupação que nós temos — imaginemos que o Supremo reconheça a legislação corno legal, 
como constitucional, não há como voltar há 2013, data da aprovação, e não há como aplicar 
neste ano. Os tributos têm anualidade, portanto, no próximo ano, se houver deliberação pelo 
Supremo permitindo cobrança conforme a lei, nós perderemos, no mínimo, os três primeiros 
anos da lei: o ano da aprovação e os dois subsequentes. 
O esforço que fazemos é para que haja urna nova legislação, que resista ao debate sobre 
consfitucionalidade, e que não se perca mais dois anos. Esse é o esforço que fazemos: trazer 
uma legislação razoável oferecendo à sociedade a capacidade de calcular seu próprio tributo e 
então se programar. 
A grande preocupação que tivemos, durante todo o debate, é que acabamos aprovando projeto 
de lei, nesta Casa, no qual não se sabia qual seria o valor do IPTU que os munícipes 
receberiam em casa Aliás, o simulador mantido pela Secretaria de Finanças no portal da 
Prefeitura, durante sete anos, infelizmente foi retirado o ano passado, não consta mais o 
simulador, que era uma forma de as pessoas saberem calcular o tributo para este ano e para 
os próximos anos. Deixo claro o desejo de que o simulador volte, e de que possamos fazer um 
debate mais profundo para que tenhamos uma nova legislação para o IPTU, que proteja o 
cidadão e que, de fato, possamos oferecer à cidade informações precisas, mais próximas da 
realidade da Planta Genérica de Valores. 
Essa isso, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a intervenção de V.Exa. Com  certeza, 
um dos autores do PL 868/13, sem dúvida, irá tranquilizar a população da cidade de São 
Paulo. 
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Não havendo mais nada a tratar, agradecemos a presença de todos. 
Damos por encerrada a audiência pública. 
Bom dia a todos. 
Muito obrigado. 

Ssguct justado  3 nela data de:cense:cã 

e papel de Le deeepeo readeade5 deb ta 
(16  

Em  Cç 102)  kçk  

Gabritil n 
Técnico 

. RIbelro 
niatrativo 

•317 

M
at

ér
ia

 P
L 

79
0/

20
13

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 123



FL. N° 
Proc. n°  
CMSP — CPUM 
Gabriel da Sil 
RE 11317 

0 1' Wl} 
artinez Ribeiro 

CAPfflUlA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO:.AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 25/06/2014 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 

14796 

M
at

ér
ia

 P
L 

79
0/

20
13

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 124



Er5p.\_  GABRIEL DA SILVA MARTINEZ RIB 
RF 11317 

FL. N° 
Anexo — notas taquigráficasoff 
Proc. n° 13 
CMSP — CPUMMA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TACWIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 14796 	DATA: 2510612014 

O SR. PRESIDENTE (Andréa Matarazzo) — Bom dia a todos. Na qualidade de 
Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos 
os trabalhos da 21 audiência pública desta Comissão. 

A realização desta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de 
São Paulo diariamente, desde o dia 23 de junho de 2014. Foi também publicada no jornal 
Folha de S.Paulo no dia 23 de junho de 2014 e no jornal O Estado de S.Paulo, no 24 de junho 
de 2014. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 
Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.qov.br  no link auditórios on-line. 

Passemos ao primeiro PL desta audiência. Pediria a atenção dos Srs. Vereadores e 
de todas os que estão nos assistindo e participando desta audiência pública. 

PL 764/2013, do Vereador Coronel Talhada. Altera o art. 3° e o § 1 °  do artigo 8°, 
insere o inciso IV alínea a e o § 3° no artigo 8°,insere o artigo 8° a, todos da lei 11.501, de 
11/04/94, com redação dada pela lei 11.986m de 16/01/96, que dispõe sobre o controle e a 
fiscalização das atividades que geram poluição sonora, e impõe penalidades, no âmbito da 
cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 29/2014, Do Vereador Toninho Paiva. Dispõe sobre a remoção de árvores 

localizadas nos logradouros públicos municipais que por doença ou outro motivo relevante 
possam vir a ameaçar a integridade física de pessoas ou causar dano ao patrimônio público ou 
privado, e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 41/2014, do Vereador Laércio Benko. Dispõe sobre a criação de um banco de 

sementes que salvaguarde os recursos genéticos vegetais em nivel municipal de espécies 
ameaçadas e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
Projetos em segunda audiência pública. 
PL 489/2012, do Vereador Oliveira. Dispõe sobre a atividade desenvolvida pelos 

catadores de materiais recicláveis e insere o inciso IV ao art. 8° da Lei 13.478 de 30 de 
dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do sistema de limpeza urbana do 
município de São Paulo e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 181/2013, do Vereador Nelo Rodolfo, PMDB. Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

divulgação através do sítio oficial do Executivo municipal na internet dos dados relativos aos 
transportadores de resíduos da construção civil e residuos volumosos. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 636/2013, da Vereadora Sandra Tadeu, Democratas. Dispõe sobre a instalação 

de avisos de segurança em escadas rolantes, de qualquer estabelecimento com circulação de 
público na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 783/2003, do Vereador Wadih Mutran, PP. Dispõe sobre a criação e construção 

de ciclovias e vias parques a serem implantadas em toda a extensão da Marginal do Tietê 
localizada no município de São Paulo e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 790/2013, do Vereador Natalini. Estabelece formas de identificação dos plantios 

de mudas compensatórios no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
Não há inscritos. Projeto relatado. 
PL 821/2013, do Vereador Goulart. Dispõe sobre o Plano Estratégico de segurança, 

de avaliação de risco e de evacuação dos edifícios que abrigam instituições de ensino no 
âmbito do município de São Paulo, e da outras providências. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 855/2013, do Vereador Toninho Vespoli, do PSOL, que estabelece o direito à 
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acessibilidade das pessoas ostomizadas ao uso de banheiros de uso público e dá outras 
providências. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 863/2013, do Executivo. Estabelece parâmetros específicos para a instalação, 

reforma e regularização de equipamentos públicos de educação, saúde e assistência social; 
acresce alínea "f' ao subitem 3.6.2.3 do anexo i da lei n°11228, de 25 de junho de 1992. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 11/2014, do Vereador José Police Neto, PSD. Dispõe sobre a instituição de 

programa de incentivo â utilização de bicicletas através da compensação dos tributos pagos na 
aquisição do veiculo em créditos utilizáveis no sistema de transporte coletivo público, incentivos 
fiscais para empresas relacionadas e garantia de gratuidade de serviços para usuários de 
bicicletas no sistema de transporte público. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PR 2/2014, do Vereador Natalini, PV. Estabelece a compra preferencial de papel a4 

reciclado pela câmara municipal e dá outras providências. 
Não ha oradores inscritos. Projeto relatado. 
Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta audiência pública. 
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Autorizo o çncaminhamento, nos ermos do 
artigo 46 d .inciso VIII do Regjqnto Interno 

Vereador José Américo 
Presidente da Câmara Municipal ião eaulo 

Fcha n° 	1-44--do  /7 71-72r 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente 

Conforme deliberação desta Comissão, solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo 

pedido de informações a respeito do Projeto de Lei n° 790/13, que estabelece formas de 

identificação dos plantios de mudas compensatórias no âmbito do município de São Paulo e dá 

outras providências, de autoria do Nobre Vereador Natalini. 

Considerando a necessidade de se tomar públicas as informações a respeito das 

compensações ambientais decorrentes da autorização para supressão de exemplares 

arbóreos de forma a conferir a imprescindível transparência ao procedimento, o objetivo do 

presente é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, em especial 

a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, acerca do teor completo do projeto de lei. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de 

praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei. 

IEX 790-13 
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Jose., mérico 
Presidente 

São Paulo, 02 de dezembro de 2014. 
36 - OF-33P12 
36- 00594/2014 	

ff 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da,Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 790/2013, de autoria do Vereador Natalini, que "ESTABELECE FORMAS .  

DE IDENTIFICAÇÃO DOS PLANTIOS DE MUDAS COMPENSATÓRIOS NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULÓIE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Valho-me da oportunidade pára renovar a Vossa Excelência os • , 	. 	 _ 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

 

S.G.M.-A.T.L. 

0 4  DEZ 2014 

RECEBIDO  

 

Jing L a Valles Torres Terreiro 
RF: 586.033.1.01 

SGM/ATL 
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Jr. 

lWarafileaser e29•••.~.61. 

(toe m- nto(s) rubricadls) sob 
Sego* ) juntado(s), nesta data, 

n°  Jjflo folha de N: forme:ria° 
sob nO  10 6i/ 04  / 

 ‘ 

tE 	A FERNANDES 
Técnico Administrativo 

RE 11.467 
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il2R-48' 

FERNAN O 	IDES  
Técni Administrativo 

RF. 11.467 
CACADA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

RDS 

44512017 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, o desarguivamento das 

seguintes proposituras, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini: 

PDL 109/2016; 

Pis 08/2011, 	18/2015. 35/2015, 36/2007. 49/2012, 51/2011, 67/2016. 68/2014. 

68/2016, 	80/2016, 	85/2012, 	86/2014, 	89/2016. 	91/2010, 99/2016, 103/2012, 

106/2010, 112/2012, 136/2003, 144/2015, 150/2014, 151/2015, 171/2014, 

178/2010, 186/2003, 189/2016, 200/2015, 217/2014, 221/2016, 260/2004, 

265/2014, 265/2016, 275/2008, 281/2015, 326/2012, 334/2002, 33812015, 

342/2010, 343/2016, 345/2014, 346/2014, 347/2014, 350/2004, 362/2003, 

378/2008, 379/2011, 382/2016, 388/2016, 391/2016, 393/2013, 394/2016, 

405/2011. 415/2008, 440/2016, 446/2013, 448/2011, 461/2012, 464/2016, 

468/2003, 478/2011, 484/2015, 498/2003, 550/2016, 557/2004, 560/2011, 

561/2014, 584/2016, 587/2015, 598/2011, 615/2015, 616/2015, 617/2015, 

618/2007, 619/2007, 620/2011, 654/2013, 665/2006, 670/2002, 690/2006, 

698/2003, 728/2003,790/2013, 886/2013; 

PLOs 05/2001,05/2013, 11/2001, 12/2002; 

PRs 01/2007, 02/2010, 02/2014, 03/2007, 03/2010, 06/2007, 08/2004, 08/2012, 

18/2006, 25/2003, 26/2003, 38/2013, 39/2013. 

Sala das Sessões, 24 de março de 2017. 

Reginaldo Tripoli 
Vereador Líder do PV 
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do processo I? 

06/04/2017 

LEARI 
do Processo Legislativo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

DA" riga 
4 W 

Papel para informação, rubricq4o corno folha no 	  

de 20 . 43 	O, 
	 ( ) 

FERNANDÁVftRNÀNDES TAKITANÁ 
• TécnièO Administrativo 

Rh 11.467 
À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 44512017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

06/04/2017 

FLI  UBIRAJARA DE F IA PRESTES FILHO 
Supervisar da Equipe e Arquivo Geral 

SGP.33 
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À Comissão de: 

i !Ti) 

Tairo BatstaRsØerança 
TécnicoA ft' .:ttratvo 

RF 	.2212 

RECEBIDO, na Comissào de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

11 ABR. 2017 

/1411 

Apare d• Ferreira 
RF. 01.075-SGP.12 

Secretário RF 

n 	 cloro r 
-.La • 

SaL ria Con»:-. 7:7:fe (.1e PcHice 
— t•, :nr 1  

V:e:;;;Iente 

• 	rd?...vd.de '3 r.ibas para manhe 	n55 
ec, 3° Cd, 	53 RI 
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%et/et:ir-N(1Q fía 	 g99a0- Atdo- 

São Paulo, DM de \TJ 	de 2017. 

GABINETE DO PREFEITO 

Oit-cio 	J. I. no sYfin - 
Ref.: Oficio SGP-12 n°59412014 

Folha no il do Proc. 
No — at é N 

Aparecido Ferreira 
RF. 101.075-5GP.12  

DOCREC 
Senhor Presidente 	 371/2017 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão 4 3  

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a Vossa Excelênciil 

cópia das informações prestadas pela Secretaria Municipal do Verde e do Meia 

Ambiente a respeito do Projeto de Lei n° 790/2013, de autoria do Vereado 

Natalini, que estabelece formas de identificação dos plantios de mudaâ" 

compensatórios no Município. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

M 	F V 	TENSCHLAGER 
Secretário Especial de Relações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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ILA Comissão de: 

ap Ca)ean 
SC 13  22 

300 

RECEBIDO, na Cernindo de Paiitica Urbe 
Metropolitana e Meie Ambiente. 	na 

27 JUN. 2017 

Seer,  

Apa ci Crê-rrer 
101.075-SGP.12 

M
at

ér
ia

 P
L 

79
0/

20
13

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 135



E . 
' 11 E1/08. 

nharnoi.o ra....Jeneu nos terfpos d 

4. 
O. 3,355-6 

PREFEITURA DA CIECADB 	 Allan F 
SÃO PAU. 	RE: 7 

Agont 
SECRETARIA MUNICIPAL DO VI" rluE 	WIO AMBIENTE 

, 	• 

Pa 2014-0.341 355 -6 

andes 
0.7 
poio '  

• 	 
 C' do Pm 
N11 	

c. 
kW 2o  II  

DEFAVE / DPAA 
SR. DIRETOR 

Em atenção a cota de f1.12 temos as seguintes considerações : 
Pelo art. 1 °  entendemos que os plantios Citados se apliquem aos plantios denominados" externos 
ou seja advindos das compensações a serem efetuadas nas vias públicas , parques ou praças 
Ipo'oato excluídos o, realizados em áreas interpus particulares ) . • 

• N••••• • o aqa• 	inerrio aos "realizados em território do município" pode induzir primeinsgerte 
Ima •ilpiL• • mau', mais a frente com a reter:meia " vias públicas 

a,., 	, 	,• • vab , são do tenno "territario dolomucípio" uma vez que isto é já é implícito 
!1atcdaçi\G .0 eia as leis municipais sn se ara leam pia •• •• município . 
Neste sentido a maior i'icidência para este tipu de corop..•ueção esta vinculada as @brita Públicas 

Siarb , 	, eu -  ) que passarão a arcar com a 1 dca1i1'.. 	proposta a ser incluída nos TCA(s) 
L'fl -  de Cr 'is 	Ambiental ) firmados ., 

a idem! ,  ;cação proposta no § F para as mudas - -. , duradas em cada muda" entendmilos 
, 	mate cp. e seja • ••iibém admissívil como a ma i 	'oe. utiliza mais de protetor sIn dc 

cua pintuia com o I, do PAI TCA . 
t beim sapressão no § V quanto a aspecificação das espécies já •i j le de ano,. 

...elo 53.82' / 1 c Po' t ia 130/ SVMA /2013 há menção gerai para plantio de especies dp, 
••• aspecto a TI, railido , no caso de exemplares de vias públicas , onde não se cense -vise e 

taiação de uma placa alusiva geral aos dados do plantio , como no caso dos bosques! mudas 
"as opadas , é zemetes o manicipe a buscar complemento na internei , até porque realmente :alo 
;Abe no exigno espaço que abriga o exemplar arbóreo todas as informações , desta tonna sugi.o 

AMO fundam:atol a ...solta também a SVMA / CTCA e setores técnicos da informática quanto a 
possibilidade da inscição e disponibilidade pública das informções dos TCA(S) abrangidos pOby 
órtounne PL 

u_nd. rios ou. as obras públi asearangidas pelo presente PL, já coutam como ..• 
"i 	pressa "com acesso puí: fico as SsidS autorizações  , muitas delas •missi ,  

r !jóia' 	 :): dito a identificaçãc ":.• loco" da compensações para o municípe dc m s'o 
.,:.-, to e da termos como PA/ TCA udezn •lo acrekente muito'. esclareciou 

er: j que o •;,;•• rmlinente importara no final é o picai.. 	guado advindo d obrigação pacl moi 

ENG 
DIRE OR DEPAVE / DPAA 

/la/ 

Es' oan_l 'Teclado foi adquirid pela SVMA através do código n° 512900040040099-6 de "JPRI 
Papel rc Miado é consumo sustentavel Comitê Municiral de Mudanças Climáticas e Eco- xonomia 

parecdo Ferreira 
RE 101.075-SGP 12 £ 4 
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e SA0 PAULO 
PREFEITURA DA CIDADE DE 

a. • if3,  

-o a no 	do P 
N' 	r,- é de 20 

or c o Ferreira 
F. 101 075 -SGP 12 

Do P.A. n° 2014-0.341.355-6 

DGD-G 

Sr. Diretor 

Folha de informação n° 

Em ZÇ / 10 12016 a) 

Pelf104,414917 °na/VOS 

6 8. SVAIA/D-rOtileo 
619.0 

18 

São Paulo, 24 de outubro de 

ARRUDA LIMA 
mara de Compensação Ambiental 
CTCA • 

Em atenção ao sugerido em fls. 17, nada ternos 'a opor quanto à possibilidade 

de tornar • públicas as informações dos TCAs. Entendemos •que DEPAVE-4 em 

conjunto com esta CTCA, conseguem disponibilizar os dados necessários pára 

atender o solicitado. 

. 	Segue o presente para prosseguimento 
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Filoollú no o 
e 20 

Apareci o Ferreira 

RF. 101.075 -SGP 12 

Pr 

LI 

C. 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
VERDE E MEIO AMBIENTE 

PA 2014.0.341.355-6 

Em 09/02/2017 

Interessado: PMSP - Secretaria do Governo Municipal 

Folha de Informação n. 2L.. 
- 
	rt2XFlávia Slqualra de( 	arrett 

Lágcnuira gánomn 
- CGD CO2 

Ass.: 

láF 77090 1 
Assunto: PL n°  790/13 - Vereador Natalini - Estabelece formas de identificação dos plantios 
de mudas compensatórias no âmbito do município de São Paulo. 

Ao 
DGD-0O2 

Sr. (a) Diretor 

Conforme solicitado as fls. 19 e 20, encaminho análise técnica do PL n °  790/13. 

• No âmbito desta Secretaria o DEPAVE-4 e a Divisão Técnica responsável pela 

analise técnica e avaliação das compensações ambientais. As fls. 16 e 17 consta a 

manifestação do DEPAVE-4 e do Departamento de Parque e Áreas verdes — .DEPAVE-G, 
respectivamente, referente ao PL n°  790/13. 

• Atualmente o Departamento de Gestão Descentralizada -. DGD é responsável pelo 

gerenciemento e fiscalização do Contrato de Plantio é Manutenção de Mudas de Árvores no 

Município de São Paulo - Contrato 032/SVMA/2016. Este contrato abrange a execução dos 

serviços de plantio de mudas de árvore no Sistema de Áreas Verdes, incluindo as vias e 

logradouros públicos. Considerando o diploma legal e as normativas técnicas sobre o plantio 

de mudas de árvores no município, seguem as considerações sobre o PL ri °  790/13: 

1-Com relação à forma de identificação dás plantios compensatórios, Art. 1 °: 

Art. 1°. Os plantios de mudas de árvores realizados por força de processos de 

compensação .ambiental de empreendimentos ou para neutralização de eventos e' 

publicações, realizados em território do município, deverão possuir formas que os 

ides-infirmem e os diferenciem dos executados para atender os planos de arborização 

de vias públicas, planos paisagísticos para implementação e adensamento de 

cobertura arbórea de parques municipais e de praças. 

§ 1°. Entre as maneiras de se tomar visível ao público em geral que transitar pelo 

local, pelo período correspondente ao desenvolvimento inicial das mudas, quais são 

os plantios compensatórios, a regulan;entação da presente lei fixara padrões de cor 

ou de formato distintos para os protetores (cercados) para tais mudas e para placas a 

ser fixada em local vislvel ou etiquetas que possam ser penduradas em cada muda e 

que serão adotadas de acordo com o tipo de plantio, conforme regramento abaixo; 

§ 2°. No caso de conjunto de mudas agrupadas ou na forma de bosque ou ainda 

quando mudas de porte ou de replantio, que dispensem protetor ou tutor, bastará 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
VERDE E ?MIO AMBIENTE 

Folha no J,2 Sdo iPsoc. 
No 	de 20Y 7  

Aparecido Ferreira 
RF. 101.075-SGP.12 

PA 2014.0.341.355-6 	 Folha de Informação 
Em 09/02/2017 	 • 	 Ass.: 

constatar informação na placa geral alusiva ao plantio, com dizeres que especifignnA l  

. o empreendimento que está sendo compensado; 

§ 3°. Entre as informações a ser disponibilizadas deverá constar obdgatoriamente,o 

número do processo administrativo que permita se rastrear informações mais 

detalhadas como o fato motivador da compensação, a quantidade total de mudas a 

ser plantada por espécie e os locais previstos; 

§ 4°. Os materiais usados na confecção de protetores, placas e etiquetas aqui 

mencionados deverão ser preferencialmente recicladosou pelo menos recicláveis; 

§ 5°. As despesas incorridas na confecção de protetores, placas e etiquetas correrão 

por conta do empreendedor responsável pelo plantio compensatório. 

A Portaria 069/SVMA-G/2016 disciplina as diretrizes técnicas para o_ plantio de mudas 

arbóreos nos logradouros públicos' do Município de São Paulo conforme parâmetros constantes 

nos anexos que a compõe, incluindo a normativa para os protetores e tutores de árvores, 

D.O.C. de 16.06.2016. Noa parágrafos 1°, 20, 30 e 4° do Art. 1° do PL n ° 790/13 se estabelece 

uma forma de tutoramento e dos protetores dos plantios compensatórios, -incluindo o tipo de 

material que deverá ser utilizado, diferente do estabelecido na normativa vigente. 

A Lei n°  14.22312006 diápõe 'obre a ordenação dos elementos que compõem a 

paisagem urbana do Município de São Paulo. De acordo com o Art. 1 °, esta lei dispõe sobre a 

ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana, visíveis a partir de logradouro. 

- público no território do Município de São Paulo. Conforme o Art. 2°, para fins de aplicação 

desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo e a sUperficie externa de qualquer 

elemento natural ou construido, tais como água, fauna, flora, construções, edificios, anteparos, . 

superfícies aparentes de equipamentos de infraestrutura, de áegurança e de veiculas 

automotores, anúncios de qualquer natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos 

de informação e comodidade afica e logradouros públicos, visiveis por qualquer observador 

situado em áreas de uso comum do povo. 

O Art. 6° da Lei n °  14.22312006 define: I - anuncio: qualquer veiculo de comunicação 

visual presente na paisagem visível do logradouro 01)&3, composto de área de exposição e 

estrutura; categoria a): anúncio indicativo aquele que visa apenas identificar, no próprio local.da 

atividade, os estabelecimentos elou profissionais que dele fazem uso. A idenfificação dos 

plantios do Art. 1° do PL n ° 790/13 enquadra-se como anúncio, categoria a). 

Conforme o inciso XI do Art. 9° da Lei n°  14.223/2006 é proibida a instalação de 

anúncios nas árvores de qualquer porte (grifo nosso). De acordo com o inciso XVI do Art. 22 

da Lei n°  14.223/2006 são considerados como mobiliário urbano de. uso e utilidade pública os 

protetores de árvores. O Art. 21 da Lei n °  14.223/2006 estabelece que a veiculação de 

95 

Sa Sattetto  

çc'Gste:02.  
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IFoRia no /p4Q2  do P 
NO 	  

Apareci 	
de 0 

o Ferreira 
RF. 101.075-SGP.12  

2 

VERDE E MEIO ~VENTE, 

• 	iãásn:ar t  ipomTr ahe it , 

PA 2014.0.341.355-6 	 Folha de Informação 	 

Em 09/02/2017 	 Ass.: 	   

anúncios publicitários no mobiliárioi urbano será feita nos termos estabelecidos em 

especifica, de iniciativa do Executivo. 

Os parágrafos 1°, 2°, 3° do Art. 1 °  do PI n°  790/13 não são compatíveis com .os o 

inciso XI do Art. 9° da Lei n ° 14.223/2006.  

II — Com relação ao cadastramento dos plantios compensatórios, Art. 2 °: 

Art. 2°. A Prefeitura Municipal criará em seu sitio Internet, na página da Secretaria do .  

Verde e Meio Ambiente, uma entrada para acessar os dados sobre plantios 

compensatórios, por força da legislação municipal e os resultantes de projetos 

compensatórios, por força da legislação municipal e os resultantes de projetos de 

neutralização de eventos e publicações organizadas pelo Poder Público Municipal. 

§ 1°. A planilha de dados devera permitir localizar os plantios por número do processo 

e por logradouro; 

§ 2°. As informações deverão estar disponlVeis por pelo menos 2 anos a partir do ano 

de realização do plantio. 

A Lei n°  14.186/2006 institui o Prográma Municipal de Arborização Urbana er dá 

outras providências. Conforme o Art. 4° deverá ser implantado um banco de dados com . 

programa de geoprocessarnento que possibilite cadastrar todos os dados georreferendados e 

estatísticas referentes as árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas nó âmbito do 

Municipio de São Paulo. Nos parágrafos 1° e 2°, conforme segue, estabelecem esta 

competência para a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: § 1° Caberá á. 

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder os cadastros do banco 

de dados, de que trata o "caput" deste artigo, § 2° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio .  , 

Ambiente deverá adotar uma metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a 

facilitar a análise, avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas. 

O Sistema Integrado de Gerenciamento de Arvores Urbanas - SISGAU foi , 

. desenvolvido pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente e pelo Instituto de Pesquisas 

Tecnológicas - IPT. É um banco de dados reladonal, disponível para toda a Prefeitura de São 

Paulo em plataforma WEB que permite, entre outras ações,,o cadastramento das árvores. Está 

em uso pela Secretaria de Coordenação das Prefeituras Regionais, pelas Prefeituras Regionais - 

e pela própria Secretaria do Verde e-do Meio Ambiente. 

A Lei n° 16.050/2014 aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

estratégico de São Paulo e revoga a Lei 13.43012002. O Capitulo V trata do Sistema Municipal 

de Planejamento e do Sistema de Informações, Monitoramento e Avaliação do PDE. Na Seção 

céPIP1/4 
PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
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\ FNoolh no Per do Pr 

e 20 	 

Aparecido Ferreira 
101.075-5GP.12  K. 	 Itã 

O C PREFEITURA DE 
SÃO PAULO• Flávia Siote.P.i5á Sá 	

etto 
VERDE E MEIO AMBIENTE 

Ewnge""a »3:OGrG02 
J PA 2014.0.341.355-6 	 Folha de Informação no — 	. 1788959 SVINAA 

Em 09/02/2017 Ass.:   

IV do Sistema Geral de Informações, Art. 352, fica estabelecido que Prefeitura manterá, 

atualizado, permanentemente, o sistema municipal de informações sociais, culturais: 

econômicas, financeiras, patrimoniais, administrativas, flsico-territoriais, geológicas:ambientais, 

imobiliárias, segurança e qualidade de vida e outras de relevante interesse pare o Município, 

progressivamente georreferendadas em meio digital. O parágrafo 2° prevê a disponibilização 

das informações dos Termos de Compromisso Ambiental, como segue: § 2° O Sistema 

Municipal de Informações buscará, progressivamente, permitir VI — Os Termos de 

Compromisso Ambiental, Termos de Ajustamento de 'Conduta e dos processos de 

licenciamento e fiscalização ambiental (grifo nosso); 

'A Lei n°  14.186/2006 prevê a caiação de um Sistema de Informações com base de 

dados sobre as árvores urbanas e a Lei n °  16.05012014 prevê a, disponibihzação das 

Informações dos Termos de Compromisso Ambiental. Considerando que já existe diploma legal 

para esta questão, a normativa . do Art. 2° do.  Projeto de Lei n°  790113 poderia ser 

regulamentada pelO Executivo. 

Sugiro o encaminhamento do presente ao DEPAVE-2 para manifestação:. 

considerando que a. Divisão Técnica de Produção e Arborização — DEPAVE-2 é a Divisão .  
Técnica desta Secretaria que tem como atribuição legal promover a produção de mudas 

ornamentais em geral e a execução de arborização e ajandinamento em -vias públicas e de 

implantação de viveiros, parques, praças, jardins e demais logradouros públicos; e de 

promover pesquisa, estudo, experimentação e divulgação das atividades ligadas as suas 

atribuições, funções e objetivos, estabelecimento normas e padrões dos serviços a serem 

executados. 

São Paulo, 09 de fevereiro de 2017. 	. 

Layra -4-  
Eng. Agr. Flayie.S• 	" 	e Sá Barretto 

RF: 775.895.9 CREA 5060068848 . 

Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada 

Centro Oeste 2— DGD CO2 

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente 
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SI PREFEITURA DE 
tige SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

Foi', 
No 

no Aix do P 
e 20 

C ?‘ 

Aparecido Ferreira 
RE 101.075-SGP.12 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 

VIVEIRO MANEQUINHO LOPES 

2 
Do Processo no 2014-0.341.355-6 

Em 08/05/2017 

et‘S L  
Interessado: Secretaria do Governo Municipal 	 • 'tf rt. 

o 
Assunto: Projeto de Lei n 2  0790/2013, autoria do Vereador Natalini, que estabelece 
identificação dos plantios de mudas compensatórias no âmbito do Município de São 

das outras providencias. 

DEPAVE 

Sr Diretor, 

Entendemos ser esta proposta de Lei uma ferramenta para auxiliar, com grande valia, o 

planejamento da arborização da cidade de São Paulo, uma vez que os dados sobre plantios 

compensatórios estarão disponibilizados na página da Secretaria do Verde e do Meio 

Ambiente. Estes dados balizarão outros plantios: os advindos de "novos" TCA's; os propostos. 

pelas prefeituras regionais; os das equipes de plantio e manutenção de mudas de árvores do 

Departamento de Gestão Descentralizada — DGD's. 

Entendemos, também; ser importante que esses dados tragam a data do início e provável 

finalização desses TCA's ou, ainda, aditivos de prorrogações em razões implícitas à sua não 

finalização. 

Desta forma, concordamos com a justificativa do PL 0790M103 à fl. 05 do presente PA. 

Solicitamos prosseguir. 	• 	• 

as de 

o e 

ALGÍdar7l_ 

Biól Luci Kimie Okino Silva 

SVMA/DEPAVE-2 

■ 	Diretora 

Folha de informa ão 

Ass.: 
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Pr Folha 
No 

, 

no  \St 2d°0 
arecido Ferreira 

RE 101.075-5GP. 12  PU\ PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

DO PA N° 2014-0.341.355-6 	 Folhe de Informação n° 	 
IS/ Ca 1 -2  (a)  

INTERESSADA: Secretaria do Governo Municipal -,81. 12,17/61  
{‘°7oink. ..127.42,9 . 

•r/ 

f"-a- 
ntnpa 

, ssessona Jur ici29 E  
• ecebido 

dente 
horas 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 790/13, de autoria do Vereador Natalini, qunstabelece 

formas de identificação dos plantios de mudas compensatórias no âmbito do Município de 

São Paulo e dá outras providências 

SVMA/AJ 
Sr. Procurador-Chefe, 

Encaminho o presenti instruído com as informações prestadas pelo(a) DEPAVE-

4/DPAA (fl. 16), CTCA (fl. 18), DGD-0O2 (fls. 21/24) e DEPAVE-2 ,(fl. 28), para 

providências subsequentes. 

São Paulo, ti e maio de 2017. 

ENG.`' ROBSON1LXIDA PROFENZANO 
SVMA/DEPAVE-G 

DIRETOR 

kmo 
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Foi 
i 

ál 

no At" do Pin.  
—iLIde 20._.1,2 

Apareci o Ferreira 
RE 101.075-SGP. 12  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

Folha de Informação n.°. 	 

Do Processo 2014-0.341.355-6. 	Em, 19/05/2017 a) 

INTERESSADO: CÂMARA MUNI1CIPAL DE SÃOPAULO - CMSP 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 790/13, de autoria da Legislativo: que 
estabelece formas de identificação dos plantios de mudas 
compensatórios no âmbito do Município de São Paulo e dá 
outras providências. Subsídios. 

SVMA/GAB 

Senhora Chefe de Gabinete, 

Em face do solicitado as fls. 12, encaminhamos o 

presente, sugerindo a devolução a Senhora Assessora Especial de . SGM/ATL, 

com as manifestações dos. Departamentos de Parques e ,  Áreas Verdes - 
. 	, 

DEPAVE, de Gestão Descentralizada -• DGD e da Câmara Técnica de 

Compensação Ambiental - . CTCA. 

• 	São Paulo, 19 de maio de 2017.. 

-RAFAEL AUGUSTO GALVANI FRAGA MOREIRA 

Procurador Chefe da Assessoria Jurídica 

OAB/SP 332/722 

SVMA.G/AJ 

RAGF / ff 
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/ 	f 
Rafa<I A. G FiamOorpg , 1  fc....  Procurador Chefe da ssefio2r3druParca 

°MV SP. 132 722 
-"-f, SVM  

nestn data decumeffic(sp 

{ui-criação rubricsdo_aoh toltts4s) 
131c. 33  Emob9 /09 1 14' 

Carmen CdstIna Matavazzi 
IRF '11.19/ - SON1t 

1 • rÍr-GT-CA-11:: 

R Mi 2017 

REC 	fj 

n° 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÀOPAULO CMSP 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 790/13, de autoria do Legislativo, que 
'estabelece formas de identificação dos plantios de mudas 
'compensatórios no âmbito do Município de São Paulo e dá 
outras providências. Subsídios. 

• 

SGM / ATL - CHEFIA 

Senhora Assessora Especial 

, 	Em atendimento ao solicitado as fls. 12, 

encaminhamos o presente com as manifestações das Divisões Técnicas de 

Proteção e Avaliação Ambiental - DEPAVE-4 e de Produção e Arborização - 

DEPAVE-2, sob fls. 16 e 28, respectivamente. 

Acrescentamos ainda, o parecer da Divisão 

-Técnica de Gestão Descentralizada Centro-Oeste 2, fls. 21/24 e da Câmara 

Técnica de Compensação Ambiental CTCA, sob fls. 18. 

• São Paulo, 19 de Maio de 2017. 

)( 

ROSE GOTTARDO 
CHEFE DE GABINETE 

SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 
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Folha n° 	\3 	do  

Processo n° t — jR 0  
Carmen Cristina Melava 
RF. 11.197 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	'S3 114 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
790/13 

Trata-se do Projeto de Lei n° 790/13, de autoria do nobre Vereador Natalini, 

que estabelece formas de identificação dos plantios de mudas compensatórios no 

âmbito do município de São Paulo e da outras providências. 

Segundo o autor, a propositura visa "tornar mais visíveis e transparentes os 

plantios compensatórios, de modo que os munícipes possam por si próprios verificar 

se há adequada manutenção por parte dos empreendedores na fase inicial de 

crescimento das mudas e se os plantios estão sendo realizados, na medida do 

possivel, próximos ao local que foi impactado pelo empreendimento". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa posicionou-se 

pela legalidade do Projeto de Lei. 

No que se refere aos aspectos que lhe compete analisar, a Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao 

Projeto de Lei, propondo, no entanto, um substitutivo com a finalidade de adequar o 

texto às observações efetuadas pelo Executivo, bem como especificar outras 

informações adicionais que deverão ser disponibifizadas na identificação dos plantios 

compensatórios de mudas. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 790/2013. 

Estabelece formas de identificação dos plantios de mudas 

compensatórios, no âmbito do município de São Paulo, e dá 

outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1°. Os plantios de mudas de árvores realizados por força de processos de 

compensação ambiental de empreendimentos ou para neutralização de eventos e 

publicações, realizados em território do município, deverão possuir formas que os 

identifiquem e os diferenciem dos executados para atender aos planos de arborização 
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Folhe h°  ç? 	do  
FrOCeSee O — 
Carmen criona Malavez 

RF. 11.197 

CM!~ MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
790/13 

de vias públicas, planos paisagísticos para implementação e adensamento de 

cobertura arbórea de parques municipais e de praças. 

§ 1°. Entre as maneiras de se tornar visível ao público em geral, que transitar pelo 

local, por período correspondente ao desenvolvimento inicial das mudas, quais são os 

plantios compensatórios, a regulamentação da presente lei fixará padrões de cor ou 

de formato distintos de protetores (cercados) para tais mudas e de placas ou outros 

modos de identificação a serem fixados em local visível, em consonância com a 

legislação pertinente em vigor; 

§ 2°. No caso de conjunto de mudas agrupadas ou na forma de bosque ou ainda 

quando de mudas de porte ou de replantio, que dispense protetor ou tutor, bastará 

constar informação na placa geral alusiva ao plantio, com dizeres que especifiquem o 

empreendimento que está sendo compensado; 

§ 3°. Entre as informações a ser disponibilizadas devera constar obrigatoriamente o 

número do processo administrativo que permita se rastrear informações mais 

detalhadas como o fato motivador da compensação, a quantidade total de mudas a 

ser plantadas por espécie, os locais previstos, o nome da pessoa física ou jurídica 

responsável pela compensação, as datas de inicio e finalização prevista do 

TCA, aditivos de prorrogações, com as respectivas justificativas, além dos 

dados relativos ao acompanhamento do desenvolvimento das mudas plantadas, 

por período a ser determinado pelo órgão municipal competente; 

§ 4°. Os materiais usados na confecção dos protetores, placas e etiquetas aqui 

mencionados deverão ser preferencialmente reciclados ou pelo menos recicláveis; 

§ 5°. As despesas incorridas na confecção de protetores, placas e etiqu 

por conta do empreendedor responsável pelo plantio compensatório. 

Art. 2°. A Prefeitura Municipal criará em seu sítio Internet, na página da Secretaria do 

Verde e Meio Ambiente, uma entrada para se acessar os dados sobre plantios 
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Folha n° 	Ni)53 	do 

Processo n°  Ot 
Carmen Cristina Matava 
RE. 11.197 

CA ILO 

1 C 
D LTON SI 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 
	

DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
790/13 

compensatórios, por força da legislação municipal e os resultantes de projetos de 

neutralização de eventos e publicações organizados pelo Poder Público Municipal. 

§ 1°. A planilha de dados deverá permitir localizar os plantios por número do processo 

e por logradouro; 

§ 2°. As informações deverão estar disponíveis por pelo menos 2 anos a partir do ano 

de realização do plantio. 

Art. 3°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Me s  biente em 	'oet I 0,-014j  

EDIR SALES 
	

PAULO FRANGE 

ss n-1-12.3 
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ÁbM 
À Comissão cie  fie  

EmQ / 	//)  1 7-cs 
Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE c2F5k / oral / 	 
pág.  k 	Co. 	  

Gonfe;idO 

Cariem Cnstma 
F 12.197 
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